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SUA 

28108196 
PROCESSO 

O2O JLj: 
FUNDAÇÃO NACIONAL DO 100,  

Ao Sr. Diretor de Assuntos Fundiários 

Pelo presente, venho encaminhar em anexo, documentação relativa a Fazenda 
Santo Amaro. Em Arraial D'Ajuda que está sendo reivindicando pelos judicias. 

Solicito a inclusão de sua área na Listagem de Terras Indígenas a serem 
IDENTIFICADAS. 	 - 

Atenciosamente, 	 - 
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URGENTE PC 
ILMO SRCLAUDIO ROMERO 
PRESIDENTE DA FUNAI 
SPS Li. 702 BL. A 3/0 AND. EDIF LEX 
E:R AS 1 L 1 A / D F 

A COMISSAO PRO—INDIO DE S:"J PAULO VEM SOLICITAR A INTERVENCRO DE 
A. NA GARANTIA DOS DIREITOS TERRITORIAIS; DOS IND 108 PATA:Q, DO SUE 

LH EAHIA SOL ICITATOS A FPESELi:A DO FLf I A FAZEF ETO A RRC 
»ICIPiO [E FOF1J SEGURO BAHIA :cuFRDA EL : IE lOS i40 JTO DIA 

DE MAIO. NA  CERTEZADE PODERMOS CONTAR COM O APOIO DE V.SA. 
AGRADECEMOS ATENCIOSAMENTE, 

LEINAD SANTOS 
COORDENADORA DA COr1I55R0 PRO—INDIO DE SAO PAULO 
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Niniste'rio da Justiça 

Fundação Nacional do ndio-Funaï 	. 

Servidor Antonio Manoel da. Silva AI Coroa Vermelha 

Administrador Regional Adreu-Ba 

Assunto' Informação (presta) 

De acordo RDG flQ  26 datado do dia 28/0 
de brasília,controle nQ 66657 recebido em mãos no dia 31/05793 
informo: 

1xiste de fato aproximadamente cento e cinquenta índios lide 

rados pelo cacique (IPE ocupando a !tFAZENDk  SANTO AMARO CÓS_ 

VAR AGR0PECURIA LTDAt'situada a 8km na estrada que liga o 

:Arraial D'AJUDA TrancosoA ocupação se deu no dia 23/05793 

.e segundo o cacique,a comunidade vai resistirSegundo infórma 

çes a propriedade 4,uma sociedade de quatro irmos onde dois 

dos mesmos j estiveram no local e fàrarfl orientados a procurar 

a Funai.A área segundo cu1c.ulos efetuados por este servidor, 

IN LOCC,digo c1cu1os extra oficiais tem aproximadamente qua 

tro mil e oitocentos hectares os quais segundo o cacique,de 

verao permanecer intactos por. fazer parte de área de preser_ 

vaçao permanente Existe mais de vinte ocas construídas no 
estilo tribal e o cacique solicita a vossa senhoria urna posiH. 

ço imediata inclusive solicitando uma equipe de antroplogos 

atenuando deste modo qualquer represália por parte dos seus / 

proprietrios  

o que tenho a informa. 

AI Coroa Vermelha,03 de j.unho de 1993 
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DO: Admini strador Regional, de unpoli $ 
	 c 

AO: Diretor DAS/BSB 

Senhor Diretor, 

Desde o dia 23 de maio p.p., um grupo de (46) 
famílias compostas de índios desaldelados remanescentes pataxó, ocupam 
a Fazenda Santo Amaro, localizada, no balneário de Arraial DÁjuda, muni.-
cípio de Porto Seguro-BA. A liderança e iniciativa de ocupaço, planeja 

da a mais de um ano, conforme nos afirmou o líder 11IP1 11 . O Grupo conta' 
com o apoio de entidades como o "G,JPA- Grupo de Apoio ao rndio Patazó, 

que vem fornecendo aiimentaçao e lonas de plstico, para a cobertura. 

dosbarracos e, do"Nc1eo de Direitos Indígenas", liderado por um tal 

de Sr. Mdri o 6a..teU; 
sta jurisdi.ço tomou conhecimento tardiamen 

te do ocorrido através de radiograma D(S/BSB, datado de 28-05 p.p.,.. !m 
vista disso , comparecemos a audi.encia no Fortim de Porto Seguro sem con 
diçes de contestaçes dos fatos espostos nos autos. A14m desta limita-

çao,entendomos que a instituiçao,.por estar ligada ao.1inist4rio da Ju 
tiça, fica em uma posi.çao delicada ao manisfestar-se judicialmente a f 
vor deste ato. 

Afim de tomarmos pleno conhecimento da situa-

ço , visitamos o acampamento da comunidade instalada no local do lití-

gio; em pleno interior da área, no dia 18-06, onde constatamos a cone-' 

truço de (19)  barracos de pau-a-pique, em torno de uma taba nuclear. O 

grupo teve o cuidado de no degradar a área, somente brocaram a vegeta-
ço rasteira, preservando as 4rvores maiores. A medida em que revolveram 

a terra, foram encontrados intimeros fragmentos de ceramica, muito sii-

lar, às encontradas na regiao costeira, assim como reequícios de barro 

de forno, comprovando o indci.o de uma tapera indígena mui.to remota, fa 

ce a ocorrência de dendezelros e jaqueiras. Conforme o relato de um in- 
dígena ocupante, forae encontrado nas imediaçes, um amontoado de oochas 

de ostras, posivelmente trata-se de um "sambaqui'. 

Vereficamos que a ocupaço foi feita de forma 

ordeïra, planejada e pacífica e,que o grupo possui. produ:tos agrícolas pa 

ra o cultivo de mandioca e hortaliças, pois J4 derrubaram uns dz hecta 
res de capoeiras altas, sempre preservando a mata nativa. 

mbora a área ocupada seja improdutiva, (toda 
ai 



• j.  

07  

Aw- 
coberta de vegetaç.0 ed4fica nativa), n.o deixa de s e r.  uma p.ropriédade 

ye particular respaldada 
pelo sistema legal correspondente. Tato faz com 

que a situaçao torne-Se delicada, principalmente pelo fat de 
a sentei 

ça ter sido favorvel aos proprietr1OS e o xmo. br. Juiz tenha ord 

nado a remop9 da área. 
• 	 Conforme o acima exposto, solicitamos umapost 

ço a respeitø do setor competente dessa Central, no sentado de pres-' 
tarmos assstnc3a ao grupo de indígena que ento viviam como "Boias 

Frias pela vizinhas do citado balneáriO e conforme relato dos mesmos 

vo r4sistir qualquer tentativa de rernossO. 

iunpolia, 19 
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F1NAX/SAE Reg. 

FUNAI 
Fundação Nacional do índio 

MINISTERIO DO INTERIOR 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 
	

ASA 

7 	 Brasília, 08 de julho 
	

1993 

Do: Assessor da Presidncia 

Ao: Senhor Presidente da FUNAI 

Assunto: Invasão da Fazenda Santo Amaro-BA 

Senhor Presidente, 

No dia 28 de maio pp.., esta presidência recebeu 	um 

telegrama do Coordenador do GAIPA (Grupo de Apoio aos Índios Pataxó) 

solicitando apoio para os índios Pataxo acampados na Fazenda Santo 

Amaro, no Município de Porto Seguro-BA. Na mesma data o telegramaem 

questão foi retransmitido a ADR de Eunápolis. (anexos 01 e 02). 

Naquela ocasião, o Administrador Regional de Eunápo 

lis tinha fechado aquela Unidade por falta de recursos, tendo 	o 

fato ter sido levado ao conhecimento do Sr. Administrador :.'Reionãl 

de Paulo Afonso, servidor WILTON ANDRADA por intermédio do Capitão 

PM - Torrês, comandante da 49 CIA/PM, sediada em Porto Seguro-BA. 

(anexo 3) 

No dia.09/06793,/6SrçGüstve Eerrz ASÔr ES'i 

taëntar do Dr.fleputádo Estàdual EdialPas.s:soiicit6ü5ôiodéstã 

fundação, no sentidó de ãjudar aquelesTíiidios aIexoQ4)T/ 

Em data de 17/06/93, o ilustre senador EDUARDO SUPLI 

CY, em carta dirigida a esta presidncia, fim solucionar o confli 

to citado. (anexo 05) 

Foi encaminhado a esta fundação, carta do ilustre De 

• putado Vladimir Palmeira - líder do PT na Câmara dos Deputados,data 

do de 21/06/93, solicitando apoio aos índios Pataxó, que se ,t)enon 

tramos acampados na fazenda. '(anexo O) 

SEP Quadra 702 Sul 
Edifício Lex, 3"  andar 

CEP 70.330 Brasília D.F. 
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FUNAI 
Fundaçio 	Índio 	 - 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

Em data de ontem, 07/07/93, esta Assessoria foi infor 
1 

mada que os indios que se encontravam acampados na citada fazenda , 

foram expuios e tiveram suas cabanas queimadas. (anexo 07). 

O ex-Administrador Regional de Eunápolis, esteve na 

área por duas vezes sem receber o impasse, talvez por falta de 	re 
- 

cursos e 

As informações colhidas por esta assessoria dão conta 

que a invasão foi realizada por integrantes do Grupo dos Pataxós sen 
terras, entidade liderada pelõ Cacique Ypê. 

Tomo a liberdade de sugerirV.Sa.,que o novo Adminis 

trador Regional visite a área, tome conhecimento dos fatos, entre 

viste os índios invasôres e remeta relat io s bre' o assunto. 

CRLS 	SSANTOS 

A ses.&.al/PRESI 

g" 	0 4~x 

• 

CM/mk 
SEP Quadra 702 Sul 

Edifício Lex, 3 °  andar 
CEP 70.330 Brasília DE 
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/ 



*~ AlfUHAI 

Fdndiç,o NirionaI do II)dk) 
MINISTÉR)O DA JUSTIÇA 

jNJO  03 

MEMÓRII. 

Senhor Presiden'te, 

Informou-nos o Administrador de Paulo Afonso-BA- 

	

Sr.• Andrade, que teve conhecimento de que o Arrail da ajuda 	foi 
invadido por índios Patax6 desaldleados. 

o capito To.rres: 	 / 

073_2882425 

073-2882259 

073-2882711 

Foi encarregado de promover a retirada dos índios. 

Solicitei ao Administrador manter contatos com o 

respectivo Capito e solicitar cuidado e respeito a integridade dos 

índios. O contato foi realizado. 

Andrada hianteve ainda contatos com o 	Administra 
dor de Eunapolis. 

SILA7 ROCHATI IRANDA  

Bsb, 28.05.93 
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ASSMLA LGISLAFIVA 

ri 2  17/93 

"1'NAl/SAi Rcg. / 	9 'I 
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ASGINAJIJRA 
4 N-e 

Sai.w.dor, 07 de junho de i.993 

FtJNDAÇO NACrONAL DO ÍNDIO (FUNAI) 

('1 •iudi o Ioniero 
FUN44I10GA/Rog J, i 

As 

........ 
Assina t ura 

No dia 23 dc maio vrLos :ndtoa pataxs ocuparam uma A.rea.  
torra no arraial D'Ajuda. tirge a nece5idadede que V. Exa. mando 	o 
vais rpdo posdvei em aertte para area pois, e$ts necessitam do apoi.; 
dsLa entidade. 

Ccrtos d contrmos com a sensI.b1].1çJaje de V. Exa. ,agra'c-
tm t.c ipadanntc. 

ASSESSOR PARLAr4EMTAR DF.P . ET)TVf\. I'A( 

I FrAMMINIMIC 
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' 113 17 33 GAB SENÃDOR EDIJIRDO ri SUPLICY 

SENADO FEDERAL 
Senador EDUARDO SLJPLICY 

TO: 	+5551228782 PCl 

FUNAI/SAE Reg. / 
\V 	Recebido/ / 	___ 

ASSiNATURA 

Rrasília, 09 de junho de 1993 

Fis. 	QL 
Rubrrca 

CSvnhorPres;e>\)  

O Grupo do Apoio ao rndio Patax6 preocupado com 
os desdobramentos em função da ocupa.çdo da Fazenda Santo Amaro, 
localizada no povoado do Arraial d'Àjuda, 

Mnicipio de Porto Se-
guro. na Bahia, porum grupo de índios Patax6 que poderão atin--
gir níveis dø insuportabilidade humana, solicita - dentro da ur-
gência que o çaso requor - apresença da FUNAIno local, a fim 
de que o confUto seja solucionado. 

Caso VOSSa Senhoria avalie como necessrjo, 
Grupo coloca-se 	disposição para acompanhar o agente 	que for 
designado por essa Fundaço - at a ãrea em litgio. 

Atencjosaniente 

Senador Edua o M tarazz 
19,11 pliç-y 

I:ustríssjlno Senhor 
Cláudlo dos Sajitos Romoj'o 
Presidente da Fundaço Nacional do rndio 

.702/902 Sul - Ed. Lex - 39 ANDAR 
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*VV

CAMARA DOS DEPUTADOS 	 iJ&o 

Brasília, 21 de junho de 1993 

JNA/S.tE,Reg.  

.. ...............

/ a..6_j _ 
................ 

ASSINATURA 

E xmo. S r. 
 

•  0  Presidente da FUNAI  

Brasília - DF 	. 

Por solicitação do Grupo de Apo!o ao Índio 

Pàtaxó, de Porto Seguro, Bahia, dirijo-me a V. Exa. para chamar sua 

atenção para a situação de um grupo de índios da nação pataxó, acarn 

pado. numa área da fazenda Santo Amaro, povoado de Arraial d'Ajuda, 

em Porto Seguro. 

Informo que o grupo referido julga nêcess 

ria a intervenço da FUNAI e está disposto a colaborar na busca de 

• 	•, 	uma solução para o conflito. Contato com o grupo pode ser feito 	a 

través de Everal V. Silva, pelo telefone 073 288 2075. 

• 	 Atepc same çjQe, 

Deputado Clie i r a 

Líder do PT 



4 	. 

t 	•;. 	 - 

JUL 06 '93 16:45 (073) 2882103 PGLI-BÃ 

çIo.Sr, lau±jo_Bom) 
M.D. Presidente da FUNAI 
Ed • Lex SPS Q 702 D1 A 32 and ar 
Braj1ja DF Fax 061 226 , 802 

Sr. re8idente da FUNÂI 

f0AJiuo 

IIIII.1!I 
OH Indioa Patajc6 que 03tara wawpa(los na Fazenda santo 
Ainaro - PovoadO do Arraial d'Ajuda lViUni.ciplo de Porto Sguro/ BA O  foram expso da terra e tiveram suas cabanau 
queimadas por homerie da Policia Militar, 
p 	 hoje ( 06/07/93) ela nenh. 

Q'tdmjz.jatra1or da PUAL eii Eunp0ij5 esteve no local h al  uns 15 dias atre e havia prometido ao grupo que toma-
ria providncjas para quo eles no fossem expuiaos, en 
tre twi o. pareale, -noa que nto houve terupo para se fazer / 
a1uma coisa. 

O grupo retornar, a rea assim que 05 ppiiciais eaiajn - e necessita.rg do apoio jux.cLLco da PIJNÃI. 

Cbrigado. 

Atenojosaniente, 

vora1 Vergilio da Silva 
- 	. 	 - Coordenador - 
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Fundação Nacional do índio 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

0FCIO: 026 	 Eunpo1is-Ba, 08 de Julho &e 1.993 
• DÕ: ADMINISTRADOR REG. DE. EUN2POLIS 	. . 

AO: SR. DIRETOR ASSISTENCIA INDtBENA/DAS C/C PJ 

Senhor Diretor 1  . 	 . 

Através do presente 1  inormo essa Direto 
ria, que Os indígenas ôcupantes da Fazenda Santo Amaro, foram reti-

rados, da área através de Ordem Judicial, pela Policia Militar de 

Porto Seguro-Ba, no di.a 05 p , p.  
Na ocasio foram encõntra,dos no local do 

assentamento, apenas cinco famílias que dispersaram-se, entretanto, 

os barracos foram ateados fogo. e apreendidos ferramentas e algumas' . 

espingardas.de caça. . . 

Em virtude dos fatos. desloquei-me a 4reá, 
isto 4, em Arraial D'Ajuda, na residncia. do Genitor do Cacique ' 
IPÊ, onde o grupo de indígenas encontram-se aguardando soluçes pa 
ra o desfecho do caso. 

Posteriormente, estive nõ Forum local, .50 

licitando ao Sr., JUIZ, a liberação das ferramentas e espingardas 
aos respectivos donos. 

Tais materiais de trabalho encontram-se 1  
, em poder da Policia Militar ou dos proprietrios da respectiva pró-

priedade. Entretanto o Sr. Juiz, afirmou-me 'que manteria contato' 
com Os supracitados para a devoluço. 	. 

Diante do acimaexposto, solicitoProõu 
radoria Jurídica da FUNAI, rever a documentaço anterior e atual...' 
da citada área e aferir a legalidade da mèsma. 

Atenciosamente, 

crciz/rJoD ÀI 
ARCEU CAFIVAL.IO BORJA  

m, 09. EUflápoJis - 'Port. n°245/93 de 1 9-03..93 
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ADMI NI STRACAO REGI ONÂL DA FUNAI 
RUA SAO DOMINGOS 806 STA.LUCIA 
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n65/CGDDI DE ÇISfl793 bE ACORDO COM NOTICIA PUBLICADA NA 
B)ICAO DE 07L1793 DO JORNAL DO BRASIL, 35  FAMILIAS PATAXO FO 
RAM EXPULSAS DE AREA QUE OCUPAVAM NA FÃZENDA SANTO AMARO, ,'/ 
OONFORME LIMINAR CONCEDI DAAEMPRESA. COSVAR AGROPECUARIA, PRO 
PRIETARIA DO IMOVEL. SOLICITO INFORMAR A CGDDI , SITUA.CAOATUAL 
DESSAS FAMILIAS, PRO\JIDENCIAS ADOTADAS POR ESSA ÂDR EM RELA-
CAO A LIMINAR CONCEDI DA., ANEXANDO, PREFERENCI ALMENTE, COPI A. 
DA MESMA, SDS HILDA CARLA BARBOSA /.ANTROPOLOGA/CGDDI 

REMETENTE 
T6 11019 
ASSINANTE TELEX 
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87715 Z BAEN 
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Feira de Santana,16 de agosto de 1993. 

1. 

EXuio .Sr.Dr.Mauricio Correa 

Ministro da Justiça 
Esplanada dos Ministrios 

Gabinete:, do Ministro da Justiça 
CEP. 70064-Brasília,DF. 

Re spe itabilíssimo Ministro 
Paz.. e Justiça 

• 

12 0  

Proc. r 

Por viver em um pais democrtico,tomo liberdade para dirigir-• 

me a V.EXa., afim de pedir que nos ajude a. dar: um basta no sofrimento 

do povo indigeua,asados e válorizados apenas para exibição folcl6rica, 
ex6tica,para estimular turistas e curiosos. 

Entretanto,indio não quer ser enganado por apito,colar,bebida, 

falsa demarcação de terra,objetos eatragados e nem conversas bonitas. 
Indio quer e se libertar,suas terras pra morar,plantar,seu respeito,re 
conhecimento e direito. 

A Constituição Federal no art.231 reza que são recoxec:idoa aos 
ind.ios sua organização social,costames, línguas, crenças, tradiçes e oa 
direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam. Data 

Venia Sr.Ministro,o discurso no papel linão,mas na práti feio.Po 
is no m&s passado na Vila D'ajuda em Porto Seguro,a policia invadiu aa ( 
casas dos ind io a, tocando Lo go, destruindo tudo, fazendo  oS 

/ 
	

as terras,onde habitavam b mais de 50 anos. 

Ea nome de todos os grupos indigenas brasileiros,faço um apelo 

ao Congresso Nacional,que considere,reeonheça e assuma aqui e agora,ma 
ia que nunoa,a responsabilidade de devolver a todas as nacionalidades 

indigenas,as suas terras,ao menos uma área extensa para eles viverem 
como pessoa,gente,como nacionalidade indigena,como povo de Deus e de±-
xe-os nas suas rervas em paz com os homens, com a natureza e com Deus 
Pai Todo Poderoso.No entanto,se não existe mais lugar para eles,neste: 
pais tão rico e gigante,vamos tomar conscincia e admitir,que tambni, 
não existe lugar para n6s,j que,eles são ós primeiros habitantes e do 

nos dessa terra adubada pelos ccorpos e regada pelo sangue dos seus an 
costrais. 	. 	 . 



fl 	 1 

1  
O profeta Isaias no cap.24:5 do seu livro diz:Na verdade a ter 

ra está contaminada por causa dos seus moradores,porquanto transgrïdem 

as leis violam os estatutos,e quebram a aliança eternas'. 

Aguardamos serena e urgente providnoia de V.2Xa.,em agilizar 
o processo de.cmarcaço das terras indigenas:, para evitarmos derramamen-
to de mngue do nosso povo e principalmente para esquivarmos aos perigos 
apoutadps pelo legendário Rai Barbosa,de que justiça tardia equivale a 
uma injustiça, e para cumpr±rmos o que disse o Supremo Jujz:P•ratjcaj o 
direito e a justiça,e livrai o õprimido da mo do opressor;no oprimais 
o estrangeiro,nem o 6rfo,nem à viuva;no façais violncia,nem derrame-
is sangue inocente neste lugar0  (Jeretniaa.cap.22:3 no livro de Deus), 

Fraternalmente 

Um abraço do servo menor 

Ademário Quimaraes Dantas. (Taigu) 

• 	 (Paator) 

• 	q. q. '73 
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Fundação Nacional do Índio 
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	 MINISTERIO DA JUSTIÇA 

ENCAMINHAMENTO N2 0 q3 /93 - DAF 

Ref.: Carta s/n 2  de 16.08.93 - Pastor Ademrio G. Dantas 

Senhor Administrador ADR. Eunpol 

Pelo presente,. encaminho a V.Sa. o expediente em epígrafe, di 

rígido ao Exmo. Sr. Ministro da Justiça, através do qual o Sr.Ademrio 

Guimares Dantas, pastor na cidade de Feira de Santana, BA, denunciâ 

ação violenta da polícia contra uma, comunidade indígena em Vilas D'Aju 

da, no Município de Porto Seguro-BA, culminando, ao que parece mdi 

car, com a expulsão do grupo. 

Diante da gravidade do relato, solicito a V.Sa. proceder, com 

urgncia, uma averiguação dos fatos,, informando-nos, no apenas sobre 

a veracidade do ocorrido, mas também oferecendo-nos dados sobre as re 

feridas famílias para que possamos, caso confirmado, dar início 	aos 

prõcedimentos administrativos para garantir-lhes a segurança e 	reque 

rer a punição dos culpados pelos demandos que forem comprovados. 

Brasília, 	de setembro de 1993 
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OFClO NQ_JGAB/ADR/EUNPOLiS/8A. 	Eu4ohs, 14e061?94 

DO; ADM/REGIEUNÂPOL 1 S/BA F U N A 1 . 

: DIRETORA DO MUSEU DE ARQUEOLOGIA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA 

BAHIA-SRO ANA GANTOIS. 

ASSUNTO: SOilCTAÇO 	(Faz) 

Vimos por meio desta solicitar a V.Sd o en 

vio de um profissional na rea de arqueolo&a esta re9io, / 
mais especificamente nos municípios de Santa Cruz CabrIia e 

Porto Seguro, afim de proceder um ievantnento dos sítios 	ar 

queolgicos localizados em reaindígenas. Recentemente fomos 

contactados pelo professor Carlos Etchevarme, onde tivemos a 

portunidade de demonstrara importncia de tal situaçao. 

Infelizmente recebemos de forrnà tardia, a 

notícia de que um indígena havia vendido uma suposta urna fun 

rr i a• achada em escavaç. Por é.sse motivo, reiteramos o pedi 

d0 acima como forma de avaliar e preservar elementos que nos 

lev ~am  a um maior conhecimentõ dos povos indígenas desta regiao. 

- 4 

Atenci 

DROB/CH/SP. 
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Do: chefe do SAI 

Para: Sr. Administrador da ADREU 

/ 
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RELATÓRIO FAZENDA SANTO AMARO 

• A enipresa.clenoininada "Cosvár Agropecuária Ltda" é proprietária cia 

Fazenda Santo Amaro, situada a 8 Km da estrada que liga o Arraial 

d'Ajuda a Trancoso, no município de. Porto Seguro. A fazenda possui 

1.275 ha, dos quais unia parcela é considerada área de preservação 

permanente por determinação do .IBAMA. 

No dia 23 de maio de 1993 uni grupo de 46 famílias composto por 

índios pataxós ciesaldeados, ocupou aproximadamente 1 ha da referida 

propriedade. A Administração Regional de Eunápolis só tomou 

conhecimento do fato no dia 28 daquele me, através de RDG n 2  256, o 

qual solicitava "posicionamento a respeitõ do assunto...". Nesse 

seni:ido, uma equipe da ADR deslocou - se até o local da ocupação em 03 

de junho, para inteirar-se do ocorrido e tomar as providências 

possíveis e necessárias. 

Eni reunião com o grupo, foi relátado que, desde o dia 01 de 

março de 1993, o cacique "Ipê" estava trabalhando no sentido de 

conquistar uma área de terra para seus liderados e que o local 

escolhido não resultou dC motivos aleatórios mas, sim, por razões 

muito fortes que serão adiante demonstradas. 

Ao 	serem indagados sobre o fato de não terem coniunicado 

previamente a Administração Regional da FUNAI à respeito das 

intenções do. grupo, explicaram que estavam sendo orientados pelo 

GAIPA (Grupo de Apoio aos tndlos Pataxós), através do sr. Everal 

Virgílio Silva. 

Quando a notícia da ocupação chegou ao nosb conhecimento os 

proprietários da faznda já haviám entrado com o pedido de 

reintegração de posse no Forum da Comarca do Porto Seguro. A 

audiência foi marcada para o dia 08 de junho de 1993 e, em defesa 

dos pataxós, havia somente o representante da FUNAI. Em conseqüência 

disso, foi decretada a evacuação da área em sentença proferlda pelo 
Exmo. sr. juiz Baltàzar Miranda Saraiva. 
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No dia 06 do julho de 1993 a Polícia Militar de Porto Seguro 

removeu os índios acampados na fazenda, ateou fogo em suas malocas e 

apreendeu as armas e as ferramentas. 

A exposição dos fatos acima é necessária, em primeiro lugar, para 

que se questione o procedimento de entidades como o Gaipa, que se 

arvoram na defesa cia população Pataxó, enquanto houver possibilidade 

de ocupar esp 

Dentre as 

co ri h e ci ni e n t o 

agrícola, da 

alinhamento, 

Pataxós. 

ço na imprensa e obter projeção na política local. 

aldeias Pataxó existentes na Bahia, não se tem 

de algum projeto executado pelo Gaipa, seja na área 

educação ou da saúde. É uma posição cômoda de não -

que resultou em descrédito da entidade pelos próprios 

No episódio da Fazenda Santo Amaro coube áFUNAI, como de hábito, 

a incumbência de solucionar um problema criado de -forma prematura e 

irresponsável. 

Após a evacuação da área ocupada o cacique "Ipê" procurou a ADREU 

para solicitar apoio em uma nova tentativa de ocupação da mesma 

área. Foi-lhe esclarecido que a Funai não participaria de um ato 

ilegal, até mesmo por estar ligada ao Ministério da Justiça. 

Entretanto, em contrapartida, foi decidido que, baseados em 

subsídios fornecidos pelo próprios índios, seriam estabelecidos 

critérios legais para a ocupação da áréa em questão. 

O primeiro argumento a utilizar-se em favor dos indígenas são os 

vestígios arqueológicos encontrados dentro do perímetro pretendido, 

e que consistem em dois depósitos de conchas (vide fotos em anexo) 

que indicam serem "sambaquis" ou "ostreiras"*. 

*Sajtibaqui,s..m.(Bras.) Nome dado a depósitos antiquíssimos, situados 
ora na costa ora em lagoas ou rios do litoral, e constituídos de 
montôes de conchas, restos de cozinha e de esqueletos acumulados por 
tribos selvagens que habitaram o litoral americano em período Pré -

histórico( . . . ). FIOLLANDA, 196!. 
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Para obter a confirmaçào dessa suspeita, já foi solicitada a 

presença de umá equipe de arqueólogos da Universidade Federal da 

Bahia, para que nos seja fornecido um laudo técnico. 

O segundo argumento diz respeito às famílias de indígenas que• 

habitavam a área em questão, quando os atuais proprietários cia 

fázenda se manifestaram. Das faniílias localizadas foram tomados 

depoimentos (vide anexo). 

• Ambos 	os 	argumentos 	demonstram 	o direito adquirido por 

antigUidade àquela terra. Ocorre que, por tratar-se de pessoas 

humildes e ignorantes foram, como de costume, usurpadas do direito à 

terra, o que é práticà corrente em nosso País. 

,Gjtrb& Gi&õrcí 'Fu-.tino 
CMIJE SAI 

FjJN 

Eunápolis, 30 de maio de 1994. 
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ANEXO 1 

Depoimento da sra  Diomerina Maria do Nascimento, 55 anos. 

1)ona Diomerina teve quinze filhos, sendo que onze deles foram 

criàdos no local. Ela reside há 30 anos na área e sua filha mais 

velha (Maria cio Carmo Nascimento) tem 28 anos. 

Conta que há 28 anos atrás chegaram os atuais prõprietários 

comunicando a posse da terra e a proibiram de fazer roça . A fonte 

de seu sustento é a extração do ciendê e a confecção de esteiras. 

Segundo a depoente junto .a ela moravam outras sete famílias que 

tiverair que abandonar o local por ordem cios proprietários. 

Apesar da saída dessas sete famílias moram, atualmente, próximos 

a D.Diomerina, quàtro famílias de posseiros e os proprietários 

incitam os filhos cicia a expulsarem aquelas pessoas ficando, assim, 

isentos de qualquer responsabilidade. 

Fazenda Santo Amaro, 24 de fevereiro de 1994. 
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ANEXO II 

Depoimento do sr. Josivaldo Alves do Bonfiin, 43 anos. 

Josivaldo 	tem 	dez filhos, dos quais tres nasceram na área 

pretendida. Segundo ele, a terra em que morava foi adquirida de um 

tal João Pinto, pelo sogro e pelo cunhado. 

Quando os atuais proprietários chegaram, a terra foi medida e os 

moradores foram proibidos de "fazer roça". Josivaldo fazia tijolos 	/ 

para sobreviver e para deixar a área recebeu unia indenização 

simbólica acompanhada da assinatura de um documento. 

Arraial d'Ajuda, 24 de fevereiro de 1994. 
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ANEXO lI! 

Depoimento cio sr. Gilbérgue Dias de Andrade, 54 anos. 

Gilheigue tem seis filhose todos nascidos na área pretendida, 

onde morou durante vinte anos. Saiu em 197,9 porque foi comunicado, 

pelos proprietários atuais, de que a terra estava sendo medida.Após 

esse contato seus animais morreram eni uma semana. Apesar de ter 

informações de que a tërra era devoluta, a mesma foi incorporada na 

nieci.iç. - 

Gilbergue tilava seu sustento cia coleta do dendê. 

Segundo ele ,- os atudi s p[pr letal tos instalaram - se naquela area 

há aproximadamehte oito anos. 

Arraial d'Ajuda, 24 de fevereiro de1994. 
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ANEXO IV 

Dëpoïmento cia sr Maria Brás de Souza, 55 anos. 

Maria Brás de Souza tem dez filhos e morou nove anos na área 

pretendida. Foi comunicada pelos proprietários que a terra iria ser 

cercada mas que eia não precisaria sair. Contudo, viu-se obrigada a 

abandonar o local porque éstava proibida de "fazer roça" ou efetuar 

p lan t i o. 

Para seu sustento fazia carvão, coletava frutos e dendê. 

Morava no PACUIO e foi convidada por Antonio Lapa (cunhado) para 

habitar aquela área. 

Segundo 	Maria Brás, cada morador que deixava o local os 

proprietárioS queimavam as casas. 

Arraial d'Ajuda, 24 de fevereiro de 1994. 
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InfOrmQ a V.S., que receb,i nesta data, Dc 

cumento do Cacique:.I'PE, referente a fazenda Santo Amara, locali-

zada no munic{pioÕ Arraial D'AjUda. Este Grupo se constitue d 

32 familias ou 232 pessoas que reivindicam esta area desde o an 

de 1.993 A funaiADR/EuflaPoii, atravs de soli.itÇaO da FuNA: 

BSB como consta no '
s documentoS dos nossos arquivos, visitou 

rea, fotografou .psito de saaqui; e constatoU a. presença d 

uma indÍgena que •reside ha mais de 40 anos no Ïocal. Durante 

desenrolar dos ac'ontecimehtOs, o prprietaro da area entrou co 

Ação Liminar sendõ retirados- da area sem qualquer reação. 
5 	

Informo a este Departamerto que o Grupo e 

ta retornando a rea, segundo informaçoes colhidas hoje junto a 

Cacique IP nesta ADR e cobrar da FUNAI providricia5 imediatas 

retomada. 	. 	 : .. - 	
. 	 : 	 .........:. 

- ----- ---------- 

Rua TupniquiflS, 455 Bairro tequi tott, 	 - 
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Cont. fax N 2  102/GAB/ADREU/96 	Em, 07/05/96 

Sabendo de que no dispomos de CorpoJur{dico e Tec. 

para qualquer eventualidade dessa natureza na ADR. 

Sabendo tambm das modificaçes ocorridas quanto 	a 

questão demarcatria de rea indígenas do Brasil referncia Dec. 1775/96. 

0 qual foi informado ao Cacique das modificaç6es e outros 

Venho solicitar de V.S uma posição para que possa - 

moa expor as Lideranças sobre as Novas Metas e Atribuiçes quanto ao Pro-

cesso em pauta, vez que este j. do conhecimento da FUNAI/BSB. 

Esclareço tambm que a Liderança pretende se deslo - 

car a esta Sede no intuito de tentar resolver os assurhtos do Povo 	que 

os constituiram. 	 7? 
Atenciosamen 

Ls 

mvi /asst /adm 



ARTICULAÇÃO DOS POVOS INDtGENAS DO NORDESTE, MINAS GERAIS E ES-

PIRITO SANTO - APOINME. 

- 	Ao Sr. Administrador Regional da FUNAI-Eunápolis-Ba. 

ATT: João Vianey Pinheiro Alves 

p  r0c, IDW 
.... 

1 Rubflc 
o Senhor Administrador, 

desta Fundação um grupo técnico para realizar o trabalho de iden-

tificação da Fazenda "Santo Amaro",no municipio de Porto Seguro. 

Em conversa informal, V. Sa. dizia que os documentos his 

t&icos já conseguidos são suficientes para solicitação do G.T. 

Nós da APOINME e os indigenas da região estamos retomando 

a discussão sobre Santo Amaro, e para nós o primeiro passo é 	a 

criação do Grupo de Trabalho o mais rápido possivel. 

Esperamos contar com o precioso apoio desta administração. 

P1 APOINME 

F1NA1 EUNAPOLIS 
Prot, N2  
Dt. Rec. 
Hora. 	) 	'5 

Rub Eunápolis-Ba., 02/08/9 

z o 	04 	 d 

Jo 
L cij— 	 GL. tL0 Lc& 
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MEMO N.° O 5 IDEID 

FundaçAo Nacional do Índio 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Brasília, 4 8 de março de 1998 

Ao: Serviço de Expedição e Protocolo 
Ass.: Formação de Processo 

Solicito a V.Sa., providenciar a formação de processo com a documentação em 
anexo, com as características abaixo discriminadas, devolvendo-a logo a seguir a este 
Departamento. 

Interessado: 	Comunidade Indígena Pataxó de Arraial da Ajuda 
Assunto: 	Identificação e Delimitação da Terra Indígena reivindicada, no 

município de Porto Seguro/BA. 
Doc. Original Memorando n° 223/ADR-Eunápolis de 28/08/96 

Atenciosamente 
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Brasrlia-DF, 20.03.98 

ASSUMM FundI61108 

gbr1c3$ 

Ref. PROCESSO/FUNAI/BSB N9 0760/98 
Int. Comunidade Indtgena Eatax6 de Arraial DAjuda 

Ass. Identificaço e delimitaç 0  da terra reivindicada pela Comunidade 

Ao Chefe do DEID, 

Solicitando gentileza providenciar em regime de urgência 
formaçoode Grupo T&ciico, para Identificação e Delimita 

ço da TI SANTO AMARO/Ba. 

DAF/AAF/ç. 
.1 	11 
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ff  Proc. OY60 

Fundação Nacional do Índio 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Portaria n° O5J LJ  /PRES 
	

Brasília, O g de abril de 1998 

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO tNDIO - FUNAI, no uso das 
atribuições, conferidas pelo art. 21, item VII do Estatuto aprovado pelo Decreto n° 564, de 8 de junho de 
1992, e de conformidade com o Decreto n° 1775, de 8 de janeiro de 1996, 

RE SOLVE: 

Art. l Constituir Grupo Técnico com a finalidade de: 
identificar e delimitar a Terra Indígena Pataxó localizada próximo à Vila Arraial D'Ajuda, no 

município de Porto Seguro e 
readequar os limites da Terra Indígena Pataxó de Imbiriba, no mesmo município, Estado da Bahia. 

Art. 2° - Determinar a seguinte composição do GT: 
José:Augusto Laranjeira Sampaio, Antropólogo/colaborador, UFBA, coordenador; 
Marco Antônio do Espírito Santo, Sociólogo, FTJNAI/DAD/DEDOC; 
Renato Eduardo Pereira D'Alencar, Engenheiró Agrimensor, FUNAI/DAF/DED; 
Sílvio Brandão Júnior, Técnico em Agropecuária, FUNAI/DAF/DEF; e 
Ismar Galvão Nogueira, Engenheiro Agrimensor, INTERBA. 

Art. 30  Determinar o deslocamento dos integrantes do GT às terras indígenas e municípiÕ 
indicados no art. l. 

Art. 40  Determinar o prazo de vinte dias para a realização dos trabalhos de campo, a contar 
do déslocamento, e de sessenta dias para a entrega do(s) relatório(s), a contar do término dos trabalhos de 
campo. 

Art. 50  As despesas com o Grupo Técnico e seu deslocamento correrão às custas do 
Projeto DEMAT: 

Art. 6° Esta portaria entra em vigor a partir de sua publicação. 

)Ij3L1C 
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Superintendência Regional em GoMa 
PORTARIAS DE 2 DE RORIL, DE 1998 

O SUPERINTENDENtE REGIONAL DE GOIÁS. 430 INSTITUTO IOAC1ONAL DE 
COLONiZAÇÃO E REFORMA AGIOÂRIÁ4NCI1A, 00 000 do aloA*04000 4no Uno do cnofnoidno polo andgo 34, .lionno 

q. do Rogiononlo Inlnono do #unuoqnninl. .poonado pda Pootaol'MAARA e III. do 36 do dnoonndoo do M. poblionda no 
Didolo OOoloI do 44020 doo monmoo nodo o no,  o do oonfarovidade o a Pr,*o40 INCPJ.IPISF 362. do 20 do nolo do 1994, 
pnnblncodn no D4*oio0finialdodid 24 doo .000000 nodo o 00E nonolono 

09 22 - 	Disponoon GANDHI MOREIRA CARVAIS62. 00090040 do onogo edolon do Engodo0400. Ion00000, 

maU10bl SIAPE n 1000474. do SdoOl000 do Chek do DiolnUo do Rocnoion Foodidion. C6d90 DAS-1012, do 
Snoponioonodbooln Rnglànnol do Goilo lEAl, do Qoodio Pnonoo000Io dono 10.041.60, 

• 1 
o? 23 - 	75401,0000 MARCIO OUVSII1.k RARCELOS, onogoono do 0099 d96ino do Enoobni0 Ajoeon000, 

oaooiond, SIAPE o 720441. da Iooçnlo gooniO00do do anodo da Soçnlo do Dcanpocçoinç0o o Apohoiçio. Cddigo riS.!, do 
- Dinidodo Rononon F000di6o,o%. do SogoniotnodNnolo R iiIdo.Godo SR-64doQozdoo Ponn0000lnd00e bnolnoo. 

--r'°- ----'-- 
NO 24 -. 	Do,ipono ROSA RAMOS DOS skltirft oc0to do 	oéioo daI1lo4oÃSmidond01 
onanioda SIAPE n 720437. p400 	000 fonçlno goodiloada do Chdc do Soçdo do D3nopo1a6 e A4uIniçI0, Cddio 
D'O, do Dionoon do R000noo FWdo do S99o.inonnd&ob Roglonal do C3441$O 994$, 	4a400 Prn000020 d00n 

1000000 	 -- 

NO 27 - 	Diponor DAVID FEEREIRA CAVALCANIE. 0090010 do 00099010400 doEon01náo agoonnon 
.wkW3 SIAPE o° 723425. do 6o.çUo 9onni0onda do Clolo do Soçlo do Disaiodnmo R noinç4o, Cddlgo FG.I. do 
Oloidondo Roç000 Fordikoio,. da Sçpo ntd10oiO Rogloonol do OniOs . SR'Oi. do 	Poinn000110de60 InnlIto6o 

34? 28 - 	Diogoan EDMO RÂIMIO4DO DE SOUSA LIMA. oop000n do dogo ofolivo do AI000ce do 
Adnoodn000çdo. nonoboolo SIAPE of 770396. poon 00.000 a booçOn 9o.6i0do do Clofo da S.O. dç t3inoiodioaçlo o 
Rogulooiaçnlo. Código F0'l. da 040401040 RwnonooFdidn 4. Sopoinno.d10olo Rgioo01 do Go4.o- SR44. do Q00fro 

Poonoann000 dono 50.04000 

MARCELO AFONSO SILVA 

Superintendência Regional no Rio de Janeiro 
POR'VARIÀ 349 23, DE 6 DE ABRIL 

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO RIO DE JANEIRO "Do  INSTITUTO NACIONAL DE 
COLONIZAÇÃO E REFORMA A4GRÀRIA-4NCRA, no ano do ool10iç4.o po 110.10 c6fofld.o polo anigo 34. idfrga 
'q', do Regimoonao 000000 do 600409000 ogonoido pala P99ia MAARA/NII2, A.16 & don000blndo 03493, po*d.cadii no 
044.40 OSolol 4040 20 dos .000000 ofo o M. o do 00doo7oid 00r a wia INCRAIPJN 362402040 maio do 1994- 

no DiloioOSaioIdodil 24 dononOno4nOi00, orbe- 

Doopoonon. o pndon5n. FERNANDO AUGUSTO DA CUNHA OLIVEIRA. nopano do 000110 dotino d 
Tdooioo nono CadooDo Ranú Mxvimb SJAPE 722035. do FnogOo Goolifiçoda do CoPo do Soçlodo Alio.* Tftub;im  
coidogo PO4. do Divido do 0000.00 PuodiI0o0. do So oinoondloo. RoOj0001 do 0.0 do Ionrioo-SR'07. do Qoodon do 
passoll dono 100600. 

ORNATO osóojo COIMBRA 

VICE-PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Ato do Chefe do Gabinete 
POUSARIA NO 11, DE 7 DE ABRIL DE 1998 

O CHEFE DE GABINETE DA VICE.PRESIDÉ.NCIA DA REPÚBLICA, 00 050 das 
alribuiç0'005 que lhe confere odcipotio no ao. 20.4O04500V, do Regimento Intenso, aprovado pelo Portono 
00 Ide 06 do janniro de 1995, ronolve. 

Adolar, o. Vice.Presidéncia da Repúblico, de acordo com a Porloona 0  612-SG, de 
30 de dezembro de 3997. no que couber, os p000eilos da Norma Administo'nlivo 0  006, de 09 de 
março de 0995, d.n Diretona-Gerol dc Admizniuocaçgo da PTesid8ncia da República. 

ROBERTO O. M. PARREIRA 

da 

N° 69 SEGUNDA.FEIRA, I3ABR 1998 	 DIÁRIO OFICIAL' 	 - 	 SEÇÃO 2 	3 

Juaica- 

SFCRETARIA EXECUTIVA 
Subsecrctaria de Assuntos Administrativos 	- 
Coõrdenaço'C eral dc Recursos Humanos 

PORTArIA 009 51, DE 8 DE ACRO!. DE 1996 
O COORDENADOR-GERAL DE RECURSOS HUMANOS DA 

SUIISECRETARLA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS DA SECRETARiA EXECUTIVA DO 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, ,oaodn do obdoloqoçlado ctonp050000 pos Lloo Foi oafonido polo artigo 1'. oeooll. 
da Poioria MimotroroJ o' 332, do OS do mano dc 1990, pobbnnda 000.4.10 Ofoçial 4,09 .ogsiolo. mnonloe, 

- Coroodeo Pmsk a p00010 dc 04.0490. AMARIA DA 43RAÇA LIMA SOAR, 
anxntp3UboiI* do co-amoldar ANTONIO CORRA GOMaS. 01101110114 06160330. 40 oaoj*no o orgo de A 
.40 Poalroia. Codo 012002. Qonnoo &P10i100 III, coal bonaiNnnodo logil, sltll;02171  bani. lofa "c. da Lei 
8.412390(9100,00007.000001/99.46). 

- IIÁRCIO ARCOVER PE MOIUES 

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 
PORTARIAS DE O DEABPIL DE 1998-........ 

O DIRETOR.GRRAL DO DEPARTAMENTO DE-POLIEIA FEDERAL aolodo do oompcodncia 

goC 0010 aotodelcpdn pebo vago 5'. Rim 1,40 PoOtoita .bd000W 0° S0'Mi..de 40.02.95. ao 02090111100101 dacIft - - -. 
fiWav 	 .omadoAçdo 04dloáOl 6P7.002S32&0. -  WICE, (PRE 0° 4.9922I919*-36), 01edia.00 
ouboologlo cmdida poMloi00p.daMidr4OnNçdn Ped06Ir 	 irDCRi.dr 02.04* 
ontidoL 	•4' 40.0 	 -" 	s.-z. * 
NO 273 - 	NoonoonELIOMAR 	ÍIiIÃ(tJN)OIC no Go 	pél'd00eD4v1amao00, 9400 - 

000nam oovgnde Didgpododo PO4blV "kln64 dododa:cin4ono PoInonolFolooL 01050 polo Donan004ol0° 
2.200. do 26.02.05. o nougonnionoll pelo Id 0° 9.206. do 4353,06 	-, 

- 	 vt  

O DIRETOR4IERAL OK) DEPARTAMENTO DE POIklA-SZDERAI0 ondo do nonoposlnda 
qono 0004. oo*dobogodn pelo zotigo I•.Ontm 331, do-PooWia Ml.dne,lnl 0° SOU4-de 10,02.745,.4ontlkmlo no 041.0 OBonial 
do iloInde 05.03.93 eloodneo 0400 oqnr 0000 do 900000000  0flSS.001733'PR'lI. ,o.t.t: 

NO 274 - co" a 	IOVANfONIO iMNANDO I'EREIRA DE 'SOUZA. maSiddo SIAPE o' 
013357. ocopannodo corpo deAge010 de Pnnwia, CRIe A, Pad,Oo III, do Qddbo do Pesol do Depaotonoonnd0 P00404. 
Fo10a01. 00 fnnniomcnoo no ,otigo 40. mao 401,414000 '4°. da Cca00110dçOO FideotI. ocos V0000990 do 000niSç0000 do 
Aflvids& oib polo antigo 4040W Dolopa4$,of 43.4,22.00.92.  

O DIRtTOR-CERAL DO DEPARTASIRI41U DE POLICIA FEDERAL onodo da 0000çctdncio 
polo 10 o*dolegnda polo artigo 40.0141,40 Poatolia Mlodooalol o' 104043.40 4052.93. pddmado fl0 Didolo 0004.! 
do Uoioode 1342.95. nendocnnvtoa oqnr mo$adoç00000to 0°08200.005I41,9R.aI, to.lo,0 

NO 275- '  CoundR opnaonnodorlai DAVID BjA1TiNS DE GODO,0 roaulmdo SIAE n°173.638,000940.0 
do apodo Ag0000 .40 PolInio PoolcotI, Consoe Ropoclol, do ()oaIoo do P1 do Dpanoannoolo de 1,01004* Fodool. coto 
10000.000 no artigo 4 1. 40000 L doI4 Cinn$emoobaifl SId, l0,12015.Nó40'* 6nlapem do OtnlISdaçSo do A0inId 
potoinlo an artigo 30  da 1,04 Doirpode o' 03, do 37.0.93. amnooldo doo Goonil'amf000 do AIloidio- PolindO Fodorol. 
CnoopaootçdoOapóooioo o AIMdndon do 0506, tidas amparado ptloioligo d'da Lei 0' 0.266.40 05.03.96. edo lodolZnlç4o 
404 aiditoçlolkdiciol Fodooaldcqr,IaRIoonlgod'.-llomI1,doLciSf9.2661%........ 

O DIRRTOR.GERAI. DO DEP,1l AMENTO DE POLICIA FEDERAL 00.00540 oonnpet6rido 
qocI010 aoB&lopda polo onugo V. 10cm III. do 999a,la Mintiooaíol n°50441,40 00.02,95, p,4Iioado ao Duo. 0110101 
do Isoilodo 0502.9500.0000.0 niotao qon consoado P000000 o'05350.701177/98.Sb. ro.bto 

LJ19 276 - 	Cooeodro npos000rd0010 1 JAIRO SILVERIO. nonoliOdO $0690 o' 170.505. RIogmOn do argo do 
1Vnnoo Ad000lnlrotivn. Cisma A. 904,00 III, doQoodono de Peomal do Doç.010n0010 do Policio Fnolanl. ao. foodoono000 

o'ipo 40, On.a III. titIo. 'o' do Coanononiçio Fiool. 	o otnlagcoo do 0001500100 dc Adoidado ariodo polo antigo 
•.ibi Lia Dologanio o' 03. de 57.00.91. acaoido do v0000f000 pretiga no artigo IS. ponigr.fo 0'. do Lo 0' 9.327. do 

VICENTE CNELOTT1 

FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO 

PORTARIA NO 314, DE O DE ABRIL DE 1990 

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO IMOlO. FUMAI, no os, doa annibsiçOos, 
confooidos pelo oco. 21, irem VII do Eooatoto oponvmlo polo Doçr000 o' 564. do Udo jordoa do 1992., de 
coorfoonnidade coo. o Decanto o' 1775,dtg dojooeirodn 1996. rosolveo - 

ArO. 1' Cononitair Copo Técnico cnorafonolidodo doo 
o) idnnnifncoe o dolinnil,or a Torro Indígnno l',tooõ localiaoda próximo 6 Vós AmainO D'Ajudo. no moniripio dc 
Pooto Sognoro o 
b) ooadoqsar oslimilcs da Terra Iodigenoo Ponouó de lmbioolra, no mesmo monoicipio, Eolodo do Saloio. 

Ao. 21 . Doiecmi000 050f dote coonposiç0o do GT: 
0) lati Aogno.00 Uronjeira Ssnrpaio, Anlropólogo/colobasador. UFBA. coordenador, 

Mano AntOnio dor Epirilo Sorna, Sociólogo, FUNAI/DA010EDOC; 
Emano Eduardo Fooniio D'Alernco,, Engenheiro Agriooeon.o'o. FUNA010AF/DEO', 
Silvio Bonodlo iniciar. T600ic000n Apopocoiria. FUNAI(DAFIDEF; o 

-3)00000 DoMo lingoeioo, Engcnbemnn Agrimensor, INTERBA. 

Aot 30 	torrinnrdcolocamnodo dos Integrantes 460°F tiÇt0000 '  inodigonan e moololpio 
indinod'ns no 000. 0'.  

Aro, 4' Drnrroninor o pino de viole dias poro o rralioaçlo dos trabalhos do compor, o contar do 
deslc'camernto, ode Se500rota diar poro neurtrego do(sI rolotirie(s), n contar do térmmnc dos Irabalhos de campo. 

Aro. 5' As despcsar corro o Grupo Toicric,r o sou deslocomrnno correrão ão custando Projeto 
001iiIAT. 

ArO. 4,' F.M. poo.'rria rntroenr rigor  a pavor de oca publicação. 

SUI.IVAN '404 VF.S1'REOLIVIiIRA 

?OP.TIuRI'/uS DE 9 DE 00144, DE 55 

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO 150010 - FUNAI. oc uso do, 
snribsoçfneno qae lhe ngo conofenidos pelo Eslo0000. oprovodo pelo Decrelo 0' 364. do 00 de junotro de 1992, 
revolvE 



 

Portaria n° 	'j 	/PRES 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
FundaçAo Nacional do Indio 

Brasília, 	de maio de 1998 

O PRESIDENTE SUBSTITUTO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO tNDIO - FUNAI, 
no uso das atribuições, conferidas pelo art. 21, item VII do Estatuto aprovado pelo Decreto n° 564, de 8 
de junho de 1992, e de conformidade com o Decreto n° 1775, de 8 de janeiro de 1996, e tendo em vista a 
continuidade dos trabalhos de identificação e delimitação da Terra Indígena Pataxó localizada próximo à 

'J Vila Arraial D'Ajuda, no Município de Porto Seguro e readequar os limite da Terra Indígena Pataxó de 
Imbiriba, no mesmo Município, Estado da Bahia, 

RESOLVE: 

Art. 1° Alterar o art 4° da Portaria n° 314/PRES de 08 de abril de 1998, publicada no 
D.O.U. de 13 de abril de 1998, seção 2, página 3, prorrogando por dez dias o prazo para os trabalhos de 
campo a contar de 04 de maio de 1998 para o Técnico em Agropecuária Silvio Brandão Junior e o 
Engenheiro Agrimensor Ismar Galvão Nogueira. 

Art. 2° Os efeitos dessa Portaria retroagem ao dia 4 de maio de 1998. 

S 

1UNAI - 

PUBLICAÇÃO 
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PnqiI* da .cnentncef0Af/fl'" 

I.ki1 

1. 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÓMICA 
-. 	 PORTARIA DONJIJNTA, lis 10 DE 22 DE MAIO DE 1998 

O DE 	R)O cRETl 	DE DIREITO ECONÔMICO DO M114191da00 0* .9JSTIÇAC a 
POCAD4WGERA1.CO CO**SEUIO AIMS'YRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA cADE. as oro de 

a MIbi~99 laçaM. ucenRIm. do dit1aselçdeS (ns*as MaMo .l do atIço lodo LII 5.e$4?941 demaIs 

noemas emaglnawdam do CADE, a na Melsor 1. II. 10 VII, VII• X do atIço l• do POitati MJ!SOE r? 144, de 

o3deaMgde1997; 
CO4sIOERAI400 a WecWga de peoeedImeldøS atn*4NIMIVØ5 em tetImIe na 

SOE. Inclusive aqueles hit&u($dO$ sob a dçlde da LII a' 5156151, bo'e tevogada pela LII II' 5,964154; 

cONSIDEP.aJ400 que pai .çltbir os iitedeoa proorseon. loms's. conveniefRe' 
atonia de medIdas tefalenies a emnar estoiços dor OnIoa envolvidos na Delesi da Uvm Cønemn4ndn. 

CONSIDERANDO que a Pmeuuidotla do CADE etReadre-Se em dli com Suas 

111v_ a, e edIandO IMorrnmØdOS ou prazos proceusulis. bem como. empema e tremltaçlo de pesemnoS no 

CADE, nos teeTnOa doO)' do alço 4' da LII n• 5.504194. ,solve,tO 

AR. 1' Oestçme 9910 pemO de 30 pIada) cOas os Pt00%adOnes Aolânvdcos do 
 stabw 

 

-. 	 do CNP cm exetddO na Poicoildeita do CADE. 	fln. pai acócesoratem 
ces.noatamos  dowels  

FUNDAÇÃO NACIONAL DO INDIO 
PORTARIAS DE 22 DE MAIO DE 1998 

O P!SWFJ4'FE DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO 1141)10- FUMAI, no cato das 

rebjiçles que lhe ilo eceOcidos pelo Estatuto, spnosido pclo Deçro cf 564, de 08 6c0 de 1992, 

toso1ve 	 - 	 - 

N477 - 	 Ait V Comedir exoneniçlo ao servidor ÁLaMO ARAÚ.00 MAGAU1ÃES, matriosiS 
a' 0442990. do Cargo cm Cooxaalo de Coordenador de Legislaçio de Pessedi. código DAS 101.3. do 

Depatiamento de Mniinislnaçlx parto qual (ora nomeado através da Portia a' 40/P1l.ESI96. 
Aro.? Esta Pontasi entes as vtgor na date de em publicaçdo. 

14'471 - 	 Aro 1' Nomear a servidora ANGEL' DA SILVA SOUSA. pura exencen o Cargo em 

Comisslo de Coordeoado( de Leajslaçdo de Pess.il, código DAS 101.3. do Depa'timeItO de 

AdministrÇSO, na vaga decoeneme da aplicaçla da Portaria a' 477/PRES/9$. 
A, 2' Saia Pctwii citas as vigor na data de mia publicaçAo. 

SULIVAN SILVESTRJ OLIVEIRA 

1' ADRWE& PEREIRA ,50NDONÇA 
O PRESIDENTE SUSS1TTUTO DA FUNDAÇÃO NACIONAL 

DO 114010- FUNAI, no me 2. DAL1'ON SOARES PERER6. 
1. RICARDO CARDOSO 1&VES IRELES: dos otnlotiçøes cøn(euid*5 pelo alt 21, lIam VII do Eutatoat apensado pelo Decano 4' 564. de i de  junho de 1992. 

4' MARIA 006 ANJOS M.VES 
de  confoimidade com o Decreto 4' 1115. de I de  janecro dc 1996. e tendo eco vista a continuidade doa trabslboa 

5-61040 ROSA DE MESOU1TA ' 

datutninadOn pelos Pontarias a' 619/FItES, de 30.07.97. 4'913/PRES. de 26.09.91. ecc• I.I97/PRES. de 20.11.97. 
6' 5940150 MARIA ARADJO LETE. 

561V COUTUI000 N1CIIIO4TO 	
g 419 - Aat 1 AISuse o na 1' da Psobeia 4' 27IIPRES. de 27 de  ,na,ço de 1991k  publicada no DOU. de 

S.aUtkIO de 05100 EcoInOonlon 	 Pnococia.GiiII do CADE 	
31 de  março de 1995. ueçdo 2, pégino 8, incluindo no Grego TOcoICO o engenheiro agrdaoinO Martelo AnidnlC 

UNAYAER Mem9 

Alt 20  Edo  FoRais entes em sIgo' a patinde mio pobliCiÇIlt 

O PRESIDENTE SUBS'flT'JI'O DA FUNDAÇXO NACIONAL DO 114000 -  FUMAI, nome 

das ,tiIboiçOCi. co,rferld5s pelo ai. 21. toma VII do Edotulo aprovado pelo Decaclo cl' 564, de 8 de junho de 

1992, edo oonfoorroldlde mer o Decreto 4' 1775, de O de janeiro de 1996. e do cm siuti a oa,rIimcidacio doa 

tmlrslhoa deIacrnirtsdOa pelas Poetinias 1.12* dai de itosombso de 4997 e 350/FASE. de 20 de ubil de 399* pao 

iderrtll'OPOSO e delimilIÇSO da, loca de acrdaCimo das 
Tratas Ind%tztsI Patesaci do Lego Mmah.l eParrosli do 

-- 	 - 

NO 480 - Aol. 1 Peosiopa por moia quinze dias, o prazo deteutfltnadO noat 2' da FaltaiS 4' 3SWPP.ES. 

p*tkeft ne DOU de 20 de abrU de 199LIeç*O2,ac0nt*210&100°M 

Oliveira ole SonS. eogerrheiro aget nuiDPtJ/EP.A1MAO e Edaon Silva MaOjø. tleoieo agrIcoWIFAM. 

• 	__•_i 

 

	

- - 	 O PRESIDENTE SUBS1TITJTO DA PUNDAÇÃO NACIONAL DO 11(010. FUNAI, ao me - 

doo at,lbiSiçdei. confeadol pelo et 21, Iam VII do 5maIo00 aprovado pólo Decido 4' 564. de $ da joude da 

ndf 
babalho 

No 481 - Alt l°A) 5rõ'dOPo'ttu1a' 3t4/PR de$dÕ*bilIdS 199$. pUblicadaflODOU. deI) 

dedouide 
maio de 1998 para oTdettico em AgaopecIcdIla SilvIO BreMOO ioirlor ao Engenheiro Açlinetossr lunar OaMo 

	

- 	 *1t2009tM51*Pb00lu edodegade ao dia4ds itralo do 199$. 

NO 256 - - 	 D. 	PE0R0h 41IQMO1ALE I.n  

.0CU50 ds -atododo rciMad do Old,lridOf da Osaçasen. CO4Isp0ØadV pele gat$O 
- d siecasOs 
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Fundação Nacional do Índio 
MINISTERIO DA JUSTIÇA 

Instrução Executiva no 03 	/DAF 	 Brasília,ô de março de 1998 

O DIRETOR DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Estatuto da FUNAI, 

RESOLVE: 

1 - Determinar o deslocamento dos servidores MARCO ANTONIO DO 
ESPÍRITO SANTO, sociólogo/DAD/DEDOC e RENATO EDUARDO PEREIRA 
D'ALENCAR, engenheiro agrimensor/DAF/DED, até a cidade de Eunápolis/BA, com a 
finalidade de realizar levantamentos preliminares nos limites reivindicados por comunidades 
Pataxó, próximo à Vila Arraial d'Ajuda, município de Porto Seguro/BA. 

II - Estabelecer o período de 30 de março a 13 de abril de 1998 para a 
realização da viagem. 

III - Esta Instrução entra em vigor a partir de sua assinatura. 

ÁUkEO ARAÚJO FALEIROS 

1. 
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Diretor de Assuntos f undióriOø 
FUNAI/MJ 

DIPETUR A5SUNTDIS FUNDIARIOS 
PTT: DRQ AURE 0/JFUNAI/ E5B  

UPNT!SMO 

8 	m, 09 de Margo de 

Ê'rrcami!Uio em afl8xo para coHhecimRtO de \J.S, 

Documento em qL e o Grupo de Famii.ias IndigeIfla5 da localidade deHomifl. 
da Sa{to Amaro muHicipio de Porto Seguro, retomaram hoje a tarde es 

Terre3 que a t mpo vihtam senda reivi lidicadas por aqueice famiiiS' 
nS Aidtie 1oca,:aupre sitado. 

EciarÇO a \J.S., que este assul{tO ericoHtra.— 

se pidete na DIDI., sendo do cofhecimeHtO 
do antropottgo Alceu 	e 

do Chfe daque e DepertetQ., 	teHse, merecaído 	uma' A situaç8O e ba.etante  

providencia im diate e apoio da FUNAI, rc seinitido de deslocar 	
um 

Advogado para reter das qi.ieatoeS 3uridicae ria comarca da reCJieO 	e 

,IUGtiç2 Fdere L. 
Pedimos uma atenço espsci-a..,de V.S., perB 

prob!12m$ supre sitedo, e aiHde que i1terceda juHto 
a P.GeraiL 	no 

sent;Ldo de das ocar preiimiFtarmente um advogado, e oferecer o apoio 

ifdiopansvel -e FUNAI nO momento. Aguerdo 
pr&uHciamentc de 'J.5 

1' 
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/ 

mv3./a8:ist/8dm 

c,263/ft/b 4 
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Aldeia Velha-Porto Segaro/Ba., 10 de marco de 1998. 
LIáhIAt 	Y. UhIAPC 

À FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIo - FNAI 
ADR - ELINÁPOLIS - Sri Jogo Vlaaey 
PRESIDENTE DA FIJNAII 
Sr, Sulivari Silvestre 
BRASÍLIA - DF 

senhores, 

E' w S' '•' 

PrOt. N2 
»t, liec ,  
t1or&.J 

• P A 

aProc.  '~  '8 Z' 
Nós ndios resolvemos RETOMAR a nossa terra tradicional, AldeIa Velha, após 

vivermos muito s'anos maljratados, sendo negados os nossos direitos. Os nossos índios mais antigos 
sentem a falta de um. lug4 tranquilo para terminar a sua vida, vendo os seus descendentes crescer, 
preservando a sua eultura,I os seus costumes. Muitos índios estio na cidade, precisam de terra para 
trabalhar. Este órgo, deveassegurar o direito do incHo, dar proteçao imediata à nossa retomada, deve 
cuidar para que a gente n+ sofra mais,lós estamos aqui para proteger o que resta da nossa floresta, 
após virem os brancos e de4matar a grande parte dela e deixar a terra nua. 

Estanlos aqui para lembrar que desde a cheda de Cabral, nós nAo temos mais 
sossego. As festas que vac fazer para os 500 anos de descobrimentõ no será nada diante do que a 
gente vem sofrendo. Sem g)itrentlr a nossa terra, é impossível falar em festa, e se fizerem festas em cima 
do nosso direito, nós ficarenos muito zangados. 

AtzaIrés das ilderanças e da (úa de vonWt do Cacique lpó, estamos aqui na 
nossa aldeia e esperamos v4ês imediatamente para garantir com a gente a nossa terra 

Van4s pedir juda também, ás outra entidades; a ANA!, ao CIM1, aos parentes 
das outras aldeias, aos D4utados, à Imprensa e todos àqueles que acham justa a nossa luta pelos 
nossos direitos. 1 

Son4s 35 famílias indígenas Pataxó, que chegam da favelas das cidadcs 
precisando do apoio das atoridades, principalmente da PUNA!, que é responsável pela nossa situação 
e quem pode assegurar i nossas terras, para isso deve acionar um advogado. Aqui na Aldeia 
pretendemos viver tradicioiaImente, fazendo nossas casas e produzindo para o nosso sustento e de 
nossos filhos. Estamos dc4erminados a não deixar a nossa terra, por isso reivindicamos a presença 
imediata da PUNA!, para ns  dar segurança e atender os nossos pedidos. Outra tarefa da FUNAI será a 
de não permitir que o supo4to dono use de vioIncia contra as nossas famílias, 

Co4rnos como apoio de todas as entidades, 
Agu4rdamos a presença de representantes da PUNA! na aldeia e a publicação 

imediata dc lortaria nomedn um Grupo dc Trabalho pam a demarcação da área. 

P A 
Atenciosamente, 

ASSINAM AS 
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Arexo eflc.minhotp.r. conhecjmer*to, mate 
ri vinuId, o Jorn0I. a Tarde tie Sftivador, • respeito de St2 Amro. 

Tr,t0 do •slnto referent. ao Memo N2 
09€/ÃER/y/ 8 de 09.03,98, eflcájnhado a 

Aterkcjosjnt 

joo 	 LJES 
g. Eunp. 
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A TARDF Joni1 fuudtd, cm 1 O! 2 por imecs .. 	 PirEt 1 rk 

TÈI 
11/ft3/9f 

Faní1ias ocupam "A1deia Velha" 	 FIs. 
Leia taibiltn 	

Rubrica: 

Mais de O fam(lias de pataxós cuparam onicir 
ango t< nit6zio cm quo habitavtuu na regio do 
faial da cada de 50. 1rata.e de uma área dc 
mas que tem deiioininaçtto oticiúl de Fuzenda S 
lunai, o as W6 hoje ii pnleei riu andou. Pni 
foram o I gadas a sor por deciso da Jwtiça kx 
Scguiid o preideri1e do Cn.'elho de Caoiquc 
ON come noiaçies dos 500 mun da chegada (LOS 
"Ficarn. esse tempo todo esperando. At4 mesn 
a gcite i pnineiia polavro que usavam era iiidru 
á é TIOS ", disse, 

s 5 hotaa da manhL a Fiizeuda Santo Arnaro, parte do 
ale Vede, em Poita Seguro, de onde forinii expulsos 01) 
50 hectarea que tis td*cs çhamazn dc "Aldeia Vdha", 
to Arnom. A área é reivindicada pelos palaxós junto 
cics flzetam a primeira te-fllaljvti (IC retomada, mas 

is 12 tribos pataxós, Nongo, os índios esto aproveitando 
iittgucses para "botar as coisas no lugar', como ele dii, 
aqui em Coroa Vermelha sempre que '.inham tlur coni 
aç.o. Queriam no tndei'iizai para tic.tir com a terra que 

1_ 	Ài.J 
A TAIDE OnLtne 
Tcjiioi: ffarcsm J'enapicw 
SupottcILhsand,u Lima e.4farcek Bar,ei,t, 
Opera44-eH tfarce!o CnueiÇ4o e Miguel ('a 
[ax: 340.41712 r:t ,ri  (071) U0-8649 
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MEMO N° 1 017/GABIADRIEU/98 

  

Do: Adm.Exe4Reg. de Eunápolis-Ba. 	 ffl) O?T1
Joo Viancy ilinheiro Alves 	 5

.  
Ao: T).D. Sr,Ifresidente da FUNAI 	 - 
Dr. Sulivan Silvestre Oliveira 	 URENiiSS1MO 

ENTRADA O25!PE7Ô 
HORA: 
RUBRICAS 

Solicitamos uma atcnço especial do nosso 
Presidente, or I determinar o deslocamento imediato de um Advogado 
(a), para trata Tnos da qucsto da terra de Santo Amam, onde estLio 50 
fmí lias (200 índios, a título de retomada. Há 4 (quatro) dias para 
este caso, u pedido de liminar à Justiça, amenizaria, enquanto 
criari amos u. grupo dc trabalho para solucionannos de vz o 
problema. 

Esclareço ao nosso Presidente, que a 
situaço é teasa, requerendo providências judioiais imediatas. Faço 
eicntc tambdra ao nosso Presidente, que "relembrando a morte do 
Lide.' GÂLL O", naquele môs, os índios retomaram as Fazendas: 
Paraiso, So ebastião, Nova Vida 1 e II., e Bom Jesus. 

Por força da Liminar do TRF da 1 Ci Regiâo, 
os índios peimianeceram nas mesmas. Em seguida oonseguimos a 
retirada de to os os Fazendeiros e seus bens móveis ficando somente os 
indios nas rei tidas Fazendas. 

Hoje a situação á de calma, moram cerca de 
20 tmíIias e cada Fazenda. Entretanto, a aiidincia de julgamento 
tinal chiquel processo, é dia 3003.98, Está havendo urna 
mobilizaçâo uito grande por parte dos Fazendeiros, e corremos o 
risco de pe dermos a ação se isso acontecer. Não se calcula o 
tahlIsnho da conhisho generalizada que poderá ser cilada. 

Por isso, Sr. Presidente, estamos pedindo a 
presença dc i m Advogado (a), para, verificar aquele Processo, antes da 
Audknçja, Wocoss6rjo se faz, conversar com Procuradores da 
RepÚblica, A dvocacia da Unido, com o próprio Juiz e o DPF, afim de 
ter uma int ção ou eparaçao melhor visando as eventualidadcs ue 
possam oe / 



Os Advogados da FUNAI, que conhecem 
proffindamente aquele Processo bem como os outros processos que 
tratam de quest6ei, jurídicas desta Regional sâo: Dr, Marcelo 
Rodopiano e ou, Dr(ã) Ana Maria. 

Isto posto, solicito a intervenção peoal 
do nosso Pre idente, no sentido de que o pedido acima delineado seja 
atendido, 

Salvo melhor juízo a oonsidera90 do nosso 
Presidente. 



Furidacao Nacional do Indid 
Documento para Despacho 

Data : 12/03/98 
Pag. : 	1 

iaenc 1 L icacao—do—Documento 
Numero: 0107 	Tipo: FAX-MEMORANDO 	Data Doc.: 12/03/98 

Identi ficacao—da—Origem 
Nome: Joao Vianey P Alves Adm Exec Reg Adr Eunapolis 	UF:BA 
Endereco 

Num.,  Prot. Presidencia: 10.698 Data Cadastro: 12/03/98 Hora: 09:41 

Destinatario : Presidente da FUNAI 

3. flOp s e—ac—As sun 

Sol determinar deslocamento de advoga-
do p/  verificar proc antes audiencia 
dia 30/03 ref terra Santo Amaro 

Encaminhe-se a(o):'P  

( ) Informar ao interessado as providencias adotadas. 
Dar retorno a esta Presidencja sobre o assunto. 
Outros. 

	

, 	2-de 	de 1 97/ 

Sulivan Silvestre Oliveira 	Celso Careili Mendes 

	

Presidente da FUNAI 	Chefe de Gabinete 

Andamentos do Documento 
Entrada: 12.03.98 - Presi.mm 

/deAs

s uritos

utinho jr. 
Substituto 
 Fundiários 

FUNAI 

brica: 

) 
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1 Número de páginas hic!uindo esta folha 
Ldemsto:o2  

• 	 PARA: 	um 6, Sr. Dr Suliven 	 DE: 	Dr, Robéno Nunes dos Silvestre de Oliveira 	 Anjos Filho 
MD. Presidente da FUNAI. 

Procurador da República -. 
BAHIA 

RU 

• 	/fl 
Telefone; 	 Lt,' ric J 

Fax: 	(061) 226-8782 	 Telefone: 	(071)336-578 1 
(071)336-5687 

C 

COMENTA RIOS: O Urgente O Para sua 
revisão 

O Responder • O Favor comentar 
com urgência 

E19TRADAI 3o81,072 
HORA: 

RUE3RICA 

e 

e 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDEII 
PROCVRADORIA DA REPÚBLICA 

OF N°628/98 - PRDC/BA 	DARIA 

- - Salvador, 17 de março de 1 998 
Sr. Presidente 

Em li de março de 1998 fomos informado5 - através de fax remetido a esta Procuradoria pelo CoscIh0 Indigenista Missioná.o(CIy t - 
Equipe Extremo Sul - da ocupação realizada, em lO de março último, por 35 famílias 
pataxó, da Fazenda Santo Amaro, localizada no município de Porto Seguro, Conforme 
relata o fax, a referida fazenda, hoje sob domínio 

da COSVAR Agropuj5 Ltda, era tradicionalmente habitad por quarenta famílias pataxó, expulsas 
d área na década de oitenta por seus pretensos proprietárjos m 1993, hou,e uma primeira tentativa pataxá de retomar a área, 

frustrada por ordem judicial da Comarca de Portø Seguro. Na ocasiAo, o proprietárj 
da Santo Amaro propôs, sem xlto, a cessAo de metade da área da fazenda aos índios. Desde entAo, essa Fundaço tem sido acionja no sentido de 

Ptoceder o reconhecimento da fazenda como terra de ocupaçAo tradicional indígena 
Solicitamos a V. Sa, com lastro no que dispõe o Art. 129, inciso 111, da Constituiç0 FederaJ èombinado com 	 Art, 8, inciso Ii da Lei .Conipmentar n°. 75, de 20 de maio 4e199, 	

o que prevê(, 
j -ã- ta p__ 

o àãsô Recomendamos outrossim, que essa FkindaçAo Constitua grupo de trabalho a fim de avaliar o pleito pataxó de 
identjfjcaçao da referida área como terra de °cupaço tradicioj indígena, 

Ao ensejo, renovamos os mais elevados votos de estima e distinta consideraçâo 

do jVun doB 4njo. Procurador Regional 	
, 

 dos Direitos do Cidadão na Bahia, em exercício 

um0  Sr. 
DR. SULIVÁN SILVESTRE DE OLJyEjp 
MD. Presidente da'FUNM 
&Ijia-PF 

e 
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Identificacao–do–DoCUmento 
Numero: g/O 	 Tipo: FAX 	 Data Doc.: 17/03/98 

Identificacao–cia–Orlgem 
Nome: Dr. Roberio N Anjos Filho procurador Republica Bahia 	UF:B 

Endereco 

Num. Prot. Presidencia: 10.807 Data Cadastro: 17/03/98 Hora: 15:9 

DestinatariO : Presidente FTJNAI 

inopse–do–As sunt 
	F,. 

Enc Of 628 /98 para conhecimento ref 
pleito pataxo de identificacao 

Encaminhe-se a(o) 
	

— 

1 	mar ao interessado as providencias adotadas. 
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Entrada_3Q__.I  
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Fundação Nacional do Índio 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

RELATÓRIO SOBRE A RETOMADA DA 

REGIÃO. 

Sr Presidente da FUNAI 
Dr. Sulivan Sjlvestre Oliveira 

Para çonhecimento de \'T.Sa, a seguir 
relato sobre as ocorrências envolvendo índios pataxó da localidade 
conhecida como Aldeia Velha, nas proximidades do Arraial D'ajuda, 
próximo a Fazenda Santo Amaro, em Porto Seguro. 

Dia 100398, recebemos um comunicado 
através dos índios, que os índios da região supra citada, haviam 
retomado o local denominado Aldeia Velha, onde habitava, e habita. há 
40 anos a índia velha, Dona Diõ Pataxó e seus filhos. 

Dia 100398- deslocamo-nos ao local para 
conferir e constatar a. veracidade. 

Ao confirmar, retornarmos a sede da 
FUNAI 

Dia 11 03.98- através da Ordém de Serviço 
045/AER/EU/98 (anexo-J) determinamos o deslocamento de uma 

Equipe composta por 04 (quatro) servidores, com experiência, neste 
tipo de operação, para ficar com os indios,fazendo a FUNAI presente, a 
Equipe ficou com uma viatura e um aparelho de telefone celular, 
em contato direto com este Administrador. 

Entre os dias, 12 e 17.0398, houve 
diálogos, encontros, evitou-se o actimulo de índios que vinham de 
outras Arcas, juntamos documentos e outras provas que poderiam 
servir em qualquer eventualidade. A partir dai entra na Equipe' a Dr( 
Ana Maria Carvalho, cuidando da parte jurídica. 

Dia 190398- A Cosmar Agropecuária 
LTDA, entrou na Comarca de Porto Seguro, com o pedido de 
reintegração de posse (anexo II). 

Dia 20.03.98 - o M.M. Juiz de Direito, Dr 
ENTRADA /cio Montialegre Públio de Souza, concedeu a Liminar (anexo III 
RUBRICA "R 
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Fundação Nacional do Índio 
MINISTERIO DA JUSTIÇA 

Dia 20.03.98- 6@  feira, na parte da tarde, 
levamos ao conhecimento do Dr. Prõcurador da República, o que 
estava ocorrendo.Tendo o Sr. Procurador nos orientado para que 
intercedesse junto ao Sr. Oficial de Justiça, Advogado da Fazenda e os 
proprietários, a fim de deixar o cumprimento da Liminar, para dia 
23.03.98, por tratar-se de um final de semana, o que tomaria difloil 
negociar uma saida pacífica. 

Neste meio tempo, ou seja, no final de 
semana, juntamos toda documentação e encaminhamos para o Sr. 
Procurador da República em Salvador, tendo aquele Procurador 
preparado o agravo no mesmo final de semana (anexo IV) 

Dia 23.03.98 - O Sr. Procurador da 
República, entrou com agravo de instrumento no Tribunal de Justiça 
do Estado da Bahia, na segunda feira às 1 3:OOhs. (anexo IV). 

No mesmo Dia 23.03.98 - O M.M. Juiz 
Desembargador Dr. Luiz Pedreira Femandes, suspendeu a liminar, 
(anexo V). 

Dia 24.03.98- Por volta das 9:00 Eis. o Sr. 
Oficial de Justiça, juntamente com o Advogado da Fazenda e 
proprietários, tentaram adentrar a região onde estavam os índios para 
cumprir a Liminar, ignorando a decisão do Tribunal, por não ter sido 
lhes comunicado. 

Esse gesto rude criou um clima de tensão, 
entretanto, a nossa Equipe que se encontrava no local, contornou a 
situação e os fez retomar ao Fórum para conhecer a Decisão do 
Tribunal. 

No momento, Sr. Presidente, a situação está 
sob controle, contudo, existe um clima de tensão, o que era de se 
esperar, devido as circunstâncias locais. 

Sr. Presidente, como Vossa Senhoria pode 
observar todas as providências que estavam ao nosso alcance, foram 
tomadas, com o êxito no tempo e nas decisôes superiores. Todavia, 
tudo esta condicionado, a cassação da Certidão emitida pela FUNAI, 
dando conta de que naquela região não existe índios. 

Ora! Sr. Presidente, como a FUNAI poderia 
expedir tal documento, se ali reside há 40 anos uma índia Velha e seus 
familiares, morando próximo ao Cemitério onde tbram enterrados 
dezenas de Pataxó, seus antepassados, o que é visivelment 
comprovado sem nenhuma dúvida. Aquela Certidão é um absurdo. 



4 

FI,. 

Fundação Nacional do Índio 
MINISTERIO DA JUSTIÇA 

Portanto, Sr. Presidente, duas providencias 
deverão ser tomadas imediatãmente: 

PRIMEIRA: anulação da Certidão emitida 
pela FUNAI em favor daquela Empresa; 

SEGUNDA: Criação de um Grupo Técnico 
de Trabalho para fazer o levantamento, fundiário antropológico, para 
delimitação da terra reivindicada pelos índios. 

São essas Sr. Presidente, as informações que 
tínhamos a dar sobre a ocorrôncia de Santo Amaro, entre os dias 11 à 
24.03.98. 

Para finalizar, informamos a V.Sa., que a 
nossa Equipe, contínua no local, embora com número reduzido a 2 
funcionários. Digase de passagem, não contamos com a colaboração 
do DPF nessa operação. 

A consideraoãoÀVossa Senhoria 

Adminsfrdor E 	Regional de 
Eunápolis-Ba. / 

Cópia para: 
Procurador Geral da FUNAI. 
Diretoria de Assuntos Fundiários 

DuId/98 



Fundação Nacional do Índio 
MINISTERIO DA JUSTIÇA 

RELATÓRIO SOBRE A RETOMADA DA FAZENDA 
SANTO AMARO, NO LOCAL DENOMINADO ALDEIA 
VELHA, PELOS INDIOS PATAXÕ DAQUELA REGIÃO. 

ANEXO 1 

Sr. Presidente da FUNAI 
Di'. Sulivan Silvestre Oliveira 

jirpa/drobJ98 



O ADMINISTRAI)OR REGIONAL DA ADMINISTRAÇÃO EXECUTIVA 
REGIONAL DE EUNAPOLIS/ BA.,:  no uso das atrlbulç6es que lhe so contendas 
através do Rg1mento Interno da iFUNDÇÂO- NAàIONAL DO INDIO-FUNAI. 
NR 564, DE 08/06/92. 

REsoLvi:, 

1 — Deterini nor o desi ocamento de uma equipe com-

posta pelos servidores:Jos Eduardo Duque dos Santos, Chefe PIN 

1 ; Mctori sta CI eto Antoni o de Lima 

e Si Iva — Chefe de Assistencia.. e Alberto Ramos de 01 ivei'a, Che 
fe de Seço de Sade, para a regio de Santo Amaro, municrpio de 

Porto Sequro/BA, para sob a coordenaçao do primeiro, veri Ficar ' 

"iii loco", o situaçao do grupo que retomouas terras daquela lo-

calidade, ou seja, antiga.Aldeia Velha ;  

II — A v:agem te 	duraço de 08 (oito) dias e se 

r realizada do dia II 	18/03/98, em viatura da Funa, Placa de 

no JMV-0352, vi atu:'a esta S-10; 

III — Os servidores devero apresentar rclatr'io ' 

aps o trmi rio dos trabahos; 

IV - Ocalque:' eventual idade que possa acorfecer du 

ranLe os trabal lios, os servidores deverao comunicar i medi atonien-
t.c com esta Adininistraçao Regional de Eunpol is 

V. - Esta O..S., entra em vi gor a partir da data da 
Sua assinatura. 

JozéEdua 
Chs \ \ \\ 	Cftefs PJ! Paax 

\ \\ H PP.Q533da  
e r-tn 	v e 

Àd- Meg. 	- 
3,36 

FP 1o82e 	1 

citofJ/ diiima iS1( 
chee'efv.d,AsslstaflCI 

P.P. 1354191 

!be tio 	d 	live 
C 	OÇO Saúdo 

07/7 do 07,03&7 
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Fundação Nacional do Índio 
MINISTERIO DA JUSTIÇA 

RELATÓRIO SOBRE A RETOMADA DA FAZENDA 
SANTO AMARO, NO LOCAL DENOMINADO ALDEIA 
VELHA, PELOS INDIOS PATAXÕ DAQUELA REGIÃO. 

ANEXO 11 

Sr Presidente da FUNAI 
Dr. Sulivan Silvestre Oliveira 

jrpa/&ob/9 
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PAULO GUSTAVO LIMA WAGNER 
ADVOGADOS 

EXMO. SR . DR. JUI DE DIREITO DA VARA CiVEL E COMERCIAL DE PORTO 
SEGURO. BAHIA 

rio gOb vrO ° 	prOP 

El 

COSVAR AGROPECUÁRIA LTDA., pessoa 
jurídica de direito privado, situada na Av. Dr. João Vargens. n 2  242. centro, 
Carnacan . Bahia, CGC/MF 156892270001/63, representada, nesle aio, por 
seus sócios FRANCISO JOSE GOES DA COSTA VARGENS e LUIS HENRIQUEGOES 
DA COSTA VARGENS, por seus advogados constituídos através do instrumento 
procuratório, em anexo, com endereço para intimações constante no rodapé 
da présente, vem, respeitosamente. perante V.Exa., com amparo nos arligos 
499 do Código Civil Brasileiro. e 926 e seguintes do Código de Processo Civil 
Brasileiro, propor a presente AÇÃO DE RINTEGRAÇAO DE POSSE COM 
MEDIDA LIMINAR INAUDITA ALTERA PARTE em face de: 

SILVINO LOPES DO ESPIRITO SANTQ, que 
também se intitula CACIQUE IPÊ, brasileiro, estado civil ignorado, comerciante, 
residente e domiciliado na praia da Coroa Vermelha, atualmente podendo 
ser encontradõ na propriedade rural Fazenda Santo Amaro, sita no Distrito do 
Arraial D'ajuda, Rodovia Arraial D'ajuda - Vale Verde, Km 1 ;5, Município de 
Porto Seguro; 

VITAL LINA DOS SANTOS, conhecido como 
Vitalino, brasileiro, maior, solteiro, lavrador, portador do CIO 530.399.985-87, 
residente no Arraial D'ajuda, atualmente podendo ser encontrado na 
propriedade rural Fazenda Santo Amaro, sita no Distrito do Arraial D'ajuda, 
Rodovia Arraial D'ajuda - Vale Verde, Km 1.5, Município de Porto Seguro; 

MARIA ROSA DOS SANTQ, brasileira, 

casada, trabalhadora rural, residente e domiciliada no .  Arraial D'ajuda, 
atualmente podendo ser encontrada na propriedade rural Fazenda Sgnto 
Amara, sita no Distrito do Arraial D'ajuda, Rodovia Arraial D'ajuda/Vale Verde, 
Km 1,5, Município de Porto Seguro; 

AVENIDA DOS PIONEIROS, S/N SALA 206 CENTRO EMPRESARIAL ANISIO LOUREIRO 
CEP 45880400 CAMACAN - BAHIA FONE/FAX 073 . 283 1226 
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SÉ DE TAL 	IIQJLLZLQL?QQQ. 
brasileiro, profissão ignorada, residente e domiciliado no Arraial D'ajuda, 
atualmente pódendo ser encontrado na Fazenda Santo Amaro, km 115 , da 
Rodovia Arraial D ajuda/Vale Verde, Municipio de Porto Seguro 

JÕSÉ RIBEIRO DOS SANTOS, brasllelrd, 
solteiro, trabalhador rural, CTPS n :92599, série 00043-Ba., residente e 
domiciliado na Favela do Mangue, situada na encosta do Sitio Dois Irmãos, 
atualmente podendo ser encontrado na Fazenda Santo Amaro, Km 1, 5 da 
Rodovia Arraial D'ajuda/Vale Verde, Município de Porto Seguro e outros ainda 
não identificados, mas residentes e dorhiciliados nos Bairros São Pedro, 
Guanabara e Favela do Mangues do Arraial D'ajuda, pelas razões de direito e 
de fato que passa a expor: 

A POSSE EFETIVA SOBRE O BEM IMÓVEL E O 
TITULO DOMINIAL 

A demandante é senhora e possuidora do 
imóvel rural denominado Fazenda Santo Amaro, situada no endereço 
supramencionado malriculada no INCRA sob nQ 326054017299/06, cuja 
aquisição encontra-se devkiamente transcrita no Cartório de Registro de 
Imóveis da Comarca de Porto Seguro, sob matrícula n 5.680, limitando-se ao 
norte com o Rio Buranhém,ao sul com Cl estrada geral que demanda ao 
povoado de Vale Verde e herdeirps de Antonio Jorge, novamente ao norte 
com quem de direito, e a oeste com terras dos herdeiros de José Martins 
Sampaio 

Em tal imóvel, mantém a demandante 
atividades agrícolas, como, criação de gado em pastoreio intensivo, produz, 
processa e industrializa farinha de mandioca através de plantios intensivos de 
mandioca, que foram objeto de financiamentos rurais contratados com o 
Banco do Brasil, com vencimentos futuros, conforme se observa nas 
averbações contidas no registro geral do imóvel ora anexado, tendo sempre 
o possuído, exercido por longos e ininterruptos anos, a posse s bre o imóvel, 
de forma mansa, pacífica e incontestada, por si e seus antecessores, sem 
impugna(;ão de quem quer que seja, fato que se prolonga há mais de 80 
(oitenta) anõs. 

Para desempenhar profissionalmente as 
atividades inerentes à agropecuárla, adquiriu a demandante em 1987 um 
trator de rodas marca Valmet, modêlo 286, composto de plantadeira, 
colheitadeira, lançadeira de ôsterco, grade, arado e outros implementos afins; 
construiu uma moderna casa de farinha, com capacidade de processamento.. 

2 
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de 50 sacos/dia, edificada em concre:to armado e alvenaria de tijolos e 
cimento; explorando ainda a atividade pecuária leiteira, com galpão de 
confinamento de gado, curral, plantios de abacaxi, capineiras, etc ... ; edificou 
onze casas de morada para trabalhadores rurais, casa sede e escritório, 
benfeitorias que compõem o acervo patrimonial da propriedade, que se 
encontra cercada em todos os seus limites e confrontações, com eslacas de 
madeira e três fios de arame farpado, totalizando 10.000 (dez mil) metros de 
cerca, atividades que demonstram de forma irrefutável e incontestável, que 
detém efetivamente a demandante, a posse sobre a dita propriedade, 
exercida sempre de forma legítima e incontestável, consoante fazem prova os 
documentos anexos. 

DO ESBULHO PÓSSESSÓRIO 

Na li(;ão da eminente civilista Maria Helena 
DinLz, em sua obra Código Civil Anotado, Editora Saraiva, 1995, pág. 383, em 
comentário ao art. 499, assim se expressa na definição do esbulho possessório: 

é o ato pelo qual o possuidor se vê 
despojado da posse Injustamente, por violêncIa, por clandestinidade e.por 
precariedade au  

Ti+r Pigênclo assim se expressa 
1 

á palavra esbulho, segundo os 
dicionários da língua, significa o ato de tomar alguma coisa a alguém 
contra a sua vontade sem legítima autoridade ou díreíto - 

apilcada 	à 	posse, 	significa. 
evidentemente duas coisas: 

privação da posso, em todo ou em 
parte; 

uma privação injusta. 	FJ •  

DOS FATOS 	
(ubnca 

Aconteceu, porém, que na madrugada do 
dia 09.03.98, os réus acima mencionados, liderados pelo Sr. SILVINO LOPES DO. 
ESPIRITO SANTO, que se auto intitula " cacique ipê ", aproveitando-se de 
incêndio que acomete a região e em partes da Fazenda da demandante, e 
no exato momento em que os proprietários encontravam-se mobilizados com 

AVENIDA DOS PIONEIROS, S/N SALA 206 CENTRO EMPRESARIAL ANÍSIO LOUREIRO 
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a defesa civiL brigada de incêndio', colaboradores e demais funcionários, 
para debelarem o fogo, invadiram a referida propriedade, na parte extrema 
"oeste", usando como acesso o Rio Buranhém, e desde esta data se. 
instalaram em mais ou menos 05 hectares, derrubando arvores e com a 
madeira delas construíram cabanas de acampamento, lá permanecendo, de 
forma clandestina e definitiva, impedindo o acesso dos empregados da 
demandante de circular sobre a área objeto da invasão. Em matéria 
publicada no Jorna' A arae ce Sa ,,,*Gdo:, na datc de 16.03.98, os réus 
afirmaram categoricamente que não desocupariam a área invadida, como 
sucedeu em 1993, através de determinação judicia', a qual não seria 
cumprida caso novamente ocorresse (documento em anexà), incitando a 
desordem e em verdadeiro desafio a justiça, já que são sabedores de que a 
área pertence a autora, o que caracteriza, de forma inconteste, o esbulho 
possessório. Em ato inconl:inene promoveu, o demandante, a denúncia do 
fato junto a 252  DIVISÃO REGIONAL DE POLICIA DO INTERIOR - PORTO SEGURO - 

BAHIA, o que se deu através do Boletim de ocorrência de n 2  12/98 (doc. em 
anexo) 

DO ESBULHO ANTERIORMENTE PRATICADO E 
DA DECISÃO JUDICiAL 

A presente controvérsia judicial já foi 
anteriormente objeto de ação possessória movida, pela demandante, contra 
o mesmo tíder SILVINO LOPES DO ESPIRITO SANTO e seus seguidores. em 
15.03.93, tendo naquela oportunidade sido julgada procedente a referida 
ação, inclusive com a concessão de liminar, cuja decisão vaie ser transcrita. 

Da colação da prova testemunhal 
trazida a juízo, restou coínprovado de forma inequívoca que realínente os 
réus praticaram a turbação na posse em menos de ano e dia e que a 
autora detém a posse iqúe foi turbada pelos réus. As testemunhas ouvidqs 
foram objetivas na p,estação dos depoimentos, esclarecendo os fatos 
pormenorizadamente, demonstrando robustez absoluta sobre os fatos 
narrados na inicial. Assim, a requerente provou substan ciaim ente os 
requisítos constantes do artigo 927 do CPC, a que estava incumbida.• 
defiro, pois, a liminar ~fe manutenção de posse pleiteada, órdenando que 
seja passado em favor da requerente o devido mandado para 
cumprimento Imedlatx fnclus!ve corr apoio de força policial que deverá 
ser requIsitada 

- 'oq. 

Rubrica: 
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DO ATESTADO EXPEDIDO PELA FUNAI QUE 
NEGA SER A ÁREA INDÍGENA OU DE OCUPAÇÃO DE ÍNDIOS 

Após o desfecho desta ação em 1993, a 
demandante, para definitivamente dirimir dúvidas que porventura pudessem 
existir, quanto a ser a área de propriedade indígena, solicitou junto à 
Fundação Nacional do Indio( FUNAI ), mediante requerimento datado de 
19.11.93, Atestado Administrativo de presença física de. índios e de 
aldeamento indígena para o imóvel Santo Amaro, com superfície de 1.275 
hectares. Obteve a autora, o referido Atestado Administrativo Negativo de n 2  
005 expedido em 12 de janeiro de 1994, que comprova definitivamente não 
ser a área de propriedade indígena, de não ter sido ocupada a qualquer 
tempo por índios ou de ter sido uma aldeia, como sempre alegou o réu 
SILVINO LOPES DO ESPIRITO SANTO, não passando de mera falácia, e 'sem 
sustentação legal este argumento, consoante faz prova o atestado 
mencionado ora anexado. 

Cumpre ainda acrescentar a estetítulo, que 
neste exato momento, encontra-se em curso o processo de demarcação da 
reserva indígena situada na Praia. de Coroa Vermelha, Município de Santa 
Cruz de Cabrália, dislanlo mais de 'ló Km da área em questão, onde o líder e 
primeiro demandado reside e exerce atividade comercial de venda de 
artesanato, sendo estranha e sem susfenfaçõo legal a atitude pelos réus 
adotada 

DA REINTEGRAÇÃO LIMINAR 

Assim espoliada a autora no imóvel de sua 
incontestável posse e propriedade, e como data o esbulho de menos de ano 
e dia, impõe-se a sua reintegração liminar, independente da audiência dos 
réus, e pede-se com amparo no artigo 928 do CPC, a expedição de mandato  
de reintegração "inítio 1111s', em virtude da exordial encontrar-se devidamente 
instruída, a fim de que fique assegurada a posse da suplicante sobre o imóvel 
descrito, após o que, lavrados os respectivos autos, seja promovida a 
necessária citação dos suplicados para responderem aos termos da presente 
ação, contestando-a, se quiserem, no prazo de 15 dias, sob pena de revelia, 
ficando citados para os demais termos da ação, até final sentença que 
ratifique a reintegração promovida, sujeitando-os ainda ao pagamento das 
perdas e danos a serem apuradas em execução, inclusive custas e honorários 
dos patronos do autor, a serem arbdos por este Juízo.. 
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Na hipótese dos suplicantes promoverem 
novo esbulho, pedë-se seja-lhes aplicada a multa de R$ 1.000,00 (um mil reais) 
poidia. 

Por cautela, caso achar por bem, V.Exa., 
mandar promover a justificação prévia, Indica-se, desde já, as testemunhas 
MANUEL VALMIR AMARAL DE LACERDA, JOAB. NORBERTO DA SILVA e MILENE 
MAIA, que poderão comprovar o alegado, cõmparecendo, em dia e hora 
designada IndependenTemente de Intimação 

Dando-se à presente o valor de R$. 100,00 
(cem reais) para efeito de pagamento da taxa judiciária, protesta-se, pela 
procedência da ação, e pela realização de todo gênero de provas admitidas 
em direito, documental, inclusive em contra-prova, testemunhal, pericial, se 
necessário ate mesmo depoimenlo pessoal dos réus 

Documentos que acompanham a inicial: 

Procuração 
Contrato Social 	 6o/9 
Recibos e folhas de pagamentõ 
Atestado Administrativo Negativo7  da FU.NAI . 
Bolefim de Ocorrência Policial . 	.' 	. . 
Ata de Audiência de Manutenção de Posse n2  2089/65-93 
Certidão de Matricula do Imóvel rural Santo Amaro" 

8 Publicação Jornal A TARDE'-.. 
N.Termos 
P. Deferimento 
Porto Seguro. 18 de março de 1998 

C-c 
a-BIERTO ALMEIDA COUTO DEC\STRO. PAULO GUST VO IM AGNER 

B/BA 5379 	 OAB/BA 782 A 
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AVENIDA DOS PIONEIROS, S/N SALA 206 CENTRO EMPRESARIAL ANÍSIO LOUREIRO 

CEP 45880-000 CAMACAN - BAHIA FONE/FAX 073 . 283 1226 



GILBERTO ALMEIDA COUTO DE CASTRO 
OAB 5.379 CPF 081.938.005.91 

PAULO GU STÀ VO UMA WAGNER 
OAB RJ 32.067 E RA 782 A Ç 	- 

CPF 437.737.297-15 J Proc. q- 
ADVOGADOS 

PROCU RAÇÃO 

OUTORGANTE 	 : 	COSVAR AGROPECUÁRIA LTDA, CGC/MF 
15689227/0001-63 

OUTORGADOS 	 : 	GILBERTO ALMEIDA COUTO DE CASTRO 
(OAB - BA N2  5.379 - CPF 081.938.005-91) e 
Bel. PAULO GUSTAVO LIMA WAGNER (OAB-
RJ, n9  32.067 e BA n2  782 A - CPF 
437.737.297-15), brasileiros, casados, 
advogados, residentes e domiciliados nesta 
cidade com escritório na Av. dos Pioneiros 
S/N2, saia 206, Camacan - BA. 

PODERES 	 todos os necessários para a representação, 
em juízo, seja cível, criminal ou trabalhista, 

cf inclusive perante õs Tribunais, propondo e/ou 
variando de ações, medidas cautelares e 
reclamações, Impetrando mandado de 
segurança, contestando, Intervindo, 
recorrendo, adjudicando, impugnando e 
contraditando, prestando compromissos e 
assinando termos, fazendo declarações, 
renunciando sobre direitos em que se fundar 
a ação, usando dos poderes para o foro em 
geral e os especiais de confessar, acordar, 
transigir, dar e receber quitaçào, receber ou 
levantar importâncias èm dinheiro, 
substabelecer, com ou sem reservas de 
poderes, assim como praticar todos estes e 
mais os necessários que sejam para o fiei, 
bom e melhor dõsempenho deste mdndato 
AD J'JDICIA, inclusive ratificando qüaquer 
ato ou requerimento já praticado. Poderes 
para mover ação crime. 

CAMACAN, 18 DE MARÇO DE 1998 

COS\OPEOt1IPiA LTDA. 

AVENIDA DOS PIONEIROS, 5/N SALA 206 CENTRO EMPRESARIAL ANÍSIO LOUREIRO 
CEP 45880.000 CAMACAN - BAHIA FONE 283 1226 



ALTERÁCAO DE CONTRATO 5OC 	

L

I AL
ca: 

Pelo Pre?nt(? ir 	Ir nentõparrui. de c o n t r a t o socja, 
ODRA COES DÁ COSTA VARI3EN5, brasileira, viúva, comerciante, por 

- 

ricra da 	pr1i,l a (lp identidade. nr. 111R.S90 SSP(BÁ) 
., e C I C de nr 

2ARtA17S_77. rpçder,p p rnm,riljrja a Ri, 	.lnr r1ç fInfaç,nr•R9, 
r.neI, 6lvr1nr-RA , .lflAfl RflRFRTO RflF 	nA flflTA UARÍFNS, hr.çj - 

Ica;r-, 	Pr).A r .4 rin 	i sprIjrjl,nenI, 	dvnarin, DrrFador r1 a rit -hjla d P i- - rlonçIç1p nr A21 	A2 flAF - RA , 	 rir nr 	flAfl2477_49, rejrIpnfe 
e rlornj,  - j I i .rfn 4 R , lA P nrjpnl -)Pi cc Arl.',n,r Fnrpç .?9, ,oI 1.102, P tir 
Andç, Pittjba, Salvador-flA. •EIJLJARDO AUGUSTO COES flA Í'.OSTA UARCFN 
hrasileirn,majnr, Fpirn, o,,hl çjfrjo, portador da rdula de 
identidade nr.753.965 SSP (fiA) e 	CTCnr.061760545.-91, residente 
e domjciljdo na Fazenda Santo Âmaró, Arraial Dajuda, Porto Segu- 

FRANr.TSCO JOSE COES DA..COSTA U'ARGENS, brasileiro, 	maior, 
nl te' cc 	pnapchp cc A arnrinmn, oortrjr,r da ceduI.a de 	idenfirlade 

1 flA 	74(1 Ç.ÇP (RA) P ETC cc. 11442R 44F - fl4. reçirlpnfp e dcmiril ia 
dn r 	F A 7n n ri A E. 	rn C.nirn-FA , IIITÇ HFNRTÍ)IJF flflFÇ flA flfl- 
TA UARGEN5, brasi Ipi rn, mainr, nl ipjrn, aroi,i F ç f 0 :, onrfarinr d'a 
cdula de identidade nr.0133666-11 SSP (fiA) •e CJCnr. 240735205-
04, residpntp R domiciliado na Fa7pnd Camacan, enY[amacan - BÁ., e 
CARLOS GERALDO COES liA COSTA VARGENS, brasileiro, maior, soiteirn 
romprrjantp, errtador daduiade identidade nr.2.197.05955P ( 

nir nr .24 1A2 19 1 - 49 	rps 1 rico 1 e e dnnii ri 1 1 .RdÓ 	na 	Fap:nda 
Carnaran. em Carnacan-RÁ. , unjcos srios comoonenfes 	da 	socjedde 
oor ouotas de responsabilidade limitada dpnnminada EflSVAR ACROPE- 
CUARJA LTflA.,conicontratosocii primitivo arquivadona JUCEB sob 
o nr.292.0132.934..99 em 03.10.80 e alteraces Posteriores, sendo a 
ultima Pm 06/07/94, , resoLvern alterar o referido Contrato Social 
na cHusuta e condiGes sequjntes 

- A nerncja ria sociedadeer 	exercida em coniunto nu isolad 
mente PeLos S(cir)S,: JQAO ROBERTO COES DA COSTA L.'ÁRGENS,F,RAN- 

E1CO JOSE COES DA COTÃ VARGENS p LIJTSHENRJQIJE COES DA COSTA 
VARGENS, em neocjo; de'intpressp exclusivo desta, exercendoto - 

dos os poderes conferidos em Lei , bem como avalizar títulos de 
crdito, 	alugar e hipotecar imóveis, e ainda empenhar ou 	vender 
produtos agricolas esemnoventes. 

II - Todas as demais cláusulas e condies establecjdas nos atos 
collst i tutivos da sociedade e suas atteraues posteriores no 

alcantada 	pelo, presente intrumento particular permanecem ciii Vi- - 
gor 

) 

/ 

Camnacan (BA). 	28 de Fevereiro de 1996 

4za ~6 _e. 'V  DA T 0ES DA CO5TA)AR6EN5 

-- 

OAO ROBERTO ODES DA cQ{5TA VARGENS 

-Continua fi. 02 - 

Certííico quc a prcsciitc FC(OC6pr, 

C'.?n:c, (Í 	) 	.../• 

zELco PJiES - 	 TAILIÃO 



a 

Cont1nuaço da a1ioraço da Firifia Cosvar 
rnni n.  f1 01-  

F nl .IARn'fl AIIAIJÇTfl r F 	flA'*flcTA UARrFç 

FRANCrçrfl IflÇF í 	Ç nA nrTA UARAç 

I I-ITS HFNRTfflIËflF 	flA rMSTA vA)4ç 

CARLOS, (3ERÀLDÔ COES DA COSTA UARGENS 

- - 	 - .. •----- 

Ge IJfl1 \erqtejs Santos 
rr- 753 	SP-RA 

7 	- 	 - 
FI 	,- 	Mi r,nrIA d 
T- P,fl41 	SSP -PA 

Ccrf,( o cue 	pr»ntc 	
' L 	 (1 	j 

(A 	z;•; 
[O 

PJHE -TAIJELIAU • 

e' 
- 	 r 



Rubrica . 

Fundação Nacional do Índio 
MINISTERIO DA JUSTIÇA 

RELATÓRIO SOBRE A RETOMADA DA FAZENDA 
SANTO AMARO, NO LOCAL DENOMINADO ALDEIA 
VELHA, PELOS INDIOS PATAXÕ DAQUELA REGIÃO. 

ANEXO I I I 

Sr Presidente da FUNAI 
Dr. Sulivan Silvestre Oliveira 

frpaI&ob)9 
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CERTIDÂO 
CertiFico que nesta data, re g istrei os 

Z entes autos no livro próprio sob o 

íls:J 	verdade e pu Fé 

Porto Seguro, 

Loc. 

'S 

Lca: 	- 
sGrIYG 

CONCLUSÂJ 
Ao M.M. Jukd Direitp d0 tomarco 

	

Porto SeguroJAj0Ç)j 	io 

sorjyào 

Yisto, stC.. 

005 VAR AGROPCUÀRI.Ã LTD , 
identificada por COndUto de i].ujtrés Advogado.3 habi lita' dos pelo mandato de fls. 0E3, 1

rnoveram..iprpsejite aço de Reintegraco 	de 
Posse contra SILVINa LOPS DO ESP1RITO SANTÓ; VITAL LÍNA DOS SAN-
TOS, MARIA ROSA DOS SAN1'Os, •TOSË DE TAL, apelidado de " Z Caro 

a, •JOS RIBEIRO DOS SANTOS, todo quFJlifjco3, alegando, em 
suma, ue senhora e po;sujdora do .imvel rural denominado 11  Fa-zencia Sant) Amaro ", situada neste Município, matriulada n INCRA 
sob riP 32605407299/05, registrada no CRI local sonQ 568O. com ()S llrnjtps rferjdos na exordial. 

Que, n imrs1 	mantid. atti- ridades 
agrícolas, comr.i nriaçn de gado srn pastoral o in cnsivo 

Rlm de produzir 	processar a induotrja]jzai farinha o rnandj ac 
através le plantios inensjvos de mandiod, tendo adquirid 	, pa- 
i'a tal finalidade, uni trator composto de planbsdira. 

fliad rirjrj5 (J.o () 	d (j 
oonrete ins, os réus anea nominados, liderado por iivino ToDes 
do Esp.Lr.iL- o Santo, sprovjtando._se de innd±o 000rrido os regio 
e em partes da imSvei do da demahdant.e, invadiram :j aludicla pro 
priedade. usando como. acesso o Rio Buranhm, onde se instalaram e 
se encontrani at hoje, derub'ndo árvores e COi ;truíftÍ3 cabanos ds 

	

acampamento, oom o ntujto de alt permanecer clanç}esti 	e defini- 
ti vame o te. 

Reqr a limin.r sem a audin-. 
cia da parbe coni:ria, posto que, a SU3 pOsse 4 encontra conpro-- 



PODER JIICIARIO 	 70, 

veda com a documeritaco que acosta ? inicial, inclusive o atestadó 

negati'rj passado pela FIJNAI ( fis. 11 ), onde 4 declarado que ali 
no existe índios e aldeamento dos mesmos. 

Instruiu a inicial, com farba doc'urnentaoo, 

Examiiados. 

Decido 

Trata-se de eçao de reintearaço'de nossa em 

que a auLora diz que parte da Fazenda Santo Amara, ori:le e nho'rs e 

possuídora, foi esbulhada pelos identificados rus:d 'n.eordial. A 

prova trazda C11 colaco, a bem de ver, deixa claro que dispeïis.vel 
s -2 toriia a audiência de justificaco da posse, sendo de ser deferida 

a 1imiir p1iteada, inaudita altera pars. 

Muito emb:u'a o primeiro ru seja ident:LfI.ca - 

do corno cacique ip, o atestado negativo passado pela FUNAI s .fls. 

11 dos autos, dirirne quaisquer d-uvidas sobre 	presença da índioS 

no ILosal. assim o mo aldeamento de silvicolas ali. 

Presentes, pois, os rëquisito.s legais e re-

feridos no art. 927, do CPC, notivo porque 	de ser deferida a. limi- 

s'ar de rei.ntegraço de posse. emfavor.da autora, o qe faço,' 'rde - 

nando a expediç.o do devido mndedo Qm :Cvor da sutr;-a contra . os 

rus aludidos. .a fim deque eja..çi.esoc.upad.a parte do imvel 	que 
eles eshu1harm, para cumiw.tmenl;o imediato, .inolusiv com apoio de 
força policial que devera ser requisitade. 

cum)ra a autorn o tiiaridam ,l 	do ert. 

930, do CPC. 

intihe/sef . 

i19.3.] 

'Ireio M/.it'A1'gre Pb1i bJ
uiz de Direito., 

Soua 

c 
2D. O& 

Ç.r 

e1r53)1'. 

250.11.0189 

2 

8 
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Fundação Nacional do Índio 
.MINISTERIO DA JUSTIÇA 

 

RELATÓRIO SOBRE A RETOMADA DA FAZENDA 
SANTO AMÁRO, NO LOCAL DENOMINADO ALDEIA 
VELHA, PELOS INDIOS PATAXÕ DAQUELA REGIÃO. 

ANEXO 1 V 

Sr. Presidente da FUNAI 
Di' Sulivan Silvestre Oliveira 

pa/&ob9 



03--98 11:40 	PROCLFDÔLtÁ bA ÉU8iLIR BA 	 0I1 PO 

bca: 

EXM°. SR. DR. JUIZ PRESiDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DO ESTADO DA BAHIA. 

QO443t9- 	 ' 

(4Çj 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL por conduto 

dos Procuradores da RepúbhCa infra-assinados, no exercício das atribuiÇe5 

constitucionais e legais pertinentes, não se conformando com e decisão 

iançada nos autos da AÇÃO DE ENTEGRAÇÃO DE. POSSE, tombada sob o 

n°  61871189-98,qUe a empresa COSV.AR 
 AGROPECUÁRIA LTDA propôs 

contra SILVINO LOPES DO ESPRITO SANTO e outros, perante a VARA 

CIVEL E COMERCIAL DA COMARCA DE PORTO SEGURO-BA, para a 

desocupaçO da Fazonda Santo Amaro, vem, :no prazo legal, interpor 

AGRAVO para o 
EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA 

BAHIA, fundamentando o pleito no art. 109, inciSO IX e artigo 129 inciso V da 

ConstitUiÇãO Federal 1  e art.60  inciso XI da Lei complementar 75, de 20-05-93, 

combinado com o art. 522 e seguintes do Código de Processo Civil, 

: 



r 

Ao tempo em que declina lastrear a irresinação no 

arrazoado em anexo, junta ao presente cópia da decisâo agravada, da petição 

irciaI, da procuração do advogado, dos documentos integrantes do 

procedimento administrativo MPF PRJ Bahia 08104.000145/98-87. 

Diante de todo o exposto, requer a procedência do 

agravo, bem como o deferimento da distribuiçãO urgente de modo a que possa 

o desembargador relator aprecar o pedido de suspensão da decisão 

agravada. 	. 

P. deferimento. 

Salvador 1  23de Março de 1998 

KIM 
Procuradora da República 

AM 
procurador da Republica 

.H. 

çyo Ft(ó Sto AmrQ 



TRiBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

AGRAVANTE: MINISTÈRIO PÚBLICO FEDERAL 

- 	AGRAVADO : COSVARÃGROPECUÁRIA LTDA 

Razões de Recurso, polo Ministério 
Público Federal. 

COLENDA CÂMÃRA. 

SENHOR RELATOR. 

• I. DA LEGITIMIDADE PARA RECORRER 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

01- 	 O presente recurso visa impugnar decisão 

concessiva de liminar de reintegração de posse, proferida em ação cujo 

conhecimento e processamento refoge da esfera de competôncia do douto 

juízo prolator. Cuida-se, con efeito, de iltígio envolvendo o exercício de 

direitos possessórios em área reivindicada como terra indígena pelos índios 

Pataxó de Porto Seguro, configurando a existència de disputa de direitos 

indígenas de apreciação exclusiva da Justiça Federal consoante Øetermina o 

artigo 109 inciso XI da Carta Magna. 

agravo Pataxó So Amam 	 3 



E  Proc. 

02 	 Ao Ministério Público Federal compete a defesa 

judicial dos direitos e interesses das populações indígenas, consoante previsto 

no artigo 129 inciso V, bem como no artigo 60  da Lei complementar 75/93 jfl 

verbis: 

• Constltulçio Federal 
• 	Artigo 129. Sâo funçt5es institucionais do 

Ministério Público: 
V- defender judicialmente os direitos e 

interesses da populaço indígena. 
Lei complementar 75/93 

Artigo 50 Compete ao Minístério Público da 

Unio: 
Xi- defender judicialmente os direitos e 
interesses das populaçc5es indígenas 
incluldos os relativos 4s feiras por elas 
tradicionalmente habitadas, propondo as ações 

cabíveis. 

À evidência que a atribuição institucional de defesa 

judicial outorga ao Ministério Público Federal o direito de se insurgir contra 

decisões judiciais que versem sobre os interesses para os quais está 

autorizado a postular. O interesso jurídico na apresentaç.o do recurso pelo 

ôrgão ministerlai é lri.to 	ixaç.ã. de suas atribuições institucionais. 

Quanto a este ponto no se pode olvidar a 

fundamental lição de Nelson Nery Jr em sua obra já clássica, sobre a teoria 

geral dos recursos: 

Com relação ao interesse processual, que no 

procedimento recursal corresponde em certa 

rvo Ptaxó Sto Amro 	 4 



F b1s. Rub  

medida aointeresse em recorrer, há uma 

peculiaridade respeita ntement e ao Ministério 
Público ao Ministério Público, O poder que a 
parte privada tem de exigir a tutela jurísdicional 
é um postorius em relação ao interesse. Isto 
quer significar que o poder deriva do interesse 
processual, da necessidade de ingresso em 
juízo. No que pertine ao Ministério Público, o 

interesse processual deriva do poder 

(legitimidade) que o legislador lhe outorgou ara 
o exercício da ação civil. Ern outras palavras, o 
interesse está pressuposto (in re ipsa) na 
própria outorga da legitimação: foi ele 
identificado previamente pelo legislador, o qual, 
por isso mesmo, conferiu a legitimação. 
A razão de ser da participação do Ministério 
Público no processo civil, quer como autór da 

ação civil pública (art. 61, CPC) quer como 

: 	custos legis (art. 82, CPC), é sempre o 

Interesse público, do qual ele é, no Brasil, o 

tutor natural. Daí decorre a conséquëncía do 
afirmar-se, com absoluto acerto, que o 

inerese recursal não se constitui para ele em 
pressuposto de admissibilidade do recurso. 

Ao ingressar no processo, quer na função de 

oarto, quer na de fiscal da lei, o MInistério 
Público está atuando na defesa cio interesse 

• públíco. Conforme referido acima, ao lhe ser 

iyrgada 'egitimacão para agir ou intervir em 
determinado processo, já se lhe reconheceu 
previamento o interesse, é porque há interesse 

é que o Ministério Público está legitimado a 

recorrer (art. 499, CPC). Interessa sempre à 

tavo Fatu6 Sto Amiro 	 5 

qw 
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Rabxica 	1 
socieda qu de,, e a decisão da causa onde'J'' 
interesse público seja tomada de modo mais 

aproximado possível da justiça ideal, sem vício 
de procedimento ou Juízo. (Princípioé 
fundamentais: teoria geral dos recursos. SP: 
RT, 1996, Pg. 267/269) 

Destarte dúvida no há quanto à legitimidade do 
Ministério Público Fedoral, instituição à qual o ordenamento jurídico incumbiu 
a defesa dos direitos dos povos indígenas, na propositura de recurso 

adequado para corrigir decisão interlocutória prolatada por àutoridade 

judiciária absolutamente incompetente para a cognição das lides relacionadas 

s disputas de direitos indígenas. 

i. DA COMPETÊNCIA DESTA EGRÉGIA 

CORTE PARA APRECIAÇÃO DO 
RECURSO 

Conquantoseja o MM. Juízo monocrático 

absolutamente incompetente para adotar a deciso, ora guerreada, violando 

as normas constitucionais de detormin2ção da competência para o julgamento 

do feito que elegem a Justiça Federal como o foro competente, a atribuição 
para o reexame de SOLIS provimentos é desta Corte estadual, à qual aquele 
Órgo jurisdicional esta vincuiado conforme reiteradas decisões do Preclaro 

Superior Tribunal de Justiça, a exemplo da que se segue, inclusive em 

entendimento já cristalizado na súmula 55: 

"A competência para processar e julgar 

qualquer recurso interposto de decisão ou 

sentença de juiz estadual, no exercício de 

jurisdição estadual, é sempre do tribunal 
ar 



Rub 

decretar nulidade por incompef6encia absoluta 

dojulgado' (STJ- 2  Seção, CC 2.287-MG, rei. 	- 

Min Attios Gusmâo Carneiro, j. 11.12.1, DJU 
242 97 n 1A51- CPc. Theotônio Nearão oa, - 	- - r 	-. 	- - - 	- - - 	- - - 	-. 	- 

39) 

Súmula 55 do STJ - uynbunal Regional Federal 

no é competente para -julgar recurso de 

- 	decíso pro ferida por juiz - estadual no 

- 	investido de jurisdi98o federal." 

Ill.DA DECISÃO-AGRAVADA. - 

06- 	 O MM,, Juiz de direito da vara cível da comarca.de 
Porto Seguro concedeu medida de reintegração de posse à empresa COSVAR 

AGROPECUÁRIA LTDA, ora Agravada, por entender configurados os 

pressupostos de justificação da tutela de urgência. Ao pronunciar tal decisum 

realizou deliberação positiva sobro a sua competência para o processamento e 

julgamento da demanda deduzida em juízo 

07 	 Ora, laborou em grave equívoco o magistrado ao 

tratar a questâo corno um conflito fundiário sem nenhuma peculiaridade. 

Portou-se a autoridade judiciária como se estivesse na presença de um litígio 

ordinário envolvendo a ocupação de uma gleba qualquer. Entretanto, jamais 

poderia ter decidido sobre as questões de fato e de direito inerentes à 

apreciação do pedido liminar ante a sua absoluta incompetência para julgar o 

caso, segundo determinação expressa do mais importante diploma legal da 

nação, porquanto o p610 passivo na ação possessória intentada, em verdade, 

não deve ser ocupado por integrantes do povo Pataxá individualmente 

tornados, como fez o Autor, justamente para falsear a competência ralione 

materiae, e sim pela Comunidade lndígenà Pataxô (art. 232 da CF188). t.  a 

coletividade dos índios que reclama a área como pertencente ao grupo. A 

FLJNAI, inclusive já está formando um GT (Grupo Técnico) para iniciar os 

)ÇRWO Ptxó Sio Arnro 
----- - --- 



7 	LI ló 
Fis. 

.41 	 Rubrica: 

trabalhos de identificaço;deljmitaço e demarcaço da terra indígena em 
questo (doc. anexo). O ilustre Magistrado, inclusivo, foi oficiado no último dia 

17 de março, pelo Ministério' Público Federal, que o alertou acerca da 
problemática indígena na questâo e da competência da Justiça Federal no 
caso concreto (cópia anexa). Além do mais, o noticiário jornalístico explorou o 
fato amplamente, consignando também a informação de que tratava-se de 
direitos da comunidade Pataxó. 

08- 	 A remissâo feita na inicial acerca de um "atestado 
negativo" feito pela FUNAI, o qual negaria ter a área natureza indígena, ou ser 
de ccupação dos índio;, não tem o condão de afastar a competência federal 

para apreciar e julgara lide. Pelo contrário, reforça a incompetência do juízo 
comum estadual.. leso porque. a legalidade e a legitimidade deste 
"atestado" é contestada, pela Comunidade Pataxõ, através de sua 
liderança, o Cacique ipé (Silvino Lopes do Espírito Santo), segundo 
consta da própria petiçao oxordial, que afirma ue o u sempre ateou 
ijço a árep ocupada or índios o ter sido uma ald. Ademais, trata-se 

de ato administrativo nulo, nos termos do artigo 231, § 50, da Lei Maior, pois 
moro 'atestado» nào tem o poder juridico de negar a natureza indígena da 

área, o que só pode ser feito via procedimento de ldontlflcaçao o 

delimitação, nos moidos do.decreto n° 1.775/95, com a constituição do 

um Grupo Técnico para analisar a quostao, conforme, aliás, já está sendo 
providenciado pela FUNAI. 

09- 	 SLb este prisma, considerando que o Agravado 
evitou processualmenje o foro federal não nominancjo corratrn.ntA r 

Querelado (Comunidade IndigonaPataxõ); não se há como fugir do fato de 

que merece ser anulada tal decisão judicial, ante à violação de norma que 

estabelece regra do competência absolijta, de modo a que se preserve não só 

a ordem juridica processual, mas fundamentalmente os desígnios do estatuto 
jurídico do político, na feliz expressão de J. J Gomes Canotilho para definir a 
Constituição de um país. 

agavoPtaó$toAmut 	 8 
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IV- DA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 

FEDERAL PARA O CONHECIMENTO DAS 

CAUSAS QUE ENVOLVAM DISPUTAS DE 

DIREITOS INDÍGENAS 

Consoante determina dispositivo constitucional já 

mencionado as disputas sobre os direitos Indígenas devem ser julgadas 

polos juizes federais. A lógica dessa opção do constituinte é óbvia posto que 

a problemática indígena é uma questão nacional por excelência, eis que desde 

o Alvará Régio de 1 0  de Abril de 1680, conforme menção do Juiz Fernando da 

Costa Tourinho Neto em ;eu artigo Os direitos origínérios dos índios sobre as 

terras que ocupam e &ias consequências jurídicas" (in Os direitos indígenas e 

a Constituição, Porto Alegre: Núcleo de Direitos Indígenas e Sérgio Antônio 

Fabris, 1993), foi reconhecida a condição de primários e naturais senhores das 

terras do Brasil aos índios. 

Como observa José Afonso da Silva, a questão da 

torra para os índios é de fundamental importência, pois está intimamente 

vinculada à sobrevivência de seus valores culturais e Sociais, de reconhecido 

interesse nacional: Não se poda reduzir uma questao envolvendo a posse 

e o uso do uma torra indígena a um problema dominlal, pois a torra 

representa um verdadeiro modo de viver para os indios, devendo assim 
ter uma cognlçao adequada por aqueles juizes afetos às questões de 
vocaçto nacional. Mais uma vez irivocandõ a lição do Tourinho Neto há que 

se pontificar que o conceito de posse civil nao pode ser aplicado aos 

IndlQs, a posse deles é imomórial, dentro de uma visão soclo!Ógica o 

antropológica. 	. 

Ademais, as terras indígenas são bens públicos 

dominicais de, União Foderal conforme o artigo 20 inciso Xl é quem compete 

ruvO Iataxó 3o Amaro 	 •. 	 9 



MRubrica: 

decidir sobre as lides daUno l-ederala Justiça Federal. Note•se que so 

nulos e extintos, não produzindo' efeitos jurídicos, todos os atos que tenham 

por objeto a ocupação, o domínio e a posse dessas terras (art. 231, § 5°, 

CF/88), incluindo-se aí, logicamente, escrituras públicas.. Sob outra 
perspectiva, a instituição que trata de todos os aspectos relacionados às 

comunidades indígenas é a Fundação Nacional do índio - FUNAI, sucessora 

do Serviço Nacional do índio, fundação pública federal, considerada entidade 

autárquica com foro na Justiça federal, ex-vi do art. 109, 1, da Carta Magna. 

13- 	 De conseguinte exsurge cristalina a competência da 

Justiça Federal para tratar sób questão possessória em área que urna dada 

comunidade indígena proclama como terra de seu povo, por estar a hipótese 

obviamente subsumicla ao conceito constitucional de disputa do direito 

Indígena. Saliente-se que apenas e tão somente ao juiz federal é dada a 

competência para apreciar tais conflitos, como se percebo dos seguintes 

escólios dos Tribunais: . .,. 

"Conflito de Competência. Justiça Federal. 
Justiça estadual. 
A questão oriunda de direito possessÓrio 

em área que se pretende ser indígena é de 

direito indígena. Competência da Justiça 

Federal (CF J  109, XI)." (Conflito do. 

competência no  1270 STJ DJU 10110189) 

"Conflito de competência. FurnJaço do 

direito público 
1-Fundaço nacional do índio . FLJNAI 
qualifica-se corno pessoa juridica de direito 
público, que integra o gênero autarquia 
(RTJ 1221495) 

1 	1 
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sobre a competóncla. conforme entendimento consolidado d 

penar Tnbunal de Justiça: 

R*brica: , 

SÓ a Justiça Federal 6 que pode diz,TÇ 

Unido, suas autarquias e empresas públicas 
so ou no interessadas no feito (RSTJ 45728); 

com a sua intervenção, desloca-se desde logo 

a com petëncia para a Justiça Federal de 

• primeiro grau, à qual caberá aceitá-la ou 
recusá-la (STF- RTJ 9511.037, 103/97, 

103,204, 1081391, 1211286, 1341843, TFR-

F?TFR 10518, TFR- RF 2901224, RT 5411278, 
5421250, RJTJESP 671189)." ( CPC Theotônio 
Negrão, pg. 38). 

$6i».,.',i150doSTJ 

aComp(e à Justiça Federal decidir sobre a 

exIstência de interesse jurídico que justifique a 
presença, no processo, da Unido, suas 
autaitjuias ou empresas públicas." 

15- 	 Assim, toda e qualquer discussão acerca da 
demanda, incluindo a validade e efeitos jurídicos do referido 'atestado", é da 
perunéncla absoluta di Jutitio Fõder&, ro podondo tor &eu valor auferido 

pelo nobre Juiz de Porto Seguro. Portanto, a inicias, e a própria decisão 
guerreada, ao tangenciaremmatéria indígena, cristalizam a necessidade de 
apreciação da lide pelo foro federal, pois só a este compete dizer do interesse 
da União na causa e da disputa ou não de direitos indigenas na lide 

específica. 

- 	 . 	v - DÕ EFEITO SUSPENSIVO 

grvo Pata:xó Sto Amaro 	
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, Adecisâo i,mpiignda, que determ.inoinmént 

a reintegração de posse da ¶empresa Agravada em área ocupada por' trinta e 
cinco TamIlluts Pctcu, fi prtIotoda, como so riAmnnstrnu À saciedadg. por iuiz 
absolutamente incompetente. I  Os fundamentos jurídicos da incompetência 

absoluta do Exmo, Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível e Comercial da 

Comarca de Porto Seguro são irrfutáveis. Portanto, configurado está o 

requisito da fumaça do bom ; direlto para se determinar lirninarmente a 

suspensão da decisão atacada. 

A liminar de reintegração de posse, ora guerreada, 

foi deferida no dia 19 de março. No dia seguinte, sexta-feira passada, o Oficial 

de Justiça daquela comarca, acompanhado de integrantes da Polícia Militar, 
tentou dar cumprimento à maisinada ordem, não tendo, contudo, logrado êxito 
ante a resistência da comunidade afetada, que reivindica a área como terra 
indíger. Cumpre advertir que o Sr. Oficial de Justiça declarou quQ rQtornará A 
área, acompanhado de reforço policial suficiente, na data de hoje, para dar o 

efetivo cumprimento da decisão judicial. HA grave e Iminente risco de que a 
deciaáo do juiz absolutamente incompetente suscito um conflito de 

proporções Imprevisíveis, podendo haver, inclusive, derramamento de 
sangue, até porque a polícia militar não tem formação adequada para 
IIc!ar cou 	 o'r!o !a 2oUcia federal, que seria 
acionada no caso da apreciação do conflito pelo juiz federal competente. 

1 3- OZO 	rM03 	aeimo 	oxpoRto 	configi iram 
inelutavelmente o perigo da demora, posto que somente a imediata 

suspensão da decisão pode evitar a ocorrência do um dano irreparável por 

uma decisão inequivocamente nula. 

19- 	 Roga-se, no intuito de evitar-se o confronto entre 

Policiais e indígenas, que, uma vez deferido polo nobre Relator efeito 

suspensivo ao Agravo ora interposto, comunique-se tal decisão 
imediatamente, por fax, telefone' e/ou telex, à Vara Cível, e Comercial de Porto 

Iruvo PtaxÓ &tç& Am,ro 	 13 
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Seguro, de forma a,,quel não sejamáiscumprjda a liminar deferida pelo MM. 
Julgador do 10 grau. 

V - DO PEDIDO 

Ex posifis, O Ministério Público : Federal 

requer que o Eminente Relator atribua efeito 8uspensivo ao recurso, nos 

termos do art, 527, II. do CPC, e que essa Colenda Câmara. conheça e dê 

provimento ao agravo, para anular a decisão do juízo a quo, reconhecendo a 
competôncia da Justiça Federal para processar e julgar a Ação Possessória 
tombada sob n°6.1871189-95, determinando a remessa do feito à Vara Federal 
da Seção Judiciária de Ilhéus, com o que manter-se-á a integridade da 
disposição consttucional expressa no art. 109, Xl, da Constituição Federal. 

Jt.I.iIItT. 

Procurador.da Rep6b lica 

O.flVQ PntaÓ Sio Amiro 	 14 
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Fundação Nacional do Índio 
MINISTERIO DA JUSTIÇA 

 

RELATÓRIO SOBRE A RETOMADA DA FAZENDA 
SANTO AMARO, NO LOCAL DENOMINADO ALDEIA 
VELHA, PELOS INDIOS PATAXÕ DAQUELA REGIÃO. 

ANEXO 1 V 

Sr. Presidente da FUNAI 
Dr. Sulivan Silvestre Oliveira 

e 
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'RIBUNAL OE JUSTIÇA 
BAHIA 

AGRAVO N ° 44.319..2,98, do Porto Seguro, 
AGRAVANTE: Ministério Púbhço Federal. 
AGRAVADA: Cosviir Agropecuária Ltda. 

DECIsÃO 

Vistos 1  etc. 

Ressalta dos autos que o 
MlnlstrIo Público Federal pretende, Via aravo de 
In8trurninto, a reforma da deci8o concosjva de IimInQr, 
profrlç4a polõ Juiz da Vara Civel da Comarca de Porto 
Seguro, em ação de reintegração de posse proposta pela 
Cosvar Airopecuárla Ltda contra Silvino Lopes do E3píritQ 

Jtro8. 
Com destaque para 	sua 

Iogt1mldade em reuorrer, e saflentando a competência 
deste Tribunal para apreciaçic, da Insurência recuraa!, 
u3tnt.a, em sintese, a Incompetência ab5aluta (ratione 

materia9) do Juízo a quo, fundando-se em que dlsput*s 
sobre os direitos Indigenas (na hipótese, a Coletividade 

díen 	taL 	........... :,; 	omo pertencente ao 
grupo) devem ser JuIdas pela Justiça Federal. 

Em decorrAnclet disso, donde 
exsurge a fumaça do bm direito, e ti vista do periculum In 
mora• que atribui, à Iminência de conflito entre potc1a 
militar e indí9enas, de proporçào impreVI8íVel - suplica, ao 
hinente relator, ao qual haverá de ser distrbuído, seja 

conferido efeito supensivó a este recurso e, ao flnI, 
provido, pura anular a dclso nost.11:zada. Preparo 
dispensado. E o relatório. 

Donota-se, prima fac/e, que os 
umetltO3, expendido3. na  inicial, s*o baantes por si., 

t 
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poesssório, com efeito, è, em verdade, Intoçrado pe1 
Comunklade IndIena, a qual proclama de sua propriedade 

área c11putada: 
• Ainda que assim não soja, a área 

aobretida, ao qpa parece, estâ ocupada põr Indio, 
revelando, dessarte, Inte'resaõ federal. 

• Dai por que  quadra bom ao 
Ministério Público Federal socorrer a pQpuIaço indigena 
(ex vi do art.129, V, da Constituiço Federal dc o art6 11  da 
Lol Comp!imentar n075/93) à difesa em Juizo. Afast2-9e, 
com isso, posstvel aIeçjaço ae ilegitimidade rucura1 do 
Ministério Público. 

A ser Isso exato, porará a 
decisão, aqui hostilizada, de vício Insanável, posto que 
emanada de autoridade absolutamente incompetrite 
raclono mattr/a, dtda a competência do Juizo Federal 
para parocessar e JuIar a disputa sobre diroiLos inclígenas 
(art.109, Xi, do Constituição Federal). 

Em o'cunstnclas tais, patóno o 
funius bani Jw-/s. Persistente, outrossim, o per/cu/ut.7 in 
mc'ra, já que reforçada a possibilidade a que aludiu o 
recorrente, de coiifllto entre a policia e a popuio 
indíona, de proporção Imprevisível, de modo a inir a 
probabilidade de leo grave e de diflefi reparaço. 

CONCEDE-GE, pois, a modida, si 
£t iii quantum, pera emprestar EfeItO 8uspenvo a aao 
md-wnvo, sustando.se, via de conseqüência, a etecuço di 
flmlnar relntegratória, ou lhe cassando os efeitos, so JA 
cumprida. • 

Notifique-se o Juiz a qua, para 
prtar as lnorrnaes de que dispuer, no prazo de 10 
dft. 

t1 me-se a agravacI, nc forma rio 
rt.527, III, do CPC I  parei responder em Iguit prazo. 

~~~G 

eeuiz 
Relator ..7 
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Infs ref retomada Fazenda Santo Amaro 
(Aldeia Velha), por índios Pataxos da 
regiao 

Encaminhe-se a(o) 

Informar ão interessado as providencias adotadas. 
Dar retorno a esta Presidencia sobre o assunto. 
Outros. 

Em, 	de 	del9 

Sulivan Silvestre Oliveira 
	Celso Carelli Mendes 

Presidente da FUNAI 
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Fundaçao Nacional dõdi 

MEMORANDO N° 0 11 /DAF/DEID 
	

Brasília, 20 de março de 1997 

Ao Sr. Chefe do DEID 
Assunto: Cancelamento de atestado (solicita) 

Senhor Chefe, 

A partir do momento em que o Administrador Regional da FUNAI, João 
Vianey Pinheiro Alves, através do memorando n° 2231ADR Eunápolis de 2808/96 
encaminhou a documentação referente à reivindicação das famílias Pataxó de Arraial 
d?Ajuda à terra titulada à Fazenda Santo Amaro, foi incluída a referida área na listagem das 
terras indígenas a serem identificadas e delimitadas. Não foi possível qualquer previsão de 
trabalho no ano de 1997 por conta das limitações impostas pela carência de pessoal técnico, 
parcialmente co'itornada com a contratação de técnicos concursados para período 
temporário e que começaram a atuar a partir de agosto daquele ano e o trabalho de técnicos 
de ou eni'&aes corno colaboradores. Ainda assim, o grande número de terras indígenas 
já relacionadas cuja situação de emergência e de atraso histórico exigiu ação prioritária, não 
permitiu que a questão da Terra Indígena de Arraial d'Ajuda pudesse ser atendida, no 
exercício passado. 

A reocupação da terra pelas famílias indígenas no presente mês onde 
permanecem por força de liminar da 1a  Região do TFR, exige agora pronta ação no 
procedimento de identificação e delimitação da terra indígena. 

Ocorre que necessário se fará, entre outros, resolver previamente o 
problema da Fazenda Santo Amaro cujo titular, então a COSVAR AGROPECUARJA 
LTDA, em 19/11/93, atrav ,.L. do Processo/FUNAI/BSB/3017/93, formado em 02/12/93, 
solicitou um atestado -admini-st-ratio iiegativo de aldeamento indígena, tendo sido atendido, 
após ouvida a DAF, pelo DID, por .este rdator, através do Atestado n° 005/DAF de 
12/01/94. - 

- 	O ato, como os fatos vieram a demonstrar, revelou-se inteiramente 
- ----.- .—equivocado. Entretanto, com a documentação encaminhada pela AER de Eunápolis através 



do retrocitado memorando n° 223 de 28/08/96, foi possívFencontrar a explicação do 
ocorrido. 

Aconteceu que, à época, NENHUM documento sobre o caso, tramitado entre 
a AER de Eunápolis e outros setores da FUNAI, chegou ao conhecimento da DAF. A única 
exceção.acarta Ao. PastorAdemário G.ntas,e .que .chegouporoutro. trâmite, está 
abordada por último. 

- - 	- 	jfiptdõdt993/94tiãh sei 	liõ 	idiiéniiiihãdos à DAF, 
como atestam seus respectivos 

MEMO N° 223/ADR Eunápolis de 28/08/96 que encaminhou toda a documentação 
abaixo.  
TELEX da Coordenadora da Comissão Pró-Indio de S.Paulo ao Sr. Presidente da 
FUNAI, Cláudio Romero, de 03/6/93, solicitando garantias à ocupação indígena. 
DESPACHO: "De ordem, à ADR de Eunápolis para informar as medidas tomadas. Em 
16/6/93"  
FAX do Oficio n° 17 de 07/6/93 dopseor pariftHA@41 	 dn 	-. 

Assembléia LegislativalBA. 
DESPACHO: "Ao DAS: informar ao Sr. Presidente, em 8/6/93; A ADR Eunápolis para 
informar as tomadas." 
Informação s/n°  do servidor Téc. Agropecuário Antônio Manoel da Silva ao 
Administrador Regional, informando da ocupação de 150 índios, na data de 23/5/93. 
Relatório do Administrador Rgiona1, Arceu Carvalho Borja, ao Diretor do DAS, de 
19/6/93, informando da situação. 
Informação s/n° do Assessor da Presidência Carlos Marinho ao Presidente da FUNAI, 
de 08/7/93, encaminhando 06 (seis) documentos em anexo: 
6.1. Telex do GAIPA - Grupo de Apoio aos Indios Pataxó de 28/5/93 
6.2. Telex de retransmissão para a ADR de Eunápolis. 
6.3. Memória redigida pelo Assessor Silânio Rocha Miranda, informando que o 

Administrador Regional Andrada, durante o período em que a ADR de Eunápolis 
esteve fechada por falta de recursos, foi cientificado pelo Capitão Torres de que 

.....seria este o encarregado de proceder a retirada dos índios. 
6.4. Cópia do FAX de 7/6/93 do Assessor Parlamentar da Assembléia Legislativa/BA. 
6.5. Carta do Senador Eduardo Suplicy ao Presidente da FUNAI informando sobre as 

preocupações manifestadas pelo GAIPA, de 09 de junho de 1993 
6.6. Carta do Deputado Vladimir Palmeira ao Presidente da FI.JNAI, de 2 1/6/93 

alertando sobre os índios acampados na Fazenda Santo Amaro, no Arraial d'Ajuda. 
6.7. Fax do Coordenador do GAIPA, Everaldo Vergílio da Silva ao Presidente da 

FUNAI, de 06/07/93 informando da expulsão dos índios; da presença do 
Administrador Regional 15 dias antes, mas sem tempo para se fazer alguma coisa. 
E que o grupo retornará a área e necessitará do apoio jurídico da FUNAI. 

DESPACHO: Ao Administrador de Eunápolis para deslocar a área de conflito, 
informando esta Presidência "Em 09/7/93 - Lúcio Flávio Coelho, Presidente em 
exercício. 
Oficio n° 026/ de 08/7/93 do Administrador Regional Eunápolis ao Diretor do DAS 
informando da retirada dos índios. 

nPtoc.  9'e 
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Telegrama da antropologa Hilda Cana Barbosa 065/CGDDI de 08/7/93) ao 
administrador de Eunápolis, referindo-se à expulsão das famílias Pataxó, com base em 
ilotícia publicada no'Jornai dõBrasil (RJ)•e solicitar do informarprovidências tomadas. 
Carta s/n° do Pastor Ademário Guimarães Dantas, de 16/08/93 ao Ministro da Justiça. 

.... MJencaminhou à EUNAI que.encaminhou ÀDAFque.encaminhouao..DID em.. 2/9193., 
Foi respondido pelo Encaminhamento n° 043 de 13/9/93 elaborado por este relator e 

---- - 

_.. ie440694 à Diretora do Museu de 
Arqueologia da UFBA, Prof 1  Ana Gantois solicitando o envio de um profissional aos 
munieíj5ios dc 5? C Cbiá1iíP-orto--Seguro, para levantamentos de sítios 
arqueológicos nas áreas indígenas. 
Relatório Fazénda Santo Amaro, ilustrado com fotos, do chefe do SAI, Gitibá Guichard 
Faustino, ao Administrador Regional em Eunápolis, de 30 de maio de 1994. 

.DOCUMENTOS JÁ DO ANO DE 1996: 
FAX IQ2LGAB./ADRE.de 07/5/96 do Adm. Reg. João Vianey P. Alves à Diretora 
da DAF, Isa Pacheco comunicando o recebimento de urna carta do cacique Ipê 
comunicando que irá retomar a área com a comunidade (232 pessoas), informando 
sobre as iniciativas da ADR desde 1993 e pede o apoio técnico e jurídico da sede. 
Expediente de 02/08/96 da ARTICULAÇAO DOS POVOS INDIGENAS DO 
NORDESTE, MINAS GERAIS E ESPIRITO SANTO - APOINME, ao Adm. Reg. 
Eunápolis, João Vianey P. Alves, solicitando grupo técnico para identificar a área da 
Fazenda Santo Amaro. 

Não tivemos dessa forma o acesso aos fatos ocorridos na área. 
Abordemos, por fim, a carta do Pastor Adernário Guimaraes Dantas, 

denunciando o despejo das famílias indígenas, datada de 16/08/93 e dirigida ao Exm° Sr. 
Ministro da Justiça. De ordem, foi encaminhada à FUNAI, sendo dirigida à DAF e cuja 
resposta, elaborada por este relator, foi assinada pela então Diretora, Isa Maria Pacheco, 
traduzida no Encaminhamento n° 043/DAF de 13 de setembro de 1993 através do qual foi a 
referida carta, remetida ao Administrador Regional de Eunápolis solicitando a 
apuração dos fa. 

Este documento, se chegou a ser respondido, não o foi para a DAF já que 
este D partament .no reobu .qualquer retorno sobre o mesmo. 

Assim, quando a solicitação do atestado administrativo deu entrada em 
&ezernbro de 1993, nãõ dispúnhamos de quaisquer registros sobre a comunidade e os fatos 
então correntes. 

Resumindo, o único documento levado ao conhecimento da DAF 	e que 
não era oriundo da FIJNAI, após haver sido encaminhdo à ADR de Eunápolis para 
averiguações, não retornou, deixando a DAF desinformada e sem referenciais. 

Por outro lado, nunca recebêramos anteriormente quaisquer relatos sobre a 
existência de famílias indígenas ocupantes de terras junto ou próximo ao litoral da Bahia 
que não fossem as de Aguas Belas, Barra Velha, Caramuru/Catarina/Paraguaçu, Imbiriba e 
Coroa Vermelha, esta última então na fase reivindicatória. rproc, 	or 



Diantdo exposto e lamentando tanto a decisâequivocadà cõnias 
circunstâncias gerais que conduziram à mesma, este relator manifesta que, independente de 

:'quaisquermedidadetermináveis'ao caso; seja diligencido: 
o pronto cancelamento do atestado administrativo no 005/DAF de 12 de 
janeiro de 1994; 
a constituição de grupo técnico para, nos termos do Decreto n° 1775196, 

43edanavda de 	-- 

- 	------------------------- Já 
idEunapolis, conforme relatado, dando inicio ao processo de identificação e del1m1taçãqTii 

correspondente, sob o registro FUNAI/BSB/0760/98. 
A A(ininistração Regional e a comunidade indígena interessada já foram 

igualmente informadas das medidas propostas acima. 

r 

Atenciosainente, 

c 

/ 
a 
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; 
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a1ter Cc1f10 

/1"dr
Oratc e SubtItuIo 
M'jz1og FunI,Içi 
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FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO sA 

PORTARIA N9 270, DE 27 DE MARÇO DE 1998 

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO NDIO - FUNAI, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Estatuto aprova(10 

Cw- 
ML 

pelo Decreto no 564, de 8 de junho de 1992, tendo em vista o contido no memo n° 088/DAF/DEID de 20 de março de 1998, e, 

CONSIDERANDO que, o documento expedido por esta Fundação em 12 de janeiro de 
1994, em favor de COSVAR AGROPECIJÁRIA LTDA, intitulado de ATESTADO ADMINISTRATIVO N° 
005/DAF/94, pelo seu conteúdo constitui apenas uma declaração de desconhecimento de presenço 
indígena; 

CONSIDERANDO que, o interessado ao receber o Atestado e o Ofício n°01 1/DAF/94, 
se comprometeu a aceitar a interdição oficial da FUNAI na área objeto do ATESTADO 
ADMINISTRATIVO, caso nela viesse a ser constada a ocorrência de trânsito e/ou permanência de Lici índios; 

Pr& 

CONSIDERANDO a convicta reivindicação indígena sobre as terras em questão que 
demanda estudos técnicos à luz do Decreto n° 1775/96, que regula a matéria; e, 

CONSIDERANDO ainda, que o ATESTADO ADMINISTRATIVO expedido na data de 12 
de janeiro de 1994, contraria as disposições contidas nos artigos 18, 22, 25, 62, e seus parágrafos da Lei 6.001173 do Estatuto do índio, resolve: 

Art. 1 0  Tomar insubsistente e sem nenhum efeito o ATESTADO ADMINISTRATIVO N° 
005/DAF, de 12 de janeiro de 1994, expedido à COSVAR AGROPECUÁRIA 

Prc 

LTDA, referente ao 
imóvel rural denominado Fenda Santo Amaro, com superfície de 1.275,00 hectares, localizado no 
Município de Porto Seguro, Estado da Bahia, 

Corr 
ciru  

compreendido entre as coordenadas geográficas: 161  26' 54 latitude sul e 390  05' 35 longitude oeste; 180  28' 55 latitude sul e 390  05' 11 longitude oeste; 160  27' 59 latitude sul e 390  04' 41' longitude oeste e 160  28' 23 latitude sul e 390  07' 44 longitude oeste. 

Art 20  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

SUUVAN SILVESTRE ÔLIVEIRA o 811 

(Of. 	n9 244/98) 

(Of 

Ministério da Marinha 

DIRETORIA..GEPL DO MATERIAL 
com a 

Hospital Naval Marcfljo Dias 
Whit 

Comissão Permanente de Licitação 
DESPACHO EX) PRESIDENTE 

PROCESSO: 	TJIL N° 	027/97 EMPRESA: 	FRANCO JUNIOR CLÍNICA MÉDICA LTDA OBJETO: 	Fertilização assïstjda 	(método 	IcsI( 	VALOR:R$ 	4.200,00 APROVAÇÃO: Aprovo com base no inciso II do Art. 
25 da Lei n° 8.666/93. 

MARCIO JORGE SOARES LEITE 
Capitão_de_Fragata 	(Md) 

PROCESSO: TJDL N° 028/97 EMPRESA: PROMÃO SERVIÇOS MÉDICOS LTDA OBJETO: 	Recor. Microcirurgia de emergência VALOR: R$ 13.230,00 	APROVAÇÃO: Aprovo 	çojffi com base no inciso IV Art. 24 da Lei no 8666/93. 	
denomi 
S/A, E. 

MARCIO JORGE SOARES LEITE 	de Agi 
Capito_de_Fragata (Md) 	EBCT- 

(of. n9 418/98) 	 Telecor  

Ministério do Exército 
Ratjjjco 
março 

COMANDO MILITAR DO LESTE 
4' RegiAo Militar 

48 Diviso de Fxéreitn 
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Númoro do ptiçjinas incluindo 1 -. 
esta folha de rosto 	 02 

Para: 	 De: 
DR. AUREO - BSB 	-- 	 ADM EXEC. flEG. 1UNP0LIS 

Adminis ro Regional deEunápos 
rundaço Ncienal do Indio-FUNAI 

	

___ 	iiiefona 
Fax 	.EI__- 

281-3598 

- 

Encaminho a V.S!,,so1icitaçO dos indÍ 
gens da A re a de Santo Arnaro/Arraial D'Ajuda, para que VS 
possa an1iar a estudar possibilidades. 

-- 	AtenciOsamente 
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Cópias para: 

Presidente da Funai 
Procuradoria da República na Rabia 
CIM1 
Anai/Ba. 

tLAA 

A 
4 

CIMI/CEPEDES 4 	 1 	 PHONE NO. : 0732812768 	Ãpr. 07 1998 02:07PM P01 

AO 	
( !' 

Depto (i)RD) 
ATT; Sr. Meco 
EUNAL ailiaLDI 

/ 
/ 

Prezado Senhor, 

	 L 0 IV, f 

To logo recuperamos a nossa terra tradicional (dia 10/03) no município de Porto Seguro, 
Aldeia Velha, requisitamoS da Funai a criação imediata do (}T (Orupo de trabalho) para identiiicaçlo e 
delimitaçao da área, para a garantia da terra. Ocorre que, já se passaram quase 30 dias e , até o 
momenlo a Funai io adotou ag mdida solicitadss; essa dsmora da Funai tem trazido intranqüilidade, 
uma vez que o fazendeiro tem ameaçado diariamente as nossas famílias. 

Várias autoridades já se pronunciaram em nosso fbvor, e o Antropólogo Jose augusto (Guga) já 
se colocou à disposiçAo para compor o GT, inclusive se encontra na área o Sr. Marco António do E. 
Santo, fazendo os levantamentos preliminares, esperando a pub1icaço do OT no Diário Oficial. 

Diante do Exposto, solicitamos providencias imediatas, para que no venha acontecer maiores 
problemas, em funço da demora. 

No aguardo dos ecaminhainentos, agradecemos. 

Pórto Seguro (Aldeia Velha), 07 de abril de 1998. 

Atenciosamente 

1f' •  P,4tAx, 	7'4 o1% P r'•x 6- 
Jp8 Pataxó 
	 Gindiba Pataxó 

/
/qhefe 



Jc. 	 7PÔ 

Ao Senhor 	

[Ru*bnak: 

 

WaIler Coulinho 
Chefe do Departamento e IdentIfleaço e i)elim.itaçAo da FUNAI  

Salvador, 4 de maio de 1998 

Senhor Chetó, 	 - - 

Comunico a conclusAo, na presente data, dos trabalhos antropológicos e cailogAficos de 
campo relativos ao GT POP..T.14/99. Comunico também que, por diiculdades de aeeso a 
A1811tilas e pela necessidade dc que os técnicos se desloquem à ddade de 
flunpolis para consultar tabelas de valores da CEPLAC e do l3anC() (10 Brasil, U)flFOrfllC 
oricntaço da 1)1W dcsa FUNAI, 6 preciso prosseguir 08 trabalhos de campo relativos ao 
levantamento flinditirio por mais dez dias, razo pela quai oiIci10 dessa 1)11) que adote as 
proidências necessárias pala viabiJizar a perinanc$ncia cm campo, pelo rc1rido pciiodo dos 
(t'c.nicos Sílvio Lrando ,lúnior (i)EF/F'UNAJ) e Isinar Galvo Nogueira ('LNTERB A). 

A1cncknamentc, 

' 	_, 
Jost Augusto Laranjeiras Sampaio 
('oordeni*dnr do (fl' POR' .31 4/9R 

Com cópias para 

AER/F'UNA1/Eünpolis 
Alberto, Sf1vio E Ismar (l'oiiç) Biisa Flotel) 

' 

HORA: ofOSJ5 
--RUBRICA 
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Proc . 2O(9ff 	rDA4Cf-J
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R.ubnca:  

EXI90.SR.DR. NELSOM JOBIFI 

MINISTRO DA JUSTIÇA 

ESPLANADA DOS J9INISTRIOS 

GABINETE DO MINISTRO DA JUSTIÇA 	 v01 

CEP- 70064- BRASILIA- DF 	1'° 
04 

Missiva ng 02 

Respeitabilissimo Ministro 

Paz e Justiça! 

Mais uma vez, tomado pelo sentimento de sofrimento 

de meu povo e credenciado pelo mesmo, sobretudo pelos Pataxós 

de Porto Seguro, onde vivem—os. meus ancestrais- TÚI-KI1KUS, vol 

to a escrever, desta feita V.Exa., informandó alguns fatos que 

a imprensa no conhece, como: 

	

1- 	No dia 05 de julho de 1993, na Vila D'ajuda em Por 

.to Seguro, a policia, por brdem judicial, invadiu as casas (Pixe 

me)dos índios na Aldeia Velha chamada de Fazenda Stg Amaro, to - 

cando fogo, destruindo tudo, fazendo-os fugir das suas terras , 

onde habitavam h6 muitos anos; - 

	

II- 	Foram encontrados, no local, a casa da índia DIOME 

RINDP1 PATAXÚ, dep6sitos de conchas (doc. 01) Jesuitas; 

	

• III- 	Foram 	rejirss as ferramentas, materiais 	de 

trabalho, espingardas de caça, que se encontram em poder da po - 

licia militar ou dos que se dizem proprietrios *da :respectiva 

propriedade; 

	

I:V- 	Os índios foragidos da referida aldeia, estão 	a 

guardando soluçes para o desfecho do caso na residência do ín - 

dio 	UJTi, genitor do cacique IP; 

Diante da gravidade dos fatos, que vem 	ocorrendo 

EJTRADA 002 O 
HORA: 3O 
flUBRICA: 
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io, nca 

com os indigenas do nosso pais, faço um apelo a V..Exa., e ao Con-

gresso Nacional que: 

Interfira na garantia dos direitos territoriais dos 

índios, j que, a Constituição Federal no /rt. 231 reza que 	so 

reconhecidos aos índios sua organizaço social, costumes, línguas, 

crenças, tradiçes e os direitos originrios sobre as terras que 

tradicionlamente ocupam. " Dta \Jenia", o discurso no papel 6 lin 

do, mas na pratica 6 feito, draculiano; 

Conceda a todas as nacionalidades indígenas, ao me- 

nos uma area extensa de terra para eles viverem como gente, pes-

soa, como nacionalidade indigena, como Povo de D:EUS(TUPPiN) 	e 

conserva-os nas suas reservas em paz com os homens, com a nature-

za e com Deus, livre dos depredadores, exploradores, oportunis - 

tas, e dos 	 da vida que usam e abusam 	do 

nome do índio, pára tirarem proveitos próprios; 

Haja uma conscientizaço de que; se no existe lu - 

gar para os índios, neste pais to rico e gigante,itambm no e-

xiste lugar para1.  
 mais ningum; 

Gostaríamos de rever a documentação anteí'ior e 	a 

tual da citada rea e aferir a legalidade da mesma; 

Proceda com urgncia, uma averiguação dos fatos, in 

formando-nos no apenas sobre a veracidade do ocorrido, mas tam'-

bm oferecendo-nos dados concretos sobre as referidas famílias pa 

ra que possamos dar início aos procedimetos legais e administrati 

vos para garantir a segurança do nosso povo. 

- 	Aguadamos anciosas sprovidncias de V.Exa., 	em 

agilizaro processo de adema•rcaçodas terras indigenas, - irifim 

de: 

Evitarmos os conflitos que só resultam em 'agreso 

a terra que sofre quando adubada pelos corpos e regada pelo 	san 

gue dos nossos ancestrais. 

Esquivarmos aos perigos apontado 	elÓ'legóndrio 
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Rub 

RUI BIIRBOSI, de que " Justiça ttj -td.ja equivale a Injustiça't; 

c) 	Cumprimos o que disse o SUPREMO Juiz Jav, no li- 

vro do Profeta Jeremias, capítulo 22 versículo 03; praticaj o 

direito e a justiça; no oprimir o estrangeiro, nem o 6rfo 

nem a viuva, no façais violência, nem derrameis sangue inocen 

te neste lugar. 

Atenciosamente 

REV... AESD 

TAIGU1 

Endereços: 

Aldeia Coroa Vermelha- Bahia. 

Caovara do Cacique IP, (PATAX6S) 

CEP. 45.810.000- Santa Cruz- Bahia. 
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SEPARJGM, emde 	 de 1996. 
?2osân gela gonfalveg de Caral4 

Chefe de Cownete 

o Informar ao interessado as providências adotadas 
o Dar retorno a esta Assessoria sobre o assunto 

	

Raimundo Dantas 	get'a~tos 
Assessor Especial do Ministro 	 Assessor do Ministro 
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Secretaria Nacional dos Direitos Humanos 	
F. 

icz 

Ofício n3/98 	
Brasília, 17 de março de 1998 

Senhor Presidente, 

Encaminho a Vossa Senhoria, para conhecimento e providências 
julgadas cabíveis, cópia do Ofício nQ 117, de autoria do Deputado Federal LUIZ 
ALBERTO (PT/BA) sobre a retomada, pelos índios Pataxós Hã Hã Hãe, das terras 
localizadas na Fazenda Santo Amaro. 

Solicito a Vossa Senhoria o obséquio de informar esta Secretari.a 
sobre as providências adotadas. 

Atendosa 

NNA SAMICO 
Chefe de gabinete 

Ao Senhor 
SULIVAN SILVESTRE OLIVEIRA 
Presidente da FUNAI 
SRTVS- BlocoA - Ed. Lex 
70340-904 - Brasília - DF 

ENTRAD 	//e-/D 
HORA: 
RU6RICAk 



CÃMARA DOS DEPUTADOS 

Oficio n° 11-7198 

Ilino Sr° 

Dr. José Gregori 

Secretario Nacional de Direitos Humanos 

Ministério da Justiça 

Brasilia, 11 de março de 1998 

Os índios Pataxós Hã, Hã, Hão_em 

Porto Seguro-Ba, iniciaram ontem A RETOMADA de suas terras, na hoje 

denominada fazenda Santo Ainaro, conforme denuncia enviada ao nosso 

gabinete pelo CIMJ, Conseilio hidigenista Missionário. 

Há mais de quarenta anos, viviam na 

fazenda Santo Arnaro, aproximadamente 40 famílias do Povo Pataxó, 
vivendo da cultura de subsistéricia e pesca. Na década de 80, alguns homens 

atinados entraram na área, dizendo-se donos da propriedade e expulsaram 

os índios, que não esboçaram nenhuma reação. Apenas uma família 

permaneceu escondidos na mata. 

GER 3.17.23 004.2 (JUN196) 
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Em maio de 1993, quarenta e seis 

famílias de índios Pataxó, resolveram retomar à.área, por intermédio de urna 

Retomada. Sem um planejamento de ação, sem assessoria jurídica, apoio da 

FUNAI e com uma organização fragilizada, não. conseiram garantir a 

terra e foram obrigados a deixarem a área mediante uma ordem judicial da 

Comarca de Porto Seguro, que acatou o pedido de reintegração de posse 

impetrado pelos supostos proprietários da terra. Antes de acionar a Justiça, 
o fazendeiro propôs um acordo, oferecendo aos índios metade da área, 

,proposta que os índios recusaram, exigindo a totalidade da terra. 

Em 1996, uma comissão de lideranças 

indígenas, ligadas à fazenda Santo Amam, decidiu retoirar as discussões 

com o objetivo de reconquistar a terra de onde foram expulsos, 

Encaminharam um documento à FUNAI/BSB reivindicando providências 

para o reconhecimento da área como terra indígena; levaram também o 

problema ao Conselho de Caciques dõ Povo Pataxó; procuraram a 

APOINME (Articulação dos Povos Indígenas do Nordeste, Minas Gerais e 

E. Santo) e contaram com o Cimi na busca de orientação e apoio, ampliando 

as reflexões e fortalecendo a esperança. A partir daí várias reuniões 

aconteceram com a finalidade de analisar a situação e definir iuna estratégia 

de ação; foram estabelecidas algumas etapas com distribuição de tarefas, 

cujo cumprimento foi consolidando o processo e viabilizando a Retomada, 

segundo as lideranças. É desse modo que o grupo definiu o dia 10 de março 

para a ação. 

3ER 3.17.23.004-2 (JUNI6) 
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É importante salientar que parte da área é 

considerada pelo Ibama, como área de preservação permanente, além de 

fazer parte da área geográfica do Made (Museu Aberto do Descobrimento), 

cujo rnegaprojeto visa lotear a região para o turismo, caracterizando assim, 

um potencial interesse ecoiiôrnico. 

A favor dos índios sorna o fato de ser urna 

terra onde eles viviam, com vestígios arqueológicos que comprovam a sua 
ocupação tradicional e tem incrustado no seu interior, vestígios recente 

desse grupo que pleiteia a área ( base de construções, olarias, plantios etc.), 

além de urna família Pataxó que ainda resiste, apesar das pressões dos 

fazendeiros. 

Atualmente a área é objeto de penhora junto 

ao Banco dõ Brasil/SA, em função de empréstimo contraído pelos seus 

supostos donos, com vencimento em outubro de 2005. 

ÀS 5:00 hs da manhã do dia lO de 

março/98, pouco mais de 30 famílias Pataxó retomaram parte do seu 
território tradicional, na região do Vale verde, município de Porto Seguro-

Ba. A área, de 1 350h aproximadamente, é chamada pelos índios de Aldeia 
Venha, atualmente denominada "Fazenda Santo Amaro". Após urn longo 
pciiodo de espera, por uma definição da FUNAI, no sentido de fazer um 
levantamento antropológico da terra, õs índios decidiram voltar ao seu 

GER 3172004.2 (J1JN196) 
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antigo território de onde foram expulsos no fmal da década de 50. Só agora 

depois de quase 40 anos, pressionados pela fome e situação de miséria e 

favelização nas cidades do extremo sul da Bahia, o grupo deíiniu o retorno à 

terra. 

A Constituição Federal, garante aos índios o 

direito à terra tradicional, imprescindíveis a sua reprodução fisica e cultural, 
segundo os seus usos, costumes e tradições, tomando sem efeitos jurídicos 

os atos que tenham por objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras 

indígenas. No contexto das comernoraçes do chamado "500 anos do 

descobrimento" é inegável o direito histórico dos Pataxós sobre suas terras. 

Por isso, é impossível falar em comemoração quando ainda constatamos 

que os Pataxó continuam sem a sua terra garantida, ameaçada 

constantemente pelos projetos do governo e dos empresários do turismo. 

Apesar da ameaça, os índios resistem e tem a esperança de ver direitos 

garantidos. 

A RETOMADA tem sido em muitos casos, 

um mecanismo legítimo de luta dos índios, na reconquista de seus territórios. 

O Cimi - Conselho Indigenista Missionário, organismo da CNBB, chama a 

atenção de todos os segmentos para essa ação justa e necessária dos Pataxó, 

para que os órgàos responsáveis (FIIJNAJ/MJ) tomem as medidas cabíveis 

na garantia da integridade física dos índios durante este processo, e que 

GER 3.17.23.004-2 (JUN/96) 



CÂMARA Dos DEPUTADOS 

	 T1 

determinem urgentemente a regularização da área, encaminhando um GT ( 

grupo de trabalho) da Funai para dar início ao prõcesso da demarcação. 

Estamos alertando ao Mjnistério da Justiça e 

a FtJNAI para esta situação que poderá ter• desdobramentos 

çornconsequências imprevisíveis. Em tempo, informamos que recebemos 
hoje documento do CIMII que denuncia o recrusdecirnento da situação, com 

já realizada por 35 famílias da referida fazendà acima. 

Em face do exposto, requer de V.Exa que 

torne medidas necessárias para que o Ministtrio da Justiça e a FUNAI 

intervenha no referido caso. 

TO 

DEPUTADO FKDERAL 
PT-BA 

GR 3.17.23.004-2 (JUNI96) 
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i•I 	 SENADO FEDERAL 	 8 jQQ_hs. 

'-' 	
Gab Sen Eduardo Suplicy 	

AtNAT.A 

Ofício n°84/98 	 Brasília, 19 de março de 1998. 

/ 

Senhor Ministro, 

Venho por meio desta démonstrar minha preocupação 

com a situação do grupo indígena Pataxó, do Sul da Bahia, notadamente 

com aquelas famílias que, na manhã de 10 de março de 1998, 

reconquistaram a chamada "Aldeia Velha", território imemorial do grupo, que 

atende, hoje, pelo nome de "Fazenda Santo Amaro", Município de Porto 

Seguro (BA). 

A referida'área conta comvestígios arqueológicos que 

comprovam a ancestralidade da ocupação indígena, reafirmada pela 

presença de benfeitorias das 40 famílias que, desde os anos 50, ocupavam a 

região. Essas famílias, com exceção de uma, foram expulsas na década de 

80, por homens armados, que se diziam proprietários das terras. 

Em maio de 1993, 43 famílias Pataxó tentaram retornar 

a área, mas foram expulsas por ordem judicial da Comarca de Porto Seguro, 

que acatou pedido de reintegração de posse impetrado pelos supostos 

proprietários. Na ocasião, estes tentaram um acordc através do qual 

cederiam aos índios a metade das terras, o que não foi aceito. 

Em 1996, uma comissão de lideranças indígenas 

Pataxá reivindicou à Funai o reconhecimento da área como terra indígena, 

contando, para isto, com o apoio do Conselho de Caciques do Povo Pataxó, 

da Articulação dos Povos Indígenas do Nordeste, Minas Gerais e Espírito 
ENTRADÀ 	 r 

HORA:O?/O73/ / 



SENADO FEDÈRAL 
Gab Sen Eduardo Suplicy 

Santo, e do Conselho Indigenista Missionário. A retomada da área no dia 10 

de março de 1998 contou, igualmente, com o apoio dessas entidades. 

Trata-se de questão que merece redobrada atenção do 

Governo Federal, uma vez que parte da área em litígio é considerada pelo 

IBAMA como de preservação permanente, integrando o Museu Aberto do 

Descobrimento. Além disso, a área é objeto de penhora junto ao Bancodo 

Brasil, em função de empréstimo contraído pelos seus supostos donos, com 

vencimento em outubro de 2005. 

Diante do exposto, solicito 	à Vossa Excelência, 

verificar a possibilidade de atender a reivindicação de reconhecimento da 

área como terra indígena, enviando para a mesma um grupo de trabalho da 

FUNAI, com vistas a garantir a integridade física dos índios, durante o 

processo de mobilização. 

Aproveito o ensejo para renovar meus protestos de 

estima e consideração. 

Senado'r EDU RD A AR~AMO S 	y 
Líder do P no Senado Federal 

Excelentíssimo Senhor 
IRIS REZENDE 
Ministro da Justiça 
Esplanada dos Ministérios, Bloco T 
Brasília - DF 
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De ordem, encaminhe-se'a f2'/I'Aí 

SEPAR/GM, em 2J1 de 	de 1998. 
o Dar retomo ao interessado 
O Dar retornõ a esta Assessoria 

Vicente 	nardino 
Auxiliar do Gabinete 
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Brasília, 23 de março de 1998. 

Senhor Assessor Especial, 

Encaminho a Vossa Senhoria, com solicitação de exame, 'a correspondência do 
Deputado Paulo Jackson, em anexo, datada 12.03.98, em que solicita a adoção das devidas 
providências no sentido de garantir a permanência dos índios da Tribo Pataxó, na Aldeia Velha, 
denominada Fazenda Santo Amaro, localizada no município de Portd Seguro/BA e a imediata 
regularização da situação. 

2. 	Solicito-lhe a gentileza de informar diretamente ao interessado as decisões desse 
Ministério em relação à mencionada demanda. 

Atenciosamente, 

JOSÉ L ANTÀS 
Chefe do Gabinete Pessoal do 

Presidente dw'Rpública 

Ao Senhor 
DANIEL BORGES 
Assessor Especial do Ministro da Justiça 

Imprensa Nacional 
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ASSEMBLhALEGISLATIVA 	 102 
GABINETE DEPUTADO PAULO JACKSON  
OF.PJ.065198 

Salvador, 12 de março de 1998. 

Senhor Presidente: 

Dirijo-me a V,Fxa., na condição de T4dt?r do Partido dos Trabalhadores e 
membro da Comissão de Constituiçâo e Justiça da Assembléia Legislativa da 
Bahia, preocupado com situação do povo indígena da Tribo Pataxó ocupantes 
da Aldeia Velha, denominada Fazenda Santo Amaoçrea correspondente a 
2.275 hectares que tradicionalmente lhes pertence, localizada no município de 
Porto.Seguro/Ba., mas que está sob o domínio da COSVAR AGROPECUÁRIA 
LTDA., para solicitar dessa Instituição a adoção das devidas providências no 
sentido de garantir a permanência dos índios na referida Aldeia e a imediata 
regularização da situação. 

i)iante do exposto e do clima de tensão instalado na área, esperamos 
contar com a sensibilidade e as providências que,. certamente, V.Exa. adotará 
para dotar aquele povo de tranqüilidade e evitar que novos conflitos venham a 
ocorrer na região. 

Cordialmente, 

Depu 

Exm°. Sr. 
Dr. SULIVAM SILVESTRE OLIVEIRA 
t)D. Presidente da FLINM. 
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PATAXÓ DE PORTO SEGURO EM PÉ DE GUERRA 

35 tmflias Paaxó retoninrllm dia 10 de março a /tldera Ve1h, denominado Fazenda Sunto Amam r, mwilclplo de Porto Scguro/I3, de 2.275 hootarca e que está subo domink> da COSVAR AORQPBCUAJUA LTDA. 

Os indios Putaxó, liderados polo Cacique Ip, catlo cai vigilância permanente pala cvkr 
posalveis ataques do Famodeire, O CIMI e OutrnS entidades de apoio estiveram na área para averiunr 
a sltuaçâo e preatax $011dar!odadc A luta dos bidios. Na oportunidade as entidades puderam ouvir o 
desabaib dos Indios acampados na Fazenda s  por nt(o entenderem tanta propaganda cm turno das 
comernuraçoes dos 500 anos, sendo que eles, legítimos donos daquelas terma estao Awdonados e 
passando fbznc rias &Velw das vidades da rcg80. 

Por Isso, os fndlos eatao dispostos a enfrentar qualquer reaç5o do zcndciro para garjuitk a 
posse da temi, e se neceseárk,, dcolomW todos à seda da Pun unâpofle. onde pretendem pormanocer ató a soluqAo definitiva do prublema. 

Una comissâo de fr1iu» lideris4v pelo iCuciquc il3on Ptztxó, mambro da APOTNMB, se 
encontra cm llwt&polís pressionancio a RJNAJ ADR-Eunápolis. cgindo a crisçâo de um grupo de 
trahao para rcalizar os estudos ticniciss e antropológicos da área, pata tentar neutralizar provável 
reaçâo do &Iandeiro contia os fndios o resolver doflnitivamnte o problema. Neea manha a FUNAI 
enviou uma equipe para o local para realIzar um levantamento geral da situaço. Os fadios ainda 
pretendem se cncontrr com o Procurador do Miniitóylo P(iblico dc Mus aolicjtandoc) para Intervir no so junto A FUNAL e uo t'odcr Judefárk, dc Porta Seguro. Tatibóm, cstLto maritoiado contatos com 

cm Salvador e em 13ra3llis solicitando fntervançau Junto ao órgAo [ndigenIst. 

Eunápoli/Ba., li do março de 1998 

Clml.T.esi, 
Equipo Estrema Sul/Da. 
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CON$LUO INDTOENWJA MJWONÁRJO 
Rsou*( L.it. - 4e1pe Eitrías $itVBakI* 
Rei Patife. M.adsi 53 (*ft.) - Cetr 
4&S2OOO . 
TtWhx! (073) 2$I472 
E-mail: daiIbasa,mbv 

INDIOS PATAXÓ RETOMAM ALPJJA VELHA 
NO MVNICIPIO DE PORTO SEGURO 

retornaram parte do Seu território tradicional, na rcgibo do Valc verde1  município de Porto Seguro-13a. 
A área, de 1.750 li aproximadamente, é chamada pelmi fndios de Aldeia Velha, atualmente denominada 
"Fatenda Santo Aniaro". Após um longo perto do de espera, por uma definiçin da Punal, no sentido de 
fazer um levantamento antropológico da torra, os mndioa decdframn 'voltar ao seu antigo território de 
onda foram expulsos no final da década de 50. Só agora, depois de quase 40 anos, pressionados pela 
fome e shuaOo de miséria e fhvelizaçAo nas cidades do extrom sul da Bahia, o grupo definiu o retorno à terra. 

A ContltuiçIo Federal, garante aos índios o direito à terra tradicional, 
impresoindfveii a sua reproduçio fiaica e cultural. segundo os seus usos, costumes e trsdiçbes, 
tornando Rom e1itos jurídicos os atos que tenham por objeto a ocupaç$o, o domínio e a posse das 
terras indfgenaa. No contexto das oomemoraçôes do chamado "500 aiws do deseobm1neo' é inegável 
o direito histórico dos Pataxó sobre suas terras. Por Isso, é impossível falar em comemoreçk quando 
ainda oonstatamov que os Patexó continuam som a sua terra garantida, emcaçada constantemente peios 
projetos do governo e dos empresários do turismo. Apesar da ameaça, os fndloa resistem o tem a esperança de ver os seus dhihoo garantidos. 

A RETOMADA tem sido em muitos casos, um mecanismo legitimo de luta doa 
índios, na reconquista de seus territórios. O Cimi - Conscibo Indligentata Missionário, organismo da 
CNBB, chama a etenço de todos os segmentos para essa sç*n Justa e necessária dos Pataxó, para que 
os órglos responeávcis( FunalfMJ) tomem as medidas cabíveis na garantia da Integridade fisica dos 
índios durante este processo, e que determinem urgentemente a regulsrlzaçflo da área., enin&i 
um GT(grupo dc trabalho) da Funal pera dar Inicio ao processo de demarcaço. 

Ao mesmo tempo, manllèatamos o nosso apoio e solidariedade com a luta dos 
índios Pataxó e aguardamos atentamente o desenrolar doa &tos 

P.S. Anexo histórico da área. 



À4. 	

TTL7 

-- 
os Pataxó de SSlainnto Àmaodefl,,, oIil?flhiiirço di 	íj-ij 	 -_ 
ff1tórlco: 

Há mais de quarenta anos, viviam na tizenda Santo Amaro, aproximadamente 40 familias do Povo Pataxá, vivendo da cultura dc subsistência e pesca. Na década de 80, alguns homens armados 
entraram na área, dizendo-se donos da propriedade a expulsaram os Indios, que nAo esboçaram nenhuma reaço. Apenas uma &m1lia permaneceu, escondidos na mata. 

Em maio de 1993, quarenta e seis famifias de Indios Pataxó resolyersm retornar à Área, 
por intermdjo de uma Retomada. Sem um planejamento de açao, sem assessoria jutidica, apoio da 
Punai e com urna organizaço fragitizada, nio Cõtiaeguiram garantir a terra e tbram obrigados a deixarem a área mediante uma ordem judicial da Comarca do Porto Seguro, que acatou o podido de 
r&ntegraçAo de posse impetrado pelos supostos proprietérios da tçrra. Antes de acionar a JUitiça, O fkzendeiro propós um acordo, oferecendo aos índios metade da área, proposta que na Indio recusaram, exigindo a totalidade da terra. 

Em 1996, uma comisso de lideranças indígenas, ligadas à fzenda Santo Amaro, 
decidiu retomar as diavussões com o objethio de reconquistar a terra de onde fbrm expulsos. 
EnoajiJnharain um doto à PunalJBSfl reivindicando providencias para o reconhecimento da 
área como terra indigena; levaram também o problema ao Conselho de Caciques do Povo Pataxó; procuraram a ÀPOTNt (Articulaçio. dos Povoa lndlgcnas do Nordeste, Minas Gerais e E. Santo) e contaram com o Cimi na busca de oricntaçio e apoio, ampliando as rcflexôes e fortalecendo a esperança. A partir dai várias reuniões aconteceram com a finalidade de analls*r a situaçó e definir 
uma estratégia de açAo; foram estabelecidas algumas etapas com distribui9lo do tarefhs, cujo 
cumprimento fi consolidando o processo e va'biiizando a Retomada, segundo es lideranças. É desse modo que o grupo definiu o dli 10 de Março para a açio. 

É importante salientar que parto da área 4 considerada pelo lhama como área de preservaçio permanee, além de fazer parte da área geográfica do Mede(Museu Aberto do 
Descobrintento), cujo mega-projeto visa lotear a regi&o pará o turismo, caracterizando assim, um potencial Interesse económico. 

A fvor dos índios soma o fato de aCr uma terra onde eles viviam, com veatiglos 
arqueológicos que comprovam a sus oeupaçAo tradicional e tem incrustado no seu Interior, vestígios 
recente desse grupo que plelteia a área( base de Construções, olarias, plantios etc.), além de uma família Pataxó que ainda resiste, apesar das pressões doa fazendeiros. 

Atualmente a área é objeto de penhora junto ao Banco do Brasil/SA, em ftmçfto de emprétLrno contraído pOlos seus supostos donos, com vencimento em outubro de 2005. 

• 	 .•• 	- -- --------,.,•. 
-.--:...,.. 	-.-.- •.:.•. 	:.,..:..- 	•.. 	1 	•. • 	 .. . ... 

;.-.. .:;' ... 
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Rubrica 

Diante dessa ituaçAo, conclainmos todos para estarem alert* aos acuntecimernos, a partir do dia 10 de março/98, no sentido de garantfr a Integridade fisica dos índios, para que possamos 
permantcr nu área coni tranqüilidade. Esperamos contar ainda, com o apoio de todos, para contribuírem com alimentos, materiais agrícolas, remédios etc., na esperança que dd tudo certo em nossa luta. 

Antecipadamente, agradecemos, 

Assinam lideranças 

•-zP,' (W7,0 

Am.ial D'Ajuda, 09 de ma?ço te 198 



Prezado Senhor, 

fRubrica:  

/ffI 
 

GILBERTO ALMEIDA CC )Tu u 
& 

PAULO GUSTAVO LIMA WAGNER 
ADVOGADOS 

Camacan, 02 de julho de 1998. 

ENTRi\DA 851e 1 D 
HORA: 
fiU6nrc3 

- 	/ 

/ 
NQ 
	

ASSINATUS A 

AoIIm°SrDr 
Otacílio Antunes 
MD Diretor de Assistência ao índio da FUNAI 
SRTVS, n° 702, Ed. Lex, 
CEP 70340904 
BRASÍLIA - DISTRITO FEDERAL 

Conforme entendimento pessoal mantido com Vossa 
Senhoria, na data de 22.06.98, na Sede da Procuradoria da República do Brasil, seção da Bahia, 
venho pela presente, solicitar em que se baseou esta Fundação, para em 31.03.98, cancelar o 
Atestado Administrativo Negativo n° 005/DAF/94 de presença física de índios na Fazenda Santo 
Amaro, situada no Arraial D'ajuda, Município de Porto Seguro, Estado da Bahia, e criar em seguida 
o Grupo Técnico com a finalidade de identificar e delimitar a terra indígena Pataxó na região. 

Cumpre ainda acrescentar, que a Cosvar Agropecuária 
Ltda., proprietária do imóvel em questão, não vendo sendo informada pela FUNAI da tramitação dos 
trabalhos em curso, sendo-lhe negado até o momento, o princípio do contraditório e do amplo e 
ilimitado direito de defesa, consagrados na Carta Magna. 

Nosso endereço profissional está inserto no rodapé da 
presente, local onde estamos estabelecidos e receberemos intimações ou notificações. 

Aguardando um pronunciamento sobre o assunto por Vossa 
Senhoria a nós assegurado, em Salvador, subscrevemos abaixo, 

A, CJU4Q  ~' V-V / 
~WLL3ó.- jj-49&aÁ 

W kkA-,,0- C--4-  -0-,  
BERTO ALMEIDA COUTO DE ATRO 

ÕJB 5379 

ao 	 CÁQ 

a  

4apso
ri6 	 DOS PIONEIROS, S/N SALA 206,EN 

reto e 	tfl1tOSFundiu CEP 45880000 CAMACAN pHIA FONE/FAX 073 . 283 1226 1' 



/i9—JUN-9Bii:4 GILBERTO AO CASTRO AUGADO 	
TEL:0718831586 	F:i 

UNAI/ 	 / 

RecebidO 	..../,....01-..... 	 / 

f GILØERTO ALMEIDA OUTO DE CASTRO 

ASSINAlU 	 r 	
PAULO GUSTAVO LIMA WAGNER 

ADVOGADOS 

Camacan, 19 de junho de 1998 

EXMO, SR OR ROBÉRIO NUNS 
MD PROC RAOR DA REPÚBLICA 	 Ç) 	* 

.1. 	
Ro8ÉRIoP4 JosfIiHo 

/ Procurador da República 

/ 
Procurador Regional dos 

Direftos  

REF.: OCUPAÇÃo DA FAZENDA SANTO AMARO 

Prezado Senhor, 

Iure, 
iretor de Assuntos FundióOe 	 Conforme contato telefônico mantido com VExa. 

ontem Fe16Manhã, segue certidão de ocorrência policial rig 027/98, oferecida 
pelo produtor rural e jornalista. EDUARDO AUGUSTO GÕES DA COSTA VARGENS, 
proprietário do imóvel rural em epígrafe, levamos ao seu conhecimento, do 
estado de beligerância, implantado por invasores "grileiros", que ali se 
estabeleceram, comandados por SILVINO DO ESPIR1TO SANTO. 

Ameaças de morte foram perpetradas, 
apropriação indébita de 20 rezes de propriedade do denunciante e de 20 cavalos 
pertencente à Pousada Haras do Príncipe, que na Fazenda pastavam, tudo 
consoante descrito na peça acima referida. 

Ante o grave quadro pelos invasores instaurado, 
civis acompanhados de pretenso Cacique indígena, prepostos da FUNAI 
( Fundação Nacional do índio), abandonaram o local do conflito, fato que 
acarreta conseqüências imprevisíveis. 

Em viSta do descontrole propiciado pelo 
afastamento da FUNAI, manifestada esta a responsabilidade da União Federal, 
pelas perdas e danos, desde já caracterizadas em face da impossibilidade de sex. 

AVÉNIDÃ DOS PIONEIRÕS, S/N SALÃ 206 CENTRO EMPRESARIAL ANÍSIO LOURÉIRO 
cp 4080400 CAMACAN - BAHIA FONEf FAX 073 283 1226 

ENTRADAI 
HORA:?71eo?(7r 
RUBRtCA 	- 



19-JUN-90 11:44 GILBERTO A C CASTRO ADU:IGADO 
	

TEL:0712831285 	P:2 

GILBERTO ALMEiDA COUTO DE CASTRO 
& 

PAULO GUSTAVO LIMA WAGNER 
ADVOGADOS 

dar continuidade às atividades agropastoris ali exercidas, bem como pelo abate 
de uma rez pelos invasores efetuada. 

Certo de que providências urgentes serão por 
V.Exa. tomadas, a fim de preservar a propriedade privada, princípio estabelecido 
por nossa Carta Magna. 

6 C0—.s _ 
3'IIBERTO ALMEIDA COUTO Ck$ T R o' 

5379 
ADVOGADO 

1 
AVENIDA DOS PIONÉIRO5, S/N SALA 206 CENTRO EMPRESARIAL ANÍSIO LOUREIRO 

CEP 45890-000 CAMACAN - BAHIA FONE/FAX 073 283 1226 
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/ 	 SENADO FEDRAL 	 O 

	

/ 	
.. 	Gabinete do Senadot-  ANTONIO CARLOS MAGALHAES Às: .. hs. 

ASSLA 

371.7094 	 Fax.: (071) 371-7097\) 	
] 

Para: SR SULIVAN SILvESTRE OLIVEmA 
PRESIDENTE DA FUNAI 

226-8782 

ii1vadr, 29 de julho dc 1998 	 -J LTotalinasji 

Achei por bem levar ao conhecimento do prezado amigo, fatos ocorridos em Arraial 1) ajuda, 
Município de Porto Seguro, Estado da Bahia, no imóvel rural denninado Fazenda Santo Amaro, 
de propriedade da Cosvar Agropecuaria. Ltda,, a saber: 

• 	-Em 12 de março do corrente ano o imóvel foi invadido, 

-Em 27.03.98 a FUNAI fez publicar a Portaria n° 270 cancelando Atestado Administrativo 0 	

Negativo n° 005/DAF 94 expedido em 12.01.94 

O 	 -Em 08 de abril criou atraves Portaria(. Grupo Técnico para proceder e identificar terra 
indígena. 

Os dados colhidos sobre o caso em questb e o exercfcio da posse pelos proprietários por mais de 
80 anos, jamais contestada, levam-me a crer no ser justo o tratamento dispensado ocaso,.e 
destino que pode ser dado à propriedade por esta inslituicao. 

Corno o prezado amigo observa a FUNAI é uma só e como tal não poderia cancelar um atestado 
administrativo que ela própria achou por bem conceder. 

Certo de um exame completo e rápido do assunto, envio o meu cordial abraço de agradecimento. 

tomo Carlos Maga à 	
/ 

( 

E"O'  

1 
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Identificacao—do—Documento 
Numero: s/nr 	Tipo: FAX 	Data Doc.: 29/07/98 

Ident i ficacao—da—Origem 
Nome: Antonio Carlos Magalhaes Senado Federal 	UF:DF 
Endereco 

Num. Prot. Presidencia: 14.030 Data Cadastro: 30/07/98 Hora: 08:44 

Destinatario : Presidente da FtJNAI 

inopse—do—As sunt 

Inf fatos ocorridos em Arraial D ajuda 
no imovel Fazenda Santo Amaro ref a 
invasao e sol exame do assunto u,I 

Encaminhe-se a(o) 

Informar ao interessado as providencias adotadas. 
Dar retorno a esta Presidencia sobre o ssunto. 

,( ) Outros. 	 / 

, ó»9f 7Ú44 42t/4Pí;rA / 

Em, 	de 

Sulivangestre
0 

 Oliveira 
Presi 	da FUNAI 

de 19 

Celso Careili Mendes 
Chefe de Gabinete 

- 	 Andamentos do Documentc 
ntrada: 30.07.98 - Presi.mm 
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FUNAIYMJ 
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/ Chefe do Dept.° de 

Identificaggo  e DeIijtacân 



FJAl,LZP Req . . c&l 
/ 	 Recebido  
/ 	 'Às, 	h,PÍk71fl ( / 	 1 

/ 

	

/ 	AoSr. 	 A'SJN 

	

/ 	Áureo Faleiros 

	

/ 	 Diretor de Assuntos Fundiários da FUNAI  

	

V 	SRTVS, Bloco A Edf. Lex 30  And. 	 Prc. 
Zona Central Brasilia - DF 	 - 

70340-904  

Salvador, 25 de janeiro de 1999 

Caro Diretor, 

Em atenção ao seu oficio 28/DAF, de 12J01199, recebido' conjuntamênte com o oficio 
1044/DAFI98, de 23/11/98, relativos á conclusão dos trabalhos do Gt ctidõ pela Port. 314198 
dessa FUNAI, informo que ainda não recebi as pe as relativas aos trabalhbs 'd' a rime s 
planta_e memorial descritivo da TI Aldeia Velha-, bem como os dados. te ativos ao levantamento 
frioiimbiental, de responsabilidrespectivamente, dos técnicos Renato (DEM) e Silvio 
DEF 

Em recente visita á TI Aldeia Velha, acordei, com o seu cacique, Sr. Silvino Braz (lpêo, concluir e 
entregar o relatório até o início do próximo mês de marçø, razão pela qual rogo o empenho de VS 
no sentido de que me sejam envjadas, com a brevidade possível, as supra referidas peças, com o 
que poderei atender tanto ao solicitado nos vossos oficios quanto o acordado com lpê. 

Na oportunidade, agradeço os esclarecimentos prestados em vosso oficio 76/DAF, de 15101199, 
relativamente a trabalhos de identificação e delimitação da Terra Indígena Corumbauzinho. 
Aproveito para informar que, em minha última estada na região, na primeira quinzena deste mês, 
o clima em Corumbauzinho se encontrava calmo entre pataxós e ex-assentados do INCRA, ainda 
acampados em área próxima. Ambos os grupos aguardavam a criação do GT para o início do 
mês de Fevereiro, conforme informam ter sido prometido pela FUNAI, e nó que depositam, de 
parte a parte, suas expectativas de' solução. Deste modo, rogo ainda a VS empenho no sentido de 
viabilizar tais trabalhos assim que a disponibilidade financeira da FUNAI o permitir, temendo que 
uma quebra de expectativas nesse sentido possa gerar um novo surto de intranquilidade entre os 
dois grupos. 

Grato pela atenção, 

Cordialmente, 

José Augusto Laranjeiras Sampaio 
Antropólogo 

JJ 26L 
ENTRADAI-Ve 

HOF1A 	1o2/9 01 
RU BRlCà1 ,,.. 	

1itnr do Assuntos Fundiúç 	\ 
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	Encaminhe-se a AER RecifelPE. 

O-,.,R Bra4, 11.02. O0' 
 

	

ADVOGADO PG/FUtA 	 ( 	'\ t 



- 

Yt 
-_4j.J x.í2J 

Cumprimentando-a )  devolvémos a Vossa Senhoria, 
aiitos do Processo Administrativo N° 08620-0760/98, em anexõ, 
referente à Identificação e D&imitação da Terra Indígena Pataxó 
Portaria n° 03141PRES, de 08.04.98), tendc ..ernvistaque sem o 

Mapa, Memorial Descritivo e Relatorio de ídentificação da referida T. 1, 
não e possivel verificar se a 'Fazenda Santo Amaro" esta insenda na 
mesma ou na T 1 Coroa Vermelha, sendo assim, sokcítamos a 
V. Sa 4 o mais breve possivel, em razão de prazo judicial pata 
Contestar as Ações PossessoTias nos 99 1133-7 e 99 1134-O, 
movidas pela COSVAR AGROPECUARÍA LTDA, contra SILVINO 
LOPES DO ESPÍRITO SANTO e OutrÓ (ôópias anexas da Carta 
Precatoria N° 094/99-SECIV e intimação referente a Ação Possessoria 
n° 99 1133-7), cujos objetos das cemandas e a mencionada "Fazenda 
Santo Amaro", providenciar junto a DAF/FUNAIIBSB a localização e 
plotagem ém mapa do imóvel denominado "Fazenda SantoArnaro", 

• 	em re l açãÕr a Terra Indígena Coroa Vermelha e a Terra Indígena 
• 	Pataxó inerente à Comunidade Indígena Pataxó de Arraial 

D'Ajuda (Portaria n° 0314/PRES, de. 08.04.98), Município de Porto 
Seguro-BA, Informando se está ou não encravada no interior de 
território indígena, estudado ou outraT.I. em estudo. 

Atenciosamente, 

 

FUNAI! Nff 
Receide  

As 	....hs. 
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
FundaçAo Nacional doí ndio 

 

Portarian° 13-f 	ÍPRES 	 Brasília, O•' de julho de 1998 

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, no uso das 
atribuições, conferidas pelo ari. 21, item VII do Estatúto- aprovado, pelo Decreto no  564, de 8 de junho de 
1992, e de conformidade com o Decreto n° 1775, de 8 de janeiro de 1996, e considerando-se a 
manifetação da comunidade indígena de Imbiriba do município de Porto Seguro/BA expressa em 
documento assinado por todos os membros da comunidade, datado de 24 de abril de 1998, ratificando a 
demarcação da Terra Indígena Imbiriba, reconhecida pela Resolução n° 04 do Grupo de Terras Indígenas, 
constituído pelo Decreto n°94.945/87, ' -• ' 

RESOLVE: 
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CIMI/CEPEDES - 	PHONE NO. : 0732812768 	Mar. 29 1999 04: 4OPM Foi 

À Procuradoria da República Na Bahia 
/ Dr. Robério Nunes Filho Salvador/Ba 
/ 	Dr. Clãudjo GLISmO 	Jlhéus/Ba. 

/ 
1 

Carta S/N 

1Fi._J4O 
[ic: 

Aldeia Velha, 29 de março de 1999. 

Prezado Senhores, 

Recentemente( dia 27 de março de 1999), representantes do DERI3A- Departajneiito de 
Estradas e Rodagens da Bahia. e da empresa Sérvia, responsáveis pela construçAo do 
estrada que liga Porto Seguro a Caraíva, estiveram na Aldeia Velha pressionando a 
comunidade para que aceitasse uma negociaço,Taestradacoasse dois metros 
adentro sobre a terra indígena. Soubemos que dias antes, ós mesmos estiveram na Funai para que o órgo intermediasse as conversações e garantisse um acordo na aldeia. 
Preocupados com a situação estamos solicitando do senhores, um acompanhamento no 
caso, para que a Funai nâo tome decisões isoladas e defenda os fOSSOS interesses, que na 
verdade é a Demarcaç10 de nossa terra. Aproveitamos para pedir que &'Ministérjo 
Público nos ajude no andamento do processo de DemarcaçAo, que até o momento está paralisado, tomando a. situaçâo ainda mais grave, seja com a chegada da estrada, seja 
com a permanência dos invasores. 
Contando com o apoio dos senhores, agradecemos. 

Assina: 	 - 
/ 

Silvina Lopes do Espfrlto Santo  Cacique Jpê Pataxó 

C/Cpara: 

Cimi Leste 	 - 	- 
FUniJBSB 	 UU(9iJ dkk 	6JA'1J Cepedes 	

IL lo  i 
. 	2I, Q ;  

	

—--- - - 	

rat/, C1f 

de  

--------- 

	

a 

....

..... .. 

...... 	

................ 



Ne &  
Lk 9j '  

. 	 / 

AM 	 UÇL 
&L ÍL( 

'L)aIier 93o::til?/iO -]C. 	\ 

Chefe do Dept. °  de 

IdentfflCacâo • DeUmitaC0 

Ç) 

cgC 	 1Y 0  
o 

CQ/ 	° cQa 	cp 
O'3 	 4-t 

/o 
Quciaua !2c,c!1a (2eol 	-'/Jez 

GEÓGRAFA, DIO 



FUNAI 
	

Data 	29/03/99 
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Numero: 071 	Tipo: FAX-CARTA 	Data Doc.: 29/03/99 

Identificacao—da--Origem 
Nome: Silvino Lopes do Espirito Santo 	 UF:BA 
Endereco 

Num. Prot. Presidencia: 18.992 Data Cadastro: 29/03/99 Flora: 16:41 

Destinatario : Presidente da FUNAI 

Sinopse—do---Assunto 

Sol um acompanhamento p/ que a FUNAI 
nao tome decisoes isoladas e defenda 
a Demarcaçao de Terras. 

Encaminhe-se a (o) : 	a 

Informar ao interessado as providencias adotadas. 
Dar retorno a esta Presidencia sobre o assunto. 

VeV 
Outros 	 6 

Em'O5de 
07í 	de 19 

Marcio Lacerda 	 Celso Careili Mendes 
Presidénte da FUNAI 
	

Chefe de Gabinete 

Andamentos do Documento 
Entrada: 29.03.99 - Presi.rbs 
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FHONE NO. : 073231278 

CARTA DE ALDEIA VE 

Mar. 22 1999 09:49PM FOi 

KA-Q  -~N  ku'~"A c Dl~  
7/ 

/ 	
Nós da ALDEIA VELHA, no município de P0r a, 

estamos contentes ao comemorarmos 1 ano de perm16nc1a em nassa ,berraa, 
4L8Ô 4 U/4 tfr* Avaliamos hoje, que valeu e continua valendo à pena a nossa luta por 

condições de vida nas aldeias. Noeasfamílias estão reunidas hoje paia 
comemorar e também para chamar a atenção das autoridades sobre a nossa situação que ainda muito nos tem tirado o sono. EM Primeiro lugar, é preciso que 
a Funai, juntamente com o Ministério da Justiça 1  faça a DEMARCAÇÃO da terra, 
nisso, queremos contar com o apoio da Procuradoria da República na Bahia, para 
que Insista junto ao governo brasileiro no cumprimento da Constituição Federal. 
A DEMARCAÇÃO da Aldeia Velha é um dos passos mais Importante em nossa luta. 

O que tem preocupado toda a OommlJdade da Aldeia Velha 
também, é a falta de condições para que as nossas fazníflas possam v-ivr tranqüilas; nossos filhos precisam de uma escola imediatamente; os rfa cos de doenças tem sido outra preocupação. Fazemos aqui um apelo aos responsáveis pela 
assistência às comunidades indígenas, para que atendam as nossas solicitações, de 
acordo os programas em curso, de atendimento às aldeias da região. Até o momento a Funai e a Prefeitura de Porto 8eguro não se entenderam quanto à responsabilidade de construção da escola e contratação de professores; até o 
momento não fornoa atendidos na contratação do Agente de Saúde Indígena nem do Auxiliar de Enfermagem, Esperamos que esta. Carta chegue até as mãos do 
governo e de todos aqueleB que se interessam pela causa indígena, para que 
possamos resolver de vez alguns problemas, Quando o Brasil e a Bahia se prepara 
para as festas dos 800 anos, é precino lembrar que aos índios ainda falta tudo que 
lhes é de direito, principalmente a terra. .A nossa comemoração 86 será verdadeira 
depois de nossa terra Demarcada, enquanto isso alertamos todos para a situação 
geral dos índios, que, corno -nÓs, resistem à agressão do invasor, sem perder as esperanças. 

Na certeza de que podemos contar com todos, fazemos chegar até 
vocês, a nossa mensagem de alegria e otimismo para com o 

Aldeia VeLhalPorto Seguro/Ba, em 09 de março de 1999. 

ENTR 	.  

iÏ0RA: 
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AO 
• 	Presidente da FUNM 

i 

Aldeia Velha, 16 de junho de 1999. 

Proe. 	Q 
FÍL 

Rubn J 

Prezado Presidente, 

Vimos através desta solicitar de V. Excia. Encaininhamentos para agihzar o processo de 
Detnarcaço da nossa terra, denominada Aldeia Velha no município de Porto Se8uro/Ba., tendo em 
vista o termino do prazo, conforme determina o Decreto 1775/6, para publicação dô relatório de 
1dentificaço e De1imitaço da referida área, resultante do trabalho delerminado pela portari*. ti0  314 de 
8deabrilde 1998. 

• 	•, 	 Informamos que a demora para regutarIzaço do nosso território, tem nos gerado vátios 
transtornos e ameaças por parte dos invasores que ocupam irregularmente a terra e de moradores do 
Arraial D'Ajuda que entra na área, sem autorização, para retirar madeira. 

Preocupados com essa situaço, decidimos dólerminar um prazo, até 30 de setembro do 
corrente ano, para que a Funai dentro das suas atribuiçees, resolva imediatamente o nosso problema, 
caso contrário, teremos que adotar medidas para expulsar os invasores e fazer a autodemarcaç&i do 
nosso território. 

Diante do exposta, aguardamos deste órgtio medidas urgentes pára a demarcaço da nossa 
terra e diminuiç&o do nosso sofrimento. 

Atenciosamentc, 
)E 

1, 	IpêPataxó 
Cacique da Aldeia Velha 

Cópia para:  
E - - TTIA 	L-'! 

Ministro da Justiça 	 H O 
Procw adona da Repubhca 	 ' u 
uiremr ae Assuntos hindianos da Funaí 
Anai/Ba. 
Cirni 
Conselho de Caciques Pataxó e Pataxó HAl-1HAe 
Administrador Regional da Funai - ADiVEunápolis 
Apoinme 
Capoib 

(,/L4.q  

L o 

FIJA/ 	Re. ----- 

Rc;ee 	--------- /. ------ .- -------- 
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Destinatario : Presidente da FUNAI 

inopse—do—Assunt 

Sol encaminhamentos p/agilizar proces-
so de demarcacao da Aldeia Velha. 

Encaminhe-se a(o) : 

Informar ao interessado as providencias adotadas. 
Dar retorno a esta Presidencia sobre o assunto. 

(4 Outros. Cov 	 e6I5-Tw 	 7oi3Oe'Ci5 

1..o 	VjrD 1-8 ~5i D//QeTo,/3. 

	

Em, 	de U .-j de 1999. 

	

Marcio Lacerda 	 Jeremias Pereira Leite 
Presidente da FtJNAI 	 Chefe de Gabinete 

Andamentos do Documento 
Entrada: 16.06.99 - Presi.rbs 
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ruim 

r~ELATORIQ SOBRE A RETONLADA DA  

REGIÃO. 

•1 

Sr Presidente da FUNAI 
Dr. Sulivan Silvestre Oliveira 

-: Para conhecimento de \'. S 1  a.,, a segwr:. c Assurno 
relato sobre as ocorrências envolvendo índios pataxó da loea4idade 
conhecida como Aldeia Velha, nas proximidades do Arraial D'ajuda, 
próximo a Fazenda Santo Amaro, em Portó Seurô.'' 

Dia 10.03.98, recebemos um comunicado 
através dos índios, que os índios da região supra citada, - haviam 
retomado o local denominado Aldeía. Velha, onde habitava e habita há 
40 anos a india velha3  Dona DIõ Pataxõ e seus filhos.. 

Dia 1003.98 des1ooamonos ao local para 
conferir e constatar a. veracidade. 

Ao confirmar, retornarmos, a sede da. 
FUNAI. 

Dia 11 .O398 através da Ordem de Serviço 
n° 045/AER/EU/98 (anexo-I) determinamos o deslocamento de uma 
Equipe composta por 04 (quatro) servidores, com experiência neste 
tipo de operação, para ficar com os indios,fazendo a FUNAI presente, a 
Equipe ficou com uma viatura e um aparelho de telefone celular, 
cm contato direto com este Administrador. 

Entre os dias, 12 e 17.03.98, houve 
diálõgos, encontros, evitouse o acúmulo de índios que vinham de 
outras Arcas, juntamos documentos e outras provas que poderiam 
servir em qualquer eventualidade. A partir dai entra na Equipe a Dr@. 
Ana Maria Carvalho, cuidando da parte jurídica. 

Dia 190398- A Cosmar Agropecuária. 
LTDA, entrou na Comarca. de Port.o Seguro, com o pedido de 
reintegração de posse (anexo II). 

Dia 20.03.98 - o M.M. Juiz de Direito, Dr/  
Márcio Montialegre Públio de Souza, concedeu a Liminar (anexo III 

) 

/ 
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Fundação Nacional do Índio 
MINISTERIO DA JUSTIÇA 

Dia 20.03.98- 6@ feira, na parte da tarde, 
levamos ao conhecimento do Dr. Procurador da República, o que 
estava ocorrendo.Tendo o Sr. Procurador nos orientado para que 
intercedesse junto ao Sr. Oficial de Justiça, Advogado da Fazenda e os 
proprietários, a fim de deixar o cumprimento da Liminar, para dia 
2303.98, por tratar-se de um final de semana, o que tomaria clificil 
negociar uma saida pacífica. 

Neste mejo tempo, ou seja, no final de 
semana, juntamos toda documentação e encaminhamos para o Sr. 
Procurador da República em Salvador, tendo aquele Procurador 
preparado o agravo no mesmo final de semana (anexo IV) 

/ 	 Dia 23.03,98 - O Sr. Procurador da 
( 	República, entrou com agravo de instrumento no Tribunal de Justiça 

do Estado da Bahia, na segunda feira ás 1 3:OOhs. (anexo IV). 
No mesmo Dia 230398 - O M.M. Juiz 

Desembargador Dr. Luiz Pedreira Femandes, suspendeu a liminar, 
(anexo V). 

Dia 24,03.98- Por volta das 9:00 lis, o Sr. 
Oficial de Justiça, juntamente com o Advogado da Fazenda e 
proprietários, tentaram adentrar a região onde estavam os indios para 
cumprir a Liminar, ignorando a decisão do Tribunal, por não ter sjdo 
lhes comunicado. 

Esse gesto rude criou um clima de tensão, 
entretanto, a nossa Equipe que se encontrava, no local, contornou a 
situação e os fez retornar ao Fórum para conhecer a Decisão do 
Tribunal. 

No momento, Sr. Presidente, a situação está 
sob controle, contudo, existe um clima de tensão, o que era de se 
esperar, devido as circunstâncias locais. 

Sr. Presidente, como Vossa Senhoría pode 
observar todas as providências que estavam ao nosso alcance, foram 
tomadas, com o êxito no tempo e nas 4ecisôes superiores. Todavia, 
tudo esta condicionado, a cassação da Certidão emitida pela FUNAI, 
dando conta de que naquela região não existe índios. 

Ora! Sr. Presidente, como a FUNAI poderia 
expedir tal documento, se ali reside há 40 anos uma índia Velha e seus 
familiares, morando próximo ao Cemittrio onde fhram enterrados 
dezenas de Pataxó, seus antepassados, o que ó vísivelmente' 
comprovado sem nenhuma dúvida. Aquela Certidão 6 um absurdo. 



I1 	I'FAT 

Fundação Nacional do Índio 
MINISTERIO DA JUSTIÇA 

Portanto, Sr. Presidente, duas providencias 
deverão ser tomadas imediatamente; 

PIRIMEIR4: anulação da Certidão emitida 
pela FUNAI em favor daquela Empresa; 

SEGUNDA: Criação de um Grupo Técnico 
de Trabalho para fazer o levantamento, fundiário antropológico, para 
delimitação da terra reivindicada pelos índios. 

São essas Sr. Presidente, as informações que 
tínhamos a dar sobre a ocorrência de Santo Amaro, entre os dias 11 à 
24.0198. 

Para finalizar, informamos a V.Sa., que a 
nossa Equipe, continua no local, embora com número reduzido a 2 
funcionários. Digase de passagem, não contamos com a colaboração 
do DPF nessa operação. 

A consideracãa4e-Vossa Sefihoria 

tor Exec$ivo Regional de 

CóDia para: 
Procurador Geral da FUNAI 
Diretoria de Assuntos Fundiários 

Dukii9S 



Fundação Nacional do Índio 
MINISTERIO DA JUSTIÇA 

 

RELATÓRIO SOBRE A RETOMADA DA FAZENDA 
SANTO AMARO, NO LOCAL DENOMINADÓ ALDEIA 
VELHA, PELOS INDIOS PATAXÕ DAQUELA REGIÃO. 

- 	 ANEXO 1 

Sr. Presidente da FUNAI 
Dr. Sulivan Silvestre Oliveira 

jvpJdrob/9 



Fndçt, Nncionol do Indio 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

011DEM DE SERViÇO N! 0 15/ADR/EUNAPOL1S DE _ II,, 	03 

O ADMINISTRAI)OII REGIONAL DA ADMINISTRAÇÃO EXECUTIVA 
REGIONAI,. DE EuNÃPOLIs/ BA, no uso das atr1bu1çe que lhe s10 contrldaa 
atra\ és do 1 V,,gj eu',tQ Interno d" FUNDAÇÃO NACIONAL DO INDIO-FUNAI 

RES0L.V 

- Deterini nar o desi ocamento de urna eqU pe com-

posta pelos servi dores: Jos Eduardo Duque dos' Santos, Chefe P IN 

Barra Velha, lIerm li o Barreto. - Motori sta, Cl eto Antonio de Lima 

e Si 1 va - Chefe de Ansi ste.c! a o AI ,e.'to amos de 0! i ve i ra, Che 

fe de Seçao de Sade 1 , para a regi ao de Santo Amaro, muni cpi o de 
Por€o Sequro/BA, para sob a coorder.açao do pr;meiro, veri Ficar ' 

"in loco", a situaçao dogrupo que retomotas terras daquela lo-

cal idade, ou seja, antiga Aldeia Velha; 

II - Avagern ter durao de 08 (oito) dias e se- 

 realizada do d a l 	 8/03/98 em viatura da Funai, Placa de 
ii °  JMV-0352, vi iAtLrc ect 	,SI0; 	. 

H!.' ' 	u'doresdeverao, apresentar relatrio 

- Oua q rcieat& idade que possa acontecer ciu 

i anLe os tr a'b a I h os, 'qs servidores deverao comunicar imediatamen-
•Ll 	 7 '!c'eEur.',o! :s 

V - sta 0.S 	3ntra eu v gor 	part i r da dcfa da 
sua assinatura. 

José Edu&duQue dos Santo 
C?ief R1N!*3 Barra Veff'e 

Chele Pfli PflVe!t, 
PP. 058W3 do I2Y)7193 

I'P 102oa1!  
:eiÁntfr de Lrna Sfl1 

Che1etv.d,ASSfSlflCl 
P.P. 1354191 

AIbet(ojde OIiveir, 
ÇI'3 oço 6 Súdo 

PP. 07997 do 0710317 

b.054S 



Fundação Nacional do Índio 
MINISTERIO DA JUSTIÇA 

 

RELATÓRIO SOBRE A RETOMADA DA FAZENI)A 
SANTO AMARO, NO LOCAL DENOMINADO ALDEIA 
VELHA, PELOS INDIOS PATAXÕ DAQUELA REGIÃO. 

ANEXO II 

Sr Presidente da FUNAI 
Di'. Sulivan Silvestre Oliveira 

jvpal&ob 



/ GILBERTO ALMEIDA COUTO DE CASTRO & 
PAULO GUSTAVO LIMA WAGNER 

ADVOGADOS 

.EXMO. SR DR. JUIZDE DIREITO DA VARA dVEL E COMERCIAL DE PORTO 
SEGURO . BAHIA 

ob 
Rgostrc 

COSVAR AGROPECUÁRIA LTDA., pessoa 

jurídica de direito privado, situada na Av. Dr. João Vargens, n2  242, centro, 

Camacan . Bahia. CGC/MF 156892270001/63, representada, neste ato, por 
seus sócios FRANCISO JOSE GOES DA COSTA VARGENS e LUIS HENRIQUE GOES 
DA COSTA VARGENS, por seus advogados constituídos através do instrumento 
procuratórlo, ern anexo, com endereço para intimações constante no rodapé 
da presente. vem, reecsc e. 'Derante V.Exa., com amparo nos artigos 
499 do Código Civil Brasileiroe 926 e seguintes do Các go de Processo Civil 
Brasileiro, propor a presente ÇAO DE R1NTEGRAÇAO DE POSSE COM 
MEDIDA LIMINAR /NAUDIA ALTERA PARTEem face de: 

SILVINO LOPES DO ESPÍRITO SANIQ. que 
também se intitula CACIQUE !PÊ, brasileiro, estado civil ignorado, comerciante,. 
residente e domiciliado na praia da Coroa Vermelha, atualmente podendo 
ser encontrado na propriedade rural Fazenda Santo Amara, sita no Distrito do 
Arraial D'ajuda, Rodovig Arraial D'ajuda - Vale Verde, Km 1.5, Município de 
Porto Seguro; 	 .. 	 . . 

VITAL LINA DOS SANTOS, conhecido como 
Vitalino, brasileiro, maior, solteiro, lavrador, portador do CIO 530,399.985-87, 
residente no Arraial D'ajuda, atualmente podendo ser encontrado na 
propriedade rural Fazenda Santo Amarô, sita no Distrito do Arraial D'ajuda, 
Rodovia Arraial D'ajuda - Vale Verde, Km 1.5, Município de Porto Seguro; 

MARiA ROSA DOS SANTOS, brasileira, 

casada, traba lhadora: rural, residente e dorniciliada no.. Arraial D'ajuda, 
atualmente podendo ser encontrada na propriedade . rural Fazenda Santo 
Amaro, sita no Distrito do Arraial D'ajuda, Rodovia Arraial D'ajuda/Vale Verde,. 
Km 1,5, Município de Porto Seguro; 

AVENIDA DOS PIONEIROS, S/N SALA 206 CENTRO EMPRESARIAL ANISIO LOUREIRO 
CEP 45880-000 CAMACAN - BAHIA FONE/FAX 073 . 283 1226 	 1) 



GILBERTO ALMEIDA COWO DE CASTRI 

PAULO GUS1AVO LIMA WAGNER 
ADVOGADOS 

JOSÉ DE TAL, APELIDADO DEZLÇA?QÇ.Q ,  
brasileiro, profissão ignorada, residente e domiciliado no Arraial D'ajuda, 
atualmente podendo ser encontrado na Fazenda Santo Amaro, km 1,5 ,da 
Rodovia Arraial D'ajuda/Vale Verde, Município de Porto Seguro; 

JOSÉ RIBEIRO DOS SANTOS, brasileiro, 
solteiro, trabalhador rural, CTPS n 2  92599, série 00043-Ba., residente e 
domiciliado na Favela do Mangue, situada na encosta do Sítio Dois Irmãos, 
atualmente podendo ser encontrado na Fazenda Santo Amaro, Km 1, 5 da 
Rodovia Arraial D'ajuda/Vale Verde, Município de Porto Seguro e outros ainda 
não identificados, mas residentes e domiciliados nos Bairros São Pedro, 
Guanabara e Favela do Mangue, do Arraial D'ajuda, pelas razões de direito e 
de fato que passa a expor: 

A POSSE EFETIVA SOBRE O BEM IMÓVEL E O 
TiTULO DOMINIAL 	 . 

A demandante é senhora e possuidora do 
imóvel rural denominado Fazenda Santo Amara, situada no endereço 
supramencionado, matriculada no INCRA sob n 326054017299/06, cuja 
aquisição encontra-se devidamente transcrita no Cartório de Registro de 
Imóveis da Comarca de Porto Seguro, sob matrícula nQ 5.680, limitando-se ao. 
porte .:.orn o Pio uranhA. . ao sul com a estrada geral que demanda ao 
povoado de Vaie 'vera e & 1ovamente ao norte 
com quem de direito, e a oeste com terras dos herdeiros de José. Marfins 
Sampalo. 	 . 

Em tal imóvel, mantém a demandante 
atividades agrícolas, como, criação de gado em pastoreio intensivo, produz, 
processa e industrializa farinha de mandioca através de plantios intensivos de 
mandioca, que foram objeto de financiamentos rurais contratados com o 
Banco do Brasil, com vencimentos futuros, conforme se observa nas 
averbações contidas no registro geral do imóvel ora anexado, tendo sempre 
o possuído, exercido por longos e ininterruptos anos, a posse sobre o imóvel, 
de forma mansa, pacífica e incontestada, por si e seus antecessores, sem 
impugnação de quem quer que seja. fato que se prolonga há mais de 80 
(oitenta) anos. 

Para desempenhar profissionalmente as 
atividades inerentes à agropecuária, adquiriu a demandante em 1987 um 
trator de rodas marca Valmet, modêlo 286, composto de plantadeira, 
colheitadeira, lançadeira de esterco, grade, arado e outros implementos afins; 
construiu uma moderna casa de farinha, com capacidade de processamento 
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de 50 sacos/dia, edificada em concreto armado e alvenaria de tijolos e 
cimento; explorando ainda a atividade pecuária leiteira, com galpão de 
confinamento de gado, curral, plantios de abacaxi, capineiras, etc ... ; edificou 
onze casas de morada para trabalhadores rurais, casa sede e escritório, 
benfeitorias que compõem o acervo patrimonial da propriedade, que se 
encOntra cercada em todos os seus limites.e confrontações, com estacas de 
madeira e três fios de arame farpado. totalizando 10.000 (dez mil) metros de 
cerca, atividades que demonstram de forma irrefutável e incontestável,, que 
detém efetivamente a demandante, a posse sobre a dita propriedade, 
exercida sempre de forma legítima õ incontestável, consoante fazem prova os. 
documentos anexos. . . . 

DO ESBULHO POSSESSÓRIÕ 

Na lição da eminente civilista Maria Helena 
Diniz, em sua obra Código Civil Anotado, Editora Saraiva, 1995. pág. 383, em 
comentário ao art. 499, assim se expressa na definição do esbulho possessório: 

- é o ato pelo qual o possuidor se vê 
despojado da posse Injustamente, por vIolêncid, por clandestinIdade e por 
precariedade 

Já Tito Fulgôncio assim se expressa 
/ 

.. d •.. palavra esbulho, segundo os 
dicionários da língua. significa o ato de tomar alguma coisa a alguém 
contra a sua vontade sem legítima autoridade ou dfreítoM 

/ 
,,. apilcada 	à 	posse, 	significa 

e vídentemente duas coIsas: 

privação da posso, em todo ou em 
parte; 	 ,. 

urna privação injusta. 

DOS FATOS 

Aconteceu, porém, que na madrugada do 
dia 09.03.98, os réus acima menclonadõs, liderados pelo Sr. SILVINO LOPES DO 
ESPIRITO SANTO, que se auto intitula cacique Ipê ", aproveitando-se de 
incêndio que acomete a região e em partes da Fazenda da demandante, e 
no exato momento em que os proprietárlos encontravam-se mobilizados com 
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a defesa civil, brigada de incêndio , colaboradores e demais funcionários, 
para debelarem o fogo, invadiram a referida propriedade, na parte extrema 
"oeste", usando como acesso o Rio Buranhém, e desde esta data se 
instalaram em mais ou menos 05 hectares, derrubando arvores e com a 
madeira delas construíram cabanas de acampamento, lá permanecendo, de 
forma clandestina e definitiva, impedindo o acesso dos empregados da 
demandante de circular sobre a área objeto da invasão. Em matéria 
publicada no Jornal A tarde de Salvador, na data de 16,03.98, os réus 
afirmaram categoricamente que não desocupariam a área invadida, corno 
sucedeu em 1993, através de determinação judicial, a qual não seria 
cumprida caso novamente ocorresse (documento em anexo), incitando a 
desordem e em verdadeiro desafio a justiça, já que são sabedores de que a 
área pertence a autora, o que caracteriza, de forma inconteste, o esbulho 
possessório. Em ato Incontinente promoveu, o demandante, a denúncia do 
fato junto a 252  DIVISÃO REGIONAL DE POLICIA DO INTERIOR - PORTO SEGURO - 
BAHIA, o que se deu através do Boletim de ocorrência de n 9.  12/98 (doc. em 
anexo) 

DO ESBULHO ANTERIORMENTE PRATICADO E 
DA DECISÃO JUDICIAL 

A preente controvérsia, judicial já foi 
anteiormente objeto de ação possessória movida, pela demandante, contra 
o mesmo Uder SJLVINO LOPES DO ESPIRITO SANTO e seus seguidores, em 
15.03.93, tendo naquela oportunidade, sido julgada procedente a referida 
ação, inclusive com a concessão de liminar, cuja decisão vale ser transcrita. 

Da co/ação da prova testemunhal 
trazida a juízo, restou comprovado de forma inequívoca que realmente os 
réus praticaram a turbação na posse em menos de ano e dia e que a 
autora detém a posse que foi turbada pelos réus. As testemunhas ouvídas 
foram objetivas na prestação dos depoimentos, esclarecendo os fatos 
pormenorízadamente, demonstrando robustez absoluta sobre os fatos 
narrados na inicial. Assim, a requerente provou substancíalmente os 
requisitos constantes do arfigo 927 do CPC, a que estava Incumbida: 
defiro, pois, a ilminar de manutenção de posse pleiteada, ordenando que 
seja passado em favor da requerente o devido mandado para 
cumprimento Imediato, Inclusive com apoio de força poilcial que deverá 
ser requisitada 
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DO ATESTADO EXPEDIDO PELA FUNAI QUE 
NEGA SER A ÁREA INDÍGENA OU DE OCUPAÇÃO DE ÍNDIOS 

Após o desfecho desta ação em 1993, a 
demandante, para' definitivamente dirimir dúvidas que porventura pudessem 
existir, quanto a se; a ó(ea oe p;opçieciode indígena, solicitou junto à 
Fundação Nacional do Indio( FUNAI ), mediante requerimento datado de 
19.11.93, Atestado Administrativo " de prèsença física de índios e de 
aldeamento indígena para 'o imóvel Santo Amaro, com superfície de 1.275 
hectares. Obteve a autora, o referido Atestado Administrativo Neçiativo de Q 

005 expedido em 12 de janeiro de. 1994;que comprova definitivamente não 
ser a área de propriedade indígena, de não. ter sido ocupada a qualquer 
tempo por índiõs ou de ter sido uma aldeia, como sempre alegou o réu 
SILVINO LOPES DO ESPIRITO SANTQ, não passando de mera falácia e sem 
sustentação legal este argumento, consoante faz prova o atestado 
mencionado ora anexado. 

.1 	 Cumpre ainda acrescentar a este, título, que 
neste exato momento,-encontra-se em curso o processo de demarcação da 
reserva indígena situada na Praia. de Coroa Vermelha, Município de Santa 
Cruz de Cabráiia, distante mais de 16 Km da área em questão, onde o líder e 
primeiro demandado residee .exerce atividade comercial de venda de 
artesanato, sendo esfranhq e sem sustentaçõo legal a atitude pelos réus 
adotada. 

DA REINTEGRACAO LIMINAR 

Assim espoliada a autora no imóvel de sua 
incontestável posse e propriedade, e como data o esbulho de menos de ano 
e dia, impõe-se a suareintegração liminar, independente da audiência dos 
réus, e pede-se com amparo no artigo 928 do CPC, a expedição de mandato  
de reintegração "inífio 11t1s', em virtude da exordial encontrar-se devid.amente 
instruída, a fim de que fique assegurada a posser da suplicante sobre o imóvel 
descrito, após o que, lavrados os respectivos autos, seja -prómovida a 
necessária citação dos suplicados para responderem aos termos da presente 
ação, contestando-a, se quiserem, no prazo de 15 dias, sob pena de revelia, 
ficando citados para os demais termps da ação, até final sentença que 
ratifique a reintegração promovida, sujeitando-os ainda ao pagamento das 
perdas e danos a serem apuradas em execução, inclusive custas e honorários 
dos patronos do autor, a serem arbitrados por este Juízo.. 
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Na hipótese dos supilcanles promoverem 
novo esbulho, pede-se seja-lhes aplicada a multa de R$ 1.000,00 (um mil reais) 
por dia. 

Por cautela, caso achar por bem, V.Exa., 
mandar promover a jusflflcaçâo prévia, Indica-se, desde Já, as testemunhas 
MANUEL VALMIR AMARAL DE LACERDA, JOAB NORBERTO DA SILVA e MILENE 
MAIA, que poderão comprovar o alegado, comparecendo, em dia e hora 
designada, independentemente de intima(;ão. 

Dando-se à presente o valor de R$ 100,00 
(cern reais) para efeito de pagamento da taxa judiciária, protesta-se, pela 
procedência da ação, e pela realização de todo gênero de provas admitidas 
em direito, documental, inclusive em contra-prova, testemunhal, pericial, se 
necessário, até mesmo depoimento pessoal dos réus. 

Documentos que acompanham a inicial: 

Procuração 
Contrato Social 
Recibos e folhas de pagamento 
Atestado Administrativo Negôtivo da FUNAI 
Boletim de Ocorrência Policial 

á. Ata de Audiência de Manutenção de Posse nQ 2089/65-93 
Cerfldão de Matricula do Imóvel rural "Santo Amaro" 
Publicação Jornal "A TARDE"1. 

N.Termos 
P. Deferimento 
Porto Seguro, 18 de março 	1998 

B 	ALMEIDA COUTO D'C\STRO 	PAULO GUST VO UM AGNER 
BA 5.379 	 \_) 	OAB/BA 782 A 
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ILBRTO ALMEIDA COUTO DE CASTRO 

OAB 5.379 CPF 081.938.005.91 
PAULO GUSTAVO LIMA WAGNER 

.OAB Ri 32.067 E BA 782 A 
CPF 437.737.29745 

ADVOGADOS F. 	1 

PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE 	 : 	COSVAR AGROPECUÁRIA LTDA. CGC/MF 
15639227/0001-63 

OUTORGADOS 	 GILBERTO ALMÊIDA COUTO DE CASTRO 
(OAB - BA N9  5.379 - CPF 081.938.005-91) e 
Bel. PAULO GUSTAVO LIMA WAGNER (OAB-
RJ, n2  32.067 e BA n2  782 A - CPF 
437.737.297-15) brasileiros, casados, 
advogados, residentes e domiciliados nesta 
cidade com escritório na Av, dos Pioneiros 
S/N, sala 206, Camacan - BA. 

PODERES 	 : 	todos os necessários para a representação, 
em juízo, seja cível, criminal ou trabalhista, 
inclusive perante os Tribunais, propondo e/ou 
variando de ações, medidas cautelares e 
reclamações, impetrando mandado de 
segurança, contestando, intervindo, 
recorrendo, adjudicando, impugnando e 
contraditando, prestando compromissos e 
assinando termos, fazendo declarações, 
renunciando sobre direitos em que se fundar 
a ação, usando dos poderes para o foro em 
geral e os especiais de confessar, acordar, 
transigir, dar e receber quitação, receber ou 
levantar importâncias em dinheiro, 
substabelecer, com ou sem reservas de 

• poderes; assim corno praticar todos estes e 
• mais os necessários que sejam para o fiel, 

bom e melhor desempenho deste mandato 
AD JUDICIA, inclusive ratificando qualquer 
ato ou requerimento. Já praticado. Poderes 
para mover ação crime. 

CAMACAN, 18 DE MARÇO DE 1998 

LTDA.  
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• ALTERAr o DE CONTRATO SOCIAL 

Feto oresente intru,nento 	ar1jcuLr de contrato srJcj, 
DURA 60E5 DÁ COSTA L)ÁRUENS, brasjtej ra, viúva, comercjnte, nor - 
tr1nr; d 	çod 1 1 1 . 	do jdonjddp nr; 1A.90 	ÇP(RA) ., e C I C d e nr 
2Ái7c_77, rpçjdpnp e dnrnç -ilj?r 	Rua Jnn daç Rofaç,nrR9, 

	

• .lflAfl RflRFRTfl RflFÇ flA r.fl.TÁ )ARRFN, hraçi 	- 
o.rrlo 	Arkinn-idn 	orrFarlor fl 	rrdtjl; de j - 

'r 	r1.r10 or A21 	.'7 1`14 fl - 	fiA 	. 	o rir 	o,' 	flAfl2'72Ç-49,. 	rojrjoriç 
(Hifliri 	iarl, 	;1 Rli,4 Pncjonho i rn Arliinar Fnnpç 99 	aot 	1 	107, orlf 

Andes 	Pjjb, Salvador - fiA. •EDUARDO AUGUSTO GC1E 	flÁ (TOSTA. )ARfiFNS 
hraçj lei rn,rnjçr, 	fll Fpj co, ei,hl jc'jfrjo, portador da 	rdu1a 	de 
identidade nr.753.965 SSP (13A)e 	CTC.nr, 0A1760545-91, regdpnte 
e domicitHdo na Fazenda SantoÁrnaro, Arraial Daujd., Porto Sequ -, 

-HA 	RAN1 l[fl JflCf RflF5 fiA C flSTA JÁRGFN$ 	b r .3 s 	e iro, 	m1or 
znl f 	rr, 	znc,ru -  , lipj co .ornnnrnn, oorL',dnr da C P d ij 1. ;A de 	i rient i dare 
1 flÁ, 74fl 	ÇP (fiA') p flTÍT •n,114 47'4 44F-•fl4, 	rpçdpnIp e Hnn,irj) 
do r 	F7pnda flariiar- an, 	fl,,rnaran - flA 	IIITCS HFNPTflHF (,flFÇ nA íTfl- 
TÁ )'ARGEN5, brasileiro, inairr, q nl IPirn, .araiii Fs t onrladnr da 
crhila de identidade nr.013366-11 SSP (fiA) e.CICnr. 240735205-
04. residente P domiciliado na Fa7endi Camacan, enY[amacan-BA., e 
CARLOS GERALO[) 60E5 DA CO5TA VÁR'GENS, brasileiro, major, solteiro 
rnrnercianFe ,. rtadnrdadu•lade identidade nr.2.197.059 5SF ( 
RA).. 	r.Tr nr7417'qt49, reçjdpnlp p dnmjrjjjadd 	na 	Fazenda 
Camacan. pio Camacan-BA.., unicos sérios comoonentes da sociedade 
eor ouotas de responsabilidade Limjtida r1ennminad; í'.flS'JARARR[JPE-
CUARIA LTDÁ.,com contrato'socjl primitivo ar.qujvdo na JUCEE3 sob 
o nr.292.002.9.34-99 em 03.10.80 e alteraaes Posteriores, sendo a 
ultima em 06/07/94,,reso[vem alterar o referido Contrato Social 
na ctusula e condice' sequintes  

A qerncja da' sociedade ser 	exercida em coniunto hu isolada 
mente peLos srrjoç, JOAO ROBERTO GOES DA COSTA VARGEN5,FRÁN-

17.I5CO JOSE ODES DA COSTA VARGENS e LUIS HENRJOIJE ODES DA COSTA 
VARGENS, em neoÓcjos do interesse' exclusivo desta, exercendo to - 
dos os poderes conferidos einLej, bem corno avalizar títulos de 
credito, 	alugar e hipotecar im6vejs, e àinda empenhar ou 	vender 
Q f'()du tOS ag"icolas e semoventes. 

II • Todas as demais clausutas e condjces estabelecidas nos atos 
constitutivos da sociedade e suas alteraces posteriores no 

al.can'açjs neto presente inStrumento particular permanecem em vi- - 
yo.r 

Camacan (BA). 	28 de Fevereiro de 1996 

O A L0ES DA C05TAX)ARGEN9 
• / 

.'0R(TIBFRTfl 	O 	Í'ÁV AR O E N 5 
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Fundação Nacional do Índio 
MINISTERIO DA JUSTIÇA 

RELATÓRIO SOBRE A RETOMADA DA FAZENDA 
SANTO AMARO, NO LOCAL DENOMINADO ALDEIA 
VELHA, PELOS INDIOS PATAXÕ DAQUELA REGIÃO. 

ANEXO I I I 

Sr. Presidente da FUNAI 
Dr; Sulivan Silvestre Oliveira 

ytrpJdrnb/9 



CERTiDÃO 
r43g.'O 03 

p sentes auto5 no livro próprio sob o 

	

ílsJ, 	verd, xdo o pu fé 

Porto SeguroJ 	 f9_ 

• 	srIàO 

ÇONCLUSÂ (O 
Ao M.M. juiz 	Dire;t? da  omarco 
Porto Seguro, 	Je 	J 	ie 

---__ 
€80tjVo 

Rh. 

1/istos, etc... 

COSVAR AGR0p5n[JIA LT0., 
identifjc, por coj1ü:o de 	prbrrs Adv2ga os hbi lItrçJo pele 
mendato de flis. 08, 	'vrarn 	sete aço do eILLLCÍ roco 	do 
POSS'? 

coutr SILVINO LOPES DO ESP1RITO SANTO; VITAL LIr\JA DOS SAI'.T-

TOS, MARIA ROSA DOS SANPOS, JOSÉ DE TAL, apelidado de " Z Caro 
ço, e. lOSI RIBEIRO DOS SANTOS, todos qualitic,j3, elegendo, em 

	

unia, uee senhora e po;sui10 	doim5vei rural denominodo " 
senda Sani) Ainro ti situada neste Muriicíjo, mL-ri.ij n iNCIU sob n2 26O' 40]7299/05, registrada no CRI local sonQ 568D., com 
limites rèferiçJ.j; na exordial. 

Que, 	imrel 	meníide atti- \riddes agrícolas, como ;  criação de gado em pasLoreio ineneivo 
'lm de produzir 1  processar 	ndutrjli7ar larinha de mafldjc: 
através de plantios intensivo de mandioca, tendo adquirfdo , 
ra tal finalidade, um trator compsto de planedejra. 

Porm, ia .madrureda de 09 	do corrente ms, os réus antes nominados, ltderado por SilVino Lores 
do Espirito Santo, aprovejtdo.se de inncJio 0crido cc regio 
e em artes da irn6vei do da demadant.e, iriadira :j aludiria pro 
priedade. usando COmO acesso o Rio Buranhm, onde se inRtalaram o 
se encontram at hoje, derrubndo drvores e con;trürJ o cabanas de 
aca:npainento, com o irluito d1I perrn:Jnecer clan(lestjfl;3 e defini-
tivmonte. 

Reqer a lIininr sem a audin-. 
cia da parte orLi:ria, posto que a sua posse j encontra compro-- 
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PODER JUDICIÁRIO 

vada com a docurnentaço que acosta à inicial, iniusive o atestado 
!iegati;.r passado pela FUNAI .( fia. ii ), onde 	declarado que ali 
no existe índios e aldeamento dos mesmos. 

InsLruiu a inicial com farLa docorneritao. 
Exami:iados. 

Decido. 

Trata-e de aggo de reintegraço de posse em 

que a autora diz que parte'da Fazencià Santo Amaro, ón1,e e enhora. e 

pos suídora, foi esbulhada pelos identificados rusd n:.a - ordial A 
prova trazida a colaço, a bm de ver, deixa claro I que disperisvei 
ae torna a audiência de jw;tificaço cia posse, sendo de ser deferida 
a liminar pleiteada, inaudita altera pars. 

Muito emb:'a o primeiro ru seja idenL:LtLca - 
do como cacique ip, o atestado negativo passado pela FUNAI às fls. 
11 dos autos, dirime quaicquer d-uvidas sobre R presença de índios 
no local, assim.como aldeamento de silvicolas ali. 

/ Presentes,, pois, os requisitos legais e re-
rid.os no srt. 927, do CPC, motivo porue 	de ser deferida a ilmi- 

nar.de rei.ntegraço de posse emfavor da autora, o qie fsço, -)rde - 

nando a expedição do devio m:jnddo em :rvr da aut».-'a contra 	os 
réus aludidos, s fim de que eja,çiesoc.upada parte do imSvei, 	que 
eles Psbulhqram, para curiprimen10 .imedÍato, inclusivë com apoio de 
força policial que devera ser requisitada. 

.p6s, cumpra a autora o mandamento do art. 
930, do CPC. 

inti 
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EXM°. SR. DR. JUIZ PRESiDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUS11ÇA 

DO ESTADO DA BAHIA. 

00 

O MINISTÉRIO PIBLICO FEDERAL por conduto 

dos Procuradores da Repúbhca infra-assinados, no exercício das atribuiÇøS 

constitucionais e legais pertinenteS não se conformando com a decisão 

lançada nos autos da AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE, tombada sob o 

n° 6.187/189-98,ÇUe a empresa COSVAR AGROPECUÁRIA LTDA propôs 

contra SILVINO LOPES DO ESPRITO SANTO e outros, perante a VARA 

CÍVEL E COMERCIAL DA COMARCA DE PORTO SEGIJRO-BA, para a 

desoCUPa0 da Fazenda Santo Amaro, vem, no prazo legal, interpor 

AGRAVO para o EGRÈGIO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DA 

BAHIA, fundamentando o pleito no art. 109, inciso IX e artigo 129 inciso V da 

Constituição Federal, e art6° inciso Xl da Lei complementar 75, de 20-05-93, 

combinado com o art. 522 0 seguintes do Código de Processo Civil, 



Ao tempo em que declina lastrear a irresignação no 

arrazoado em anexo, junta ao presente cópia da decisão agravada, da petição 

inicial, da procuração do advogado, dos documentos integrantes do 
procedimento administrativo MPF PRJ Bahia 08104000145198-87. 

Diante de todo o exposto, requer a procedência do 
agravo, bem como o deferimento da distribuição urgente de modo a que possa 

o desembargador relator apreciar o pedido de suspensão da decisão 
agravada. 

P deferimento. 

Salvador, 23 de Março de 1998 

CE yisr'5ri 

i7' 	Tiicj 

r 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

AGRAVANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO COSVAR AGROPECUÁRIA LTDA 

Razões de Recurso, 
Pciblico Federal. 

pelo Minlstélio 

COLENDA CÂMARA. 

SENHOR RELATOR. 

I. DA LEGITIMIDADE PARA RECORRER 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

01- 	 O presente recurso visa !mpugnar decisão 

concessiva de liminar de reintegração de posse, proferida em ação cujo 

conhecimento e processamento refoge da esfera de competência do douto 

juízo prolator. Cuida-se, com efeito, de litígio envolvendo o exercício de 
direitos possessórios em área reivindicada como terra indígena pelos índios 

Pataxá de Porto Seguro, configurando a existência de disputa de direitos 
indígenas de apreciação exclusiva da Justiça Federal consoante çletermina o 

artigo 109 inciso XI da Carta Magna. 
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02 	Ao Ministério Público Federal compete a defesa 

judicial dos direitos e interesses das populações indígenas, consoante previsto 

no artigo 129 inciso V, bem como no artigo 60  da Lei complementar 75193, In 

verbis: 

Constituição Federal 
Migo 129. São funções institucionais do 

Ministério Público: 
V- defender judicialmente os direitos e 

interesses da população indígena 
Lei complementar 75193 
Artigo 60  Compete ao Ministério Público da 

União: 

Xi- defender judicialmente os direitos e 

interesses daspopulações indígenas 
incluídos os relativos 4s terras por elas 

tradicionalmente habitadas, propondo as ações 
cabíveis. 

Á evidência que a atribuição institucional de defesa 

judicial outorga ao Ministério Público Federal o direito de se insurgir contra 
decisões judiciais que versem sobre os interesses para os quais está 
autorizado a postular. O interesse jurídico ria apresentação do recurso pelo 

órgâó ministerial é ínsito à fixação de suas atribuições institucionais. 

Quanto a este ponto não se pode olvidar a 
fundamental lição de Nelson Nery Jr em sua obra já clássica, sobre a teoria 

geral dos recursos: 

Com relação ao interesse processual, que no 
procedimento recursal corresponde em certa 
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medida ao interesse em recorrer, há uma 
peculiaridade respeitantomente ao Ministério 
Público ao Ministério Público. O poder que a 
parte privada tem de exigir a tutela jurisdicional 

é um posterius em relação ao interesse. Isto 

quer significar que o poder deriva do interesse 
processual, da necessidade de ingresso em 

juízo. No que pertine ao Mi,iistdrio Público, o 

interesse processual deriva do poder 

(legitimidade) que o legislador lhe outorgou ara 
o exercício da ação civiL Em outras palavras, o 
interesse está pressupQsto (in re ipsa) na 

própria outorga da legitimação: foi ele 
identificado previamenfe pelo legislador, o qual, 
por isso mesmo, conferiu a legitimação. 
A razão de ser da participação do Ministério 
Público flO processo civil, quer como autor da 
ação civíl pública (a,t 81, CPC) quer como 
custos legis (art. 82, CPC), é sempre o 
interesse público, do qual ele é, no Brasil, o 
tutor natural. Daí decorre a consequôncia de 

afirmar-se, com absoluto acerto, que o 
interesse recursal não se constitui para ele em 
pressuposto de admissibilidade do recurso. 

Ao ingressar no processo, quer na função de 
parte, quer na de fiscal da lei, o Ministério 
Público está atuando na defesa do interesse 
público. Conforme referido acima, ao lhe ser 
outorgada legitimação para agir ou intervir em 
determinado processo, já se lhe reconheceu 
previamente o interesse. é porque há interesse 
é que o Ministério Público está legitimado a 
recorrer (art. 499, CPC). interessa sempre à 
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sociedade, que a decisão da causa onde haja 

interesse público seja tomada de modo mais 

aproximado possível da justiça ideal, sem vício 
de 	procedimento 	ou juízo.Princípios 
fundamentais: teoria geral dos recursos. SP: 
RT, 1996. Pg. 2671269) 

Destarte dúvida nãó há quanto i legitimidade do 

Ministério Público Federal, instituição à qual o ordenamerito jurídico incumbiu 
a defesa dos direitos dos povos indígenas, ria propositura de recurso 

adequado para corrigir decisão interlocutória prolatada por autoridade 

judiciária absolutamente incompetente para a cogniçào das lides relacionadas 

às disputas de direitos indígenas, 

li DA COMPETÊNCIA DESTA EGRÉGIA 
CORTE PARA APRECIAÇÃO DO 
RECURSO 

Conquanto seja o MM. Juízo monocrático 

absolutamente incompetente para adotar a decisão, ora guerreada, violando 

as normas constitucionais de determinação da competência para o julgamento 

do feito que elegem a Justiça Federal como o foro competente, a atribuição 
para o reexame de seus provimentos é desta Corte estadual, à qual aquele 

Õrgo jurisdicional està vinculadõ conforme reiteradas decis6e8 do Preclaro 

Superior Tribunal de Justiça, a exemplo da que se segue, inclusive em 

entendimento já cristalizado na súmula 55: 

'A competéncia para processar e julgar 

-  qualquer recurso interposto de decisão ou 

sentença de juiz estadual, no exercício de 

jurisdição estadual, é sempre do tribunal 
es4adiil 	pind i" ev'nfii.4Jmari±p nara 
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decretar nuliciáde por incompet6encia absoluta 

do julgador1' (STJ- 28 Seção, CC 2.287-MG, rei. 

Mm. Athos Gusmão Carneiro, j. 11.12.91, DJU 

24.2.92, p 1851- CPC Theotônio Negrão pg. 

39) 

Súmula 55 do STJ - "Tribuna! Regional Federal 
no é competente para julgar recurso de 
decíso pra fericia por juiz estadual no 

investido de jurisdição federal," 

1H - DA DECISÃO AGRAVADA. 

O MM. Juiz de direito da vara cível da comarca de 

Porto Seguro concedeu medida de reintegração de posse à empresa COSVAR 

AGROPECUÁRIA LTDA I  ora Agravada, por entender configurados os 

pressupostos de justificação da tutela de urgência. Ao pronunciar tal decisum 

realizou deliberação positiva sobre à sua competência para o processamento e 

julgamento da demanda deduzida em juízo. 

Ora, laborou em grave equívoco o magistrado ao 

tratar a questão como um conflito fundiário sem nenhuma peculiaridade. 

Portou-se a autoridade judiciária como se estivesse na presença de um litígio 
ordinário envolvendo a ocupação de uma gleba qualquer. Entretanto jamais 

poderia ter decidido sobre as questões de fato e de direito inerentes à 

apreciaçãá do pedido liminar ante a sua absoluta incompetência para julgar o 

caso, segundo determinação expressa do mais importante diploma legal da 
nação, porquanto o pólo passivo na ação possessória intentada, em verdade, 

não deve ser ocupado por integrantes do povo Pataxá individualmente 

tomados, como fez o Autor, justamente para falsear a competência ratione 

materiae, e sim pela Comunidade indígena Pataxó (art. 232 da CF/88). t a 

coletividade dos índios que reclama a área como pertencente ao grupo. A 

FUNAI, inclusive já está formando um GT (Grupo Técnico) para iniciar os 
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trabalhos de identificação, delimitação e demarcação da terra indígena em 

questão (doc. anexo). O ilustre Magistrado, inclusivejoi oficiado no último dia 

17 de março, pelo Ministério Público Federal, que o alertou acerca da 
problemática indígena na questão e da competéncia da Justiça Federal no 

caso concreto (cópia anexa). Além do mais, o noticiário jornalístico explorou o 

fato amplamente, consignando também a informação de que tratava-se de 

direitos da comunidade Pataxó. 

A remissão feita na inicial acerca de um "atestado 
negativo" feito pela FUNAI, o qual negaria ter a área natureza indígena, ou ser 

de ocupação dos índios, não tem o condão de afastar a competéncia federal 

para apreciar e julgar a lide. Pelo contrário, reforça a incompetência do juízo 

comum estadual. Isso porque a legalidade e a legitimidade deste 

"atestado" é contestada pela Comunidade Pataxó, através de sua 

liderança, o Cacique lpê (Silvino Lopes do Espírito Santo), segundo 

consta da própria petição oxordial, que aflrma que o R&u sempre alegou 

ter Cdo a área ocupada Por jndios a ter sido uma aIde. Ademais, trata-se 
de ato administrativo nulo, nos termos do artigo 231, § 5°, da Lei Maior, pois 

mero ' 1 atestado" não tem o poder jurídico de negar a natureza indígena da 

área, o que só pode ser feito via procedimento de Identificação o 

delimitação, nos moldes do decreto n° 1.175/95, com a constituição da 

um Grupo Técnico para analisar a questão, conforme, aliás, já está sendo 

providenciado pela FUNAI. 

Sob este prisma, considerando que o Agravado 
evitou processualmente o foro federal, não nomínando corretamente o 

Querelado (Comunidade Indígena Pataxá), não se há como fugir do fato de 

que merece ser anulada tal decisão judicial, ante à violação de norma que 

estabelece regra de competéncia absoluta, de modo a que se preserve não só 

a ordem jurídica processual, mas fundamentalmente os desígnios do estatuto 

jurídico do político, na feliz expressão de J. J Gomes Canotilho para definir a 
Constituição de um pais. 
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IV- DA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 

FEDERAL PARA O CONHECIMENTO DAS 

CAUSAS QUE ENVOLVAM DISPUTAS DE 

DIREITOS INDÍGENAS 

io- 	 Consoante determina dispositivo constitucional j6 

mencionado as disputas sobre os direitos Indigenas devem ser julgadas 

pelos juizes federais. A lógica dessa opção do constituinte é óbvia posto que 

a problemática indígena é uma questão nacional por exceléncia, eis que desde 

o Alvará Régio de 10  de Abril de 1680, conforme menção do Juiz Fernando da 

Costa Touriribo Neto em seu artigo "Os direitos onginrios dos índios sobre as 

terrès que ocupam e suas consequências Jurídicas" (in Os direitos indígenas e 

a Constituição, Porto Alegre: Núcleo de Direitos Indígenas e Sérgio Antônio 

Fabris, 1993), foi reconhecida a condição de primários e naturais senhores das 

terras do Brasil aos índios. 

11 	 Como observa José Afonso da Silva, a questão da 

terra para os índIos é de fundamental importància, pois está intimamente 

vinculada á sobrevivência de seus valores culturais e sociais, de reconhecido 

interesse nacional. Não se pode reduzir uma questão envolvendo a posse 

e o uso de uma torra indígena a um problema dominlal, pois a terra 

representa um verdadeiro modo de viver para os Indlos devendo assim 
ter uma cognição adequada por aqueles juizes afetos ás questões de 

vocação nacional. Mais uma vez invocando a Ução de Tourinho Neto há que 

se pontificar que o conceito de posse civil não pode ser aplicado aos 

Indios, a posse deles é imemorial, dentro de uma visão sociológica e 

antropológica. 

12 	 Ademais, as terras indígenas são bens públicos 

dominicais da União Federal conforme o artigo 20 inciso Xl é quem compete 
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decidir sobre as lides da União Federal é a Justiça Federal Note-se que são 

nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, todos 05 atos que tenham 

por objeto a ocupação, o domínio e a posse dessas terras (art. 231, § 
50, 

CFI88), incluindo-se aí, logicamente, escrituras púbcas. Sob outra 

* perspectiva, a instituição que trata de todos os aspectos relacionados às 

comunidades indígenas é a Fundação Nacional do Indio - FUNAI, sucessora 

do SeMço Nacional do índio, fundação pública federal, considerada entidade 

autárquica com foro na Justiça federal, exvi do art. 109, 1,da Carta Magna, 

13- 	 De conseguinte exsurge cristalina a competência da 

Justiça Federal para tratar sob questão possessória em área, que uma dada 

comunidade indígena proclama como terra de seu povo 1  por estar a hipótese 

obviamente subsumida ao conceito constitucional de disputa de direito 

indígena. Saliente-se que apenas e tão somente ao juiz federal é dada a 

competência para apreciar tais conflitos, como se percebe dos seguintes 

escólios dos Tribunais: 

"Conflito de Competência. Justiça Federal. 

Justiça estadual. 

A questão onunda de direito possessório 

em área que se pretende ser Indígena é de 

direito indígena. Competéncla da Justiça 

Federal (CF, 109, XI)." (Conflito de 

competêncIa n° 1270 STJ DJU 10110189) 

"Conflito de competência Fundação de 

direito público 

1-Fundação nacional do Indio - FUNAI 

qualifica-se como pessoa Jurdlca de direito 

público, quà integra o género autarquia 

(RTJ 122/495) 
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2-Ë competência da Justiça Federal 

processar e Julgar causas em que estes 

entes comparecem como partes. (CF, art. 

109, 1)." ( Conflito de competência n °  219 

STJ DJU 2611.90) 

"Constitucional, civil e processual civil. 

Terras indl9enas. Posse. Interdito 

proibitório. 

É impossível a constituição do direito de 

posse por particular sobre gleba ocupada 

por comunidade Indigena desde tampos 

imemonais. 

Reconhecida em outra judicial que a área 

em que pretendem ter posse os autores 

integra reserva indígena, constataøa em 

procedimento administrativo regular, nega-

se a proteção possessória. 
Competência da Justiça Federal." (apelação 

cível n° 89.01.221411 TRF im Região DJU 

0610811990) 

14- 	 De qualquer sorte, é cediço que a quem 

compete definir a ocorrência de hipótese encartável na esfera de 

competência da Justiça Federal é o próprio Juiz Federal. Assim, a únla 

torIdade IudicLáa competente para decidir sobro a existénCa ou nIO 

de disputa de direito indigena. a existência ou não de interesse da Un lAo  

em civalquer causaJ a própria Justica Federal. RePlse-59 que, ao s'rnLr 

a dúvida , sob qualquer aspecto1 da existência de interesse federal no 

_------- - - - '-! 	 - 	-- wix -Justarlual nrnnjinriir-A 

1_ .... 
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uperior Tribunal de Justiç: 

«Só a Justiça Federal é que pode dizer se a 

Unido, suas autarquias e empresas públicas 
so ou no interessadas no feito (RSTJ 45,28); 
com a sua intetvenço, desloca-se desde logo 
a competência para a Justiça Federal de 
primeiro grau, à qual caberá aceitá-la ou 
recusá-la (STF- RTJ 9511.037, 103i7, 

103,2041  1081391, 1211286, 1341843, TFR-

FTFR 105/8, TPF- RF 2901224, RT 541/278, 
542'250, RJTJESP 671189)' ( CPC Theotônio 
Negrão, pg. 38). 

Súmula 150 do STJ 
"Compete à Justiça Federal decidir sobre a 
existência de interesse jurídico que justifique a 
presença, no processo, da Uniêo, suas 
autarquias ou empresas públicas." 

15- 	 Assim, toda e qualquer discussão acerca da 

demanda incluindo a validade e efeitos jurídicos do referido TMatestado", é da 
pertinéricla absoluta do Ju*tio Federal, riso podendo tor esu valor auferido 

pelo nobre Juiz de Porto Seguro. Portanto, a inicial, e a própria decisão 

guerreada, ao tangenciarem matéria indígena, cristalizam a necessidade de 

apreciação da lide pelo foro federal, pois só a este compete dizer do interesse 

da União na causa e da disputa ou não de direitos indígenas na lide 

específica 

V - DO EFEITO SUSPENSIVO 
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• 16- 	 A decisão impugnada, que determinou líminarmente 

a reintegração de posse da empresa Agravada em área ocupada por trinta e 

cinco famffidz Pk6, føi pmlatada, como so rlAmnnstrnu A saed, por juiz 

absolutamente incompetente. Os fundamentos jurídico da incompetência 

absoluta do Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível e Comercial da 

Comarca de Porto Seguro são irrefutáveis. Portanto, configurado está o 

requisito da fumaça do bom direito para se determinar timinarmente a 

suspensão da decisão atacada. 

17-. 	 A liminar de reintegração de posse, ora guerreacla, 

foi deferida no dia 19 de março. No dia seguinte, sexta-feira passada, o Oficial 

de Justiça daquela comarca, acompanhado de integrantes da Polícia Militar, 

tentou dar cumprimento à malsiriada ordem, não tendo, contudo, logrado êxito 

ante a resistência da comunidade afetada, que reivindica a área como terra 

indígeria. Cumpre advertir quo o Sr. Oficial de Justiça dRclarou qWQ retornará á 

6rea 1  acompanhado de reforço policial suficiente, na data de hoje, para dar o 

efetivo cumprimento da decisão judicial. Há grave e Iminente risco de que a 

decisão do Juiz absolutamente incompetente suscite um conflito de 

proporções Imprevisíveis, podendo haver, inclusive, derramamento de 
sangue, até porque a policia militar não tem formação adequada para 

lidar com dissídios indígenas, ao contrário da policia federal, que seria 

acionada no caso da apreciação do conflltõ pelo juiz federal competente. 

1 t- 	 O 	ít3 	aeimo 	oxpoto& 	confirji iram 

inelutavelmente o perigo da demora, posto que somente a imediata 

suspensão da decisão pode evitar a ocorrência de um dano irreparável por 

uma decisão inequivocamente nula. 

19- 	 Roga-se, no intuito de evitar-se o confronto entre 

Policiais e indígenas, que, uma vez deferido pelo nobre Relator efeito 

suspensivo ao Agravo ora interposto, comunique-se tal decisão 

imediatamente, por fax, telefone e/ou telex, à Vara Cível e Comercial de Porto 
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6-0 

Seguro, de forma a que não seja mais Cumprida a liminar deferida pelo MM. 
Julgador de 1° grau 

V - DO PEDIDO 

Ex pos/lis, O Ministério Público Federal 
requer que o Eminente Relator atribua efeito Suspensivo ao recurso, nos 

termos do art. 527, II do CPC, e que essa Colenda Càmara conheça e dê 
provimento ao agravo, para anular a decisão do juízo a quo, reconhecendo a 
competência da Justiça Federal para processar e julgar a Ação Possessória 

tombada sob n° 6.1871189-98, determinando a remessa do feito à Vara Federal 

da Seção Judiciária de Ilhéus, com o que manter-se-á a integridade da 

disposição constitucional expressa no aft 109, Xl, da Constituição Federal. 

Pede deferimento. 

Salvador, 23 de Mar9o1998 

Qll 

I (LQJ-&NUNFS DÔS ANC rILHQ 
Ii. 
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Fundação Nacional do Índio 
MINISTERIO DA JUSTIÇA 

RELATÓRIO SOBRE A RETOMADA DA FAZENDA 
SANTO AMARO, NO LOCÂL DENOMINADO ALDEIA. 
VELHA, PELOS INDIOS PATAXÕ DAQUELA REGIÃÕ. 

ANEXO V 

Sr Presidente da FUNAI 
Dr. Sulivan Silvestre Oliveira 
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IHIBUNAi DE JUSTIÇA 
.AHIA 

AGRAVO N ° 44.319-2/98, do Porto Seguro, 
AGRAVANTE: Ministério Pública Federal. 
AGRAVADA: Coiir Agropeciárja Lca. 

DECISÃO 

Vistos, etc. 

Ressalta dás autos que o 
MinIstério PÚblico Federal pretende, via ajravo de 
intrumnto, a reforma da deci8o concessiv.a de liminar, 
profarldn polo Juiz da Vara Cível da Comarca de Porto 
Seguro, em ação dc reintegração de posse proposta pela 
Cosvai- Aropecuára Ltda contra Silvino Lopes do Epíritç 
Santo e groo. 

Com 	destaque 	para 	sua 
18t1rnIdade em -eoorrer, e salientando a competência 
deste Tribunal para apreciaço da insurncia cureat, 
5uatnta, em síntese, a Incompõtêncla ab5oluta (ratione 
Ilwter/80) do Juízo a.quo, fundando-se o.m que dlsputa 
Bobre os direitos lndíenas (na hipótese, a CQIOtiVidadC 
indiona Patax6 reclama a Area corno pertencente ao 
grupo) devern ser juidas pela Justiça FederaL. 

Em decorrêncIa disso, donde 
xire fmaç d: ..c iIreit, e Ot vista do per/culum in 

mora- que atribui à iminência de conflito entre polícia 
militar e indíçenas, de properço imprevisível - suplica, ao 
el-ninente relator, ao qual haverá de ser diatribuído, seja 
conferido efeito suspensivo a este recurso e, ao flni, 
provido, pura anular a declso hostilizada. Preparo 
dispensado. E o rotatório. 

Denota-se, prima fac/e, que os 
urnento, expendidoi na inicial, so batantes por si, 

s 	,o' 
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TRWUNAL DE JUSfÇA 
Rric: 

BAHIA 

3ososório, com ofLto, é, em verdade lntojrado pela 
Comunidade irtdIena, a qual proclama de sua propriedade 
im Ares dIputda. 

Ainda que assim nào soja, a érea 
obrUda, ao qpa parece 1  está ocupada por lndioi, 

revelando, dessarte, Intdresno foderal. 
Daí por que quadra bom ao 

Ministério Público Federal socorrer a popuiaço indigena 
(ex vído art.129, V, ca Conatituiço Fedçrl dc o arL60  da 
L& Complementar r7/9) à defesa em Juízo. Afa8ta-se, 
orn isso, pos8Ivei alegaqAo de Uegitimidacic rcursl do 

MIn0t6rio Público. 
A ser isso exato, pornrá a 

klerjisAo, aqui hostilizada, de vício 1nanável, posto que 
'rntda de muturiclacle, absolutamente incompetetite 

rrcfan mnor/a, dada a competncla do Juizo Pederal 
pr processar s julgar a disputa sabre diroios Incfldnas 
(ar:109 )  Xl, da Constituição Federal). 

Em circunstknclai taIz, patento o 
ÍÍIFIIUS bani Jurls. Persistente, outrossini, o per/cu/um in 
mç'ri, já que reforçada a possibilidade a que aludiu o 
rtcorrente, de conflito entre a policia e a popuko 
indíonE, cio proporçio Imprevisível, de modo a inclr 
probabiUdade de ioso grave e de• difiçil roparaço. 

CONCEDE-SE 1  pois, a 
I

medida, si 
ct ir, quantum, para ernprostr efelto auspenhso a eae 

rwo, ustandose, via de conseqêncía, a eeçuço d 
1Im1nw reiritegratória, ou lhe cassando os efeitos, so 
cumprida. 

Notifique-se o Juiz a quo, para 
prtar as lnformes de que dispuer, no prazo de 10 
dlts. 

lntimese a agravada, na forma do 
art.527, Ul, do CPC, para responder em Igual prazo. 

Salvador 4, e mar o do 129O. 
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 	 Hora 

FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI 	 Rub Ç 	 ---.....-.._..., 

ADMINISTRAÇÃO EXECUTIVA REGIONAL DE EUNÁPOLIS/BA 	 - 

MEMO S/N°./SERVIDOR 
	

Em, 09 de novembro de 2001 

AO ADMINISTRADOR REGIONAL 

Senhor Administrador, 

Venho por meio deste prestar informações a V.Sa.,  com vistas ao 

Departamento de Identificação e Delimitação - DEID, acerca da Instrução Executiva 

- N0I06IDAF, de 18.09.01, a qual autorizava o meu deslocamento à cidade de Salvador 

para auxiliar o coordenador do GT de identificação e delimitação da T.I. Aldeia Velha na 

elaboração finál do seu relatório. 

Apesar de ter acordado pessoalmente com o antropólogo Luis 

Augusto, coordenador do GT, que os trabalhos sériam realizados no período de 18 a 

23.09.2001, ao procurá-lo para confirmar o meu deslocamento, fui surpreendido pela 

notícia de que o mesmo não se encontrava em Salvador, tendo viajado dias atrás. Após o 

seu retorno a Salvador consegui novamente entrar em contato por telefone com o mesmo, 

o qual disse que não teria nova data disponível tão breve, já .que se encontrava atarefado 

com atribuiçes acadêmkas. Pedi a ele, então, que me enviasse, através de e-mail, o 

material colhido durante o trabalho de campo do GT, para que pudesse fazer avaliar ,  se 

era possível concluir eu mesmo o relatório. 

Dias mais tarde, não tendo recebido a mensagem, voltei a falar com 

Luis Augusto, o qual alegou estarem desorganizados os arquivos. Solicitei que me 

disponibilizasse os dados da forma como estavam, já que precisava pelo menos de uma 

avaliação destes. Várias foram as tentativas que se seguiram, tanto para agendarmos 

uma data para meu deslocamento a Salvador, quanto para que enviasse os dados. 

Apesar do coordenador ter prometido o envio destes várias vezes, não concretizou nunca 

o ato. 

Assim, não tendo até o momento obtido sucesso no cumprimento da 

referida Instrução Executiva, venho informar os fatos, solicitando que seja avaliada pelo 

DEID a situação. Deve ser considerada a opção de anular a Portaria anterior que 

nomeara o referido antropólogo para coordenar os trabalhos de identificação e 

delimitação da T.I. Aldeia Velha, designando-se um novo GT. Caso isso venha a ocorrer 

me coloco à disposição de V.Sa.  para coordenar os trabalhos. 
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 	 J 
FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI 

ADMINISTRAÇÃO EXECUTIVA REGIONAL DE EUNÁPOLIS/BA 

Outrossim, solicito também que o DEF avalie a possibilidade de 

validar os trabalhos de levantamento fundiário realizados pelo GT anterior, pelo fato de 

terem sido já feitos os Laudos de Vistoria e, em relação a ocupantes não índios, não ter 

sido alterada a situação; com a exceção de que um dos ocupantes, mesmo informado de 

tratar-se de uma terra indígena, deu prosseguimento à implantação de obras de infra-

estrutura para um loteamentona área. Creio que esse fato não deva levar à anulação do 

levantamento realizado, visto estar clara a má-fé do ocupante. 

Qualquer que seja a solução a ser adotada, há que se levar em conta 

que a comunidade tem acompanhado com muito desgosto o andamento do processo, já 

que espera há mais de 03 anos a conclusão do relatório. Além do mais, como informado 

acima, ocupantes não índios permanecem na posse da terra e implantando novas 

benfeitorias, impedindo os índios de exercerem a posse total de seu território. Como a 

ocupação visa um loteamento, os índios estão sob a ameaça de verem a qualquer 

momento a terra ocupada por um sem número de não índios, o que certamente geraria 

um conflito de sérias proporções. Ainda pesam sobre a comunidade outras sérias 

ameaças, inclusive a da desocupação, através de medida judicial com tal finalidade 

impetrada por um dos ocupantes não índios. Fomos várias vezes alertados, pelo 

advogado que acompanha o caso em nome dos índios, que a argumentação que tem 

sustentado até o momento a não expedição de uma liminar de reintegração de posse, é 

extremamente frágil, sendo imprescindível a apresentação do relatório final para que o 

julgamento do mérito seja favorável aos índios. 

Atenciosamente, 

JORGE LTJTZ DE PAULA 

ANTROPÓLOGO - ÀER EUNÁPOLIS 
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
Fundação Nacional do Indio 

Diretoria de AssuntosFundiários 
Setor de Documentação 

MEMO N° 	/DAF 
	

Brasília-DF, Aj9de  junho de 2008. 

Ao Senhor Chefe de Serviço de Protocolo da FUNAI 

Assunto: autuação de volumes de processo 

Senhor Chefe, 

Cumprimentando-o, solicitamos providências para retific 1ação da 
autuação de volume em processo, com a presente documentação, que equivocadamente foi 
autuado no PROCESSO/FUNAI/BSB n° 132/99 que trata da regularização fundiária da Terra 
Indígena Aldeia Velha, quando deveria ser no PROCESSO/FUNAI/BSB N° 760/98, que versa 
sobre a identificação e delimitação da referida terra. 

Atenciosamente, 

WRIIfA ILIADORA CROE SAO 
Diretoria de Assuntos Fundiários 
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Minsterio DA JUSTIÇA 
FUNDAÇAO NACIONAL DO INDIO - FUNAI 

SERVIÇO DE EXPEDIÇÃO E PROTOCOLO - SEPRO 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

] PROC: 08620.000760/98 

INT: COMUNIDADE INDIGENA PATAXO DE ARRAIAL 

DAJUDA. 

ASS: IDENTIFICAÇÃO E DELIMITAÇAO T.I. 

Nesta folha de n ° I2. 	,fica encerrado o 01 1volume do 

Processo nbM8620. 000760/98, dando prosseguimento ao 02°volume 
asfolhasn° } ' 1 

Brasília, /2 de J'&it//-R' de 2008. 

iigcoChefe de Se Expedição e Protocolo 
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